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PREFÁCIO

O presente livro intitulado “Psicoterapias Cognitivo-Comporta-
mentais: Pesquisa em psicoterapia e a Prática da Psicologia Baseada 
em Evidências”, oferece uma contribuição essencial à compreensão e 
à prática da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC). Seu objetivo 
central é destacar a natureza integrativa da TCC, além de apresentar 
as diferenças e as potencialidades das três gerações dessa abordagem 
terapêutica. Este conhecimento é crucial para terapeutas que desejam 
basear sua prática em evidências científicas e incorporar abordagens 
diversas para atender às necessidades únicas de seus clientes.

No capítulo 1, “Terapia Cognitiva: Influências Teóricas e 
Argumentos para sua Condição Essencialmente Integrativa”, são 
apresentados os fundamentos históricos e teóricos da Terapia 
Cognitiva-Comportamental (TCC), destacando sua origem com 
Aaron Beck e as influências de modelos psicanalíticos, comporta-
mentais e cognitivos. A TCC é descrita como uma abordagem essen-
cialmente integrativa, que se beneficia de diferentes perspectivas 
teóricas para desenvolver uma prática clínica eficaz. São revisados 
conceitos-chave, como crenças centrais, pensamentos automá-
ticos e distorções cognitivas, que sustentam sua aplicação clínica. 
Este capítulo enfatiza a relevância da criatividade e da reflexão crí-
tica do terapeuta ao integrar diferentes técnicas dentro do modelo 
cognitivo-comportamental. As influências psicanalíticas da terapia 
racional-emotiva comportamental de Albert Ellis, da psicologia 
social, do construtivismo e da biologia evolucionária são discutidas 
como bases epistemológicas que enriquecem e sustentam a TCC.

O capítulo 2 “Considerações sobre o Desenvolvimento das 
Terapias Comportamentais, Cognitiva e Cognitivo-Comportamentais” 
explora a evolução histórica das três gerações de terapias 
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cognitivo-comportamentais. A primeira geração, centrada no com-
portamento, focou no uso de técnicas como o condicionamento 
clássico e operante. A segunda geração introduziu a cognição como 
elemento central, desenvolvendo técnicas de reestruturação cogni-
tiva e intervenções para modificar crenças disfuncionais. A terceira 
geração, mais recente, integra elementos de mindfulness, aceitação 
e valores pessoais, reconhecendo a importância da relação entre 
cognição, emoções e contexto. O capítulo também aborda o ecle-
tismo técnico, destacando a importância de o terapeuta adaptar sua 
abordagem às demandas únicas de cada paciente. São destacados 
exemplos de aplicação das técnicas de cada geração, incluindo inter-
venções para transtornos de ansiedade e depressão, que integram 
conceitos do condicionamento operante e reestruturação cognitiva.

O capítulo 3, “Prática da Psicologia Baseada em Evidências e 
a Construção do Conhecimento Científico em Psicoterapias”, discute 
a relevância da pesquisa baseada em evidências para a prática da 
TCC. São explorados os conceitos de Psicoterapia Empiricamente 
Sustentada (PES) e Prática Baseada em Evidências (PBE), desta-
cando as diferenças entre os dois e suas implicações para a forma-
ção e atuação de terapeutas. A PBE também é descrita como um 
processo que une pesquisas rigorosas e práticas clínicas ao mesmo 
tempo em que considera os fatores culturais e contextuais dos clien-
tes. A adoção de tratamentos empiricamente sustentados e a utili-
zação de manuais baseados em evidências são destacadas como 
estratégias fundamentais para garantir a qualidade e a segurança 
dos serviços psicológicos.

Este livro é um guia essencial para terapeutas que desejam 
aprofundar seu entendimento sobre a TCC e suas diversas mani-
festações. A compreensão das diferenças entre as três gerações da 
TCC permite que o terapeuta escolha intervenções mais adequadas 
e eficazes para as necessidades individuais de cada cliente. A ênfase 
na integração de técnicas é fundamental para promover uma prática 
responsiva, criativa e eticamente informada.
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Além disso, o livro reforça a importância de os terapeutas 
se engajarem em uma prática baseada em evidências, integrando 
conhecimento teórico, pesquisas científicas e experiências clíni-
cas. Isso é particularmente importante em um contexto em que as 
demandas clínicas se tornam cada vez mais complexas, exigindo que 
os profissionais estejam preparados para abordar uma ampla gama 
de condições de forma eficaz.

Assim, esta obra não apenas amplia o entendimento sobre 
as bases teóricas e práticas da TCC, mas também inspira terapeutas 
a refletirem criticamente sobre sua própria prática e a explorarem 
novas maneiras de integrar abordagens terapêuticas para beneficiar 
seus clientes. Este foco no aprendizado contínuo e na integração 
teórica e prática é o que torna esta obra indispensável para profissio-
nais que almejam avançar na excelência clínica.

Uma boa leitura a todos,

Ilana Andretta
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APRESENTAÇÃO

Este livro é resultado da tese de doutorado intitulada 
“Integração em psicoterapia cognitivo-comportamental: Um ensaio 
para a pesquisa baseada em processos de mudança”, defendida por 
Márcia Elisa Jager e orientada pela Dra. Samara Silva dos Santos. 
A tese teve como objetivo propor um estudo de viabilidade a partir 
da pesquisa baseada em processos de mudança para fundamentar 
a condição de eficácia e efetividade de um modelo integrativo em 
psicoterapia. O referencial teórico apresentado na tese foi indicado 
pela banca de defesa como um conjunto de conhecimentos capa-
zes de ampliar a compreensão de estudantes e profissionais sobre 
as psicoterapias cognitivo-comportamentais em aspectos pouco 
discutidos pela literatura da área, tal como bases epistemológicas e 
pesquisa em psicoterapia.

Este livro então tem como objetivo dissertar sobre a história 
da Terapia Cognitiva como abordagem essencialmente integradora 
e como essa condição permite a integração entre abordagens psico-
terapêuticas desenvolvidas ao longo de “três gerações”. O livro busca 
também apresentar discussões sobre a importância da criatividade e 
da sensibilidade do terapeuta no momento de integrar técnicas e de 
sua responsabilidade ética frente à escolha de técnicas e abordagens 
cognitivo-comportamentais a serem utilizadas para a intervenções 
em diferentes demandas clínicas. A relevância da pesquisa em psi-
coterapia, os conceitos de psicoterapia empiricamente sustentada e 
a Prática da Psicologia Baseada em Evidências (PPBE) são aspectos 
considerados para mediar essa discussão.

O primeiro capítulo, “Terapia Cognitiva: Influências teóri-
cas e argumentos para sua condição essencialmente integrativa” 
busca revisar as influências teóricas que ofereceram suporte para 
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a desenvolvimento da Terapia Cognitiva (TC) e que lhe conferiram a 
condição de uma terapia essencialmente integrativa. Entender estes 
aspectos ajudará o leitor a compreender os princípios e técnicas 
que orientam a prática clínica na abordagem, auxiliando no pro-
cesso de tomada de decisão frente à integração da TC com outras 
abordagens cognitivo-comportamentais, permitindo uma prática 
atravessada pela reflexão crítica, questionamento e aprimoramento 
constante do manejo clínico por parte do terapeuta. As abordagens 
cognitivo-comportamentais que podem ser integradas pelo tera-
peuta para auxiliá-lo na intervenção em objetivos terapêuticos são 
organizadas pela literatura da área em “três gerações”. Estas gera-
ções são exploradas no segundo capítulo do livro, “Considerações 
sobre o desenvolvimento das terapias comportamentais, cognitiva 
e cognitivo-comportamentais”. Neste capítulo discute-se também 
sobre o ecletismo técnico em psicoterapia cognitivo-comportamental 
e a importância da criatividade e da sensibilidade do terapeuta ao 
integrar abordagens psicoterapêuticas.

No entanto, realizar integração em psicoterapia cognitivo-
-comportamental demanda do terapeuta o reconhecimento da psico-
terapia cognitivo-comportamental como uma prática empiricamente 
sustentada, bem como conhecimentos e habilidades no campo da 
pesquisa em psicoterapia para que a sua prática esteja baseada em 
evidências. O terceiro capítulo, “Prática da psicologia baseada em 
evidências e a construção do conhecimento científico em psicotera-
pias” disserta sobre a psicoterapia cognitivo-comportamental como 
uma psicoterapia empiricamente sustentada e a diferencia da PPBE, 
embora esta prática deva fazer parte do conjunto de habilidades, 
conhecimentos e atitudes do terapeuta cognitivo-comportamental. 
Ainda, este capítulo discute sobre a PPBE e apresenta diferen-
tes delineamentos metodológicos com o intuito de oferecer um 
conhecimento amplo sobre a pesquisa em psicoterapia para que 
o terapeuta possa conhecer como se delineia a construção do 
conhecimento científico na área e qualifique sua prática profissional 
baseada em evidências.
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Na busca pela melhor evidência disponível orientada pela 
PPBE, o terapeuta irá encontrar diferentes delineamentos metodoló-
gicos utilizados nos estudos em psicoterapia. Os aspectos discutidos 
neste capítulo auxiliarão na compreensão do terapeuta sobre quais 
perguntas impulsionam a pesquisa em psicoterapia, na análise sobre 
como o estudo foi conduzido para encontrar os resultados descritos e 
sobre como estes resultados poderão ser utilizados para responder à 
sua pergunta clínica e embasar o seu processo de tomada de decisão.

Financiamento decorrente do Programa de Desenvolvimento 
da Pós-Graduação (PDPG) – Pós-Doutorado Estratégico/CAPES – 
recurso proveniente do Edital nº 16/2022.

Dra. Márcia Elisa Jager
Dra. Samara Silva dos Santos
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INTRODUÇÃO

A Terapia Cognitiva (TC), cujo principal expoente foi Aaron 
Beck, pode ser considerada o modelo teórico e prático central das 
abordagens cognitivas e cognitivo-comportamentais, uma vez que 
está presente em diferentes modelos psicoterapêuticos da aborda-
gem. Desde a publicação dos primeiros estudos científicos em TC 
em 1977 (Rush et al., 1977) o modelo cognitivo vem tendo a sua efi-
cácia e efetividade comprovada por diferentes pesquisas em psico-
terapia, tanto no cenário internacional quanto nacional (Abreu, Roso, 
2012; Beck, 2013; Beck, Alford, 2000; Beck, Kuyken, 2012; Dobson, 
Dobson, 2010; Knapp, Beck, 2008; Pheula, Isolan, 2007; Silva, 2012). 
A condição da TC como uma psicoterapia sustentada empirica-
mente tem impulsionado o interesse de clínicos pela abordagem 
cognitivo-comportamental (CFP, 2022; Norcross, Karpiak, 2012).

A TC está baseada no modelo de diátese-estresse, o qual 
presume que os fatores de vulnerabilidade de um indivíduo, em 
combinação com fatores ambientais ou estressores particulares, 
podem levar ao desenvolvimento de um transtorno mental. A TC se 
preocupa, predominantemente, com os fatores mantenedores dos 
transtornos mentais ou condição de sofrimento psíquico, ou seja, se 
preocupa com aqueles fatores que são responsáveis pela manuten-
ção de problemas, sugerindo técnicas cognitivas e comportamentais 
focadas no aqui e agora para intervenção clínica (Hofmann, Hayes, 
2020; Wenzel, 2018). O objetivo geral da TC é diminuir problemas 
de saúde mental abordando padrões cognitivos e comportamentais 
disfuncionais que causam interferência e/ou sofrimento excessivo na 
vida do indivíduo. Ou seja, a TC busca identificar e prever relações 
complexas entre eventos de modo a favorecer a adaptação e funcio-
nalidade do indivíduo aos ambientes (Beck, Alford, 2000).

Conforme Beck et al. (2022), Beck e Alford (2000) e Beck 
e Kuyken (2012), os pressupostos da TC enquanto teoria científica 
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sugerem que o funcionamento psicológico (pensamentos, emoções 
e comportamentos) depende de “esquemas cognitivos” precoce-
mente desenvolvidos, a partir da relação do indivíduo com figuras 
parentais e relações sociais, e mantidos ao longo da vida. De acordo 
com os autores, estes esquemas configuram uma rede de significa-
dos (interpretações) que o indivíduo possui sobre si, sobre o outro 
e sobre o mundo e que direcionam o seu contato com a realidade. 
Estes significados são conceituados, teoricamente, como crenças. 
As crenças são o núcleo central da estrutura cognitiva e estão inti-
mamente associadas à emoção e ao comportamento, funcionando 
de forma interativa e dinâmica. As crenças representam uma teoria 
pessoal que o indivíduo desenvolve sobre si e sobre a realidade e 
podem ser coerentes ou incoerentes com o contexto e as experiên-
cias vividas na realidade concreta. Do conteúdo cognitivo das cren-
ças é que se desenvolvem os pensamentos automáticos que geram 
emoções e comportamentos específicos do indivíduo frente a gati-
lhos ambientais. Para a TC, o nível de disfuncionalidade das crenças, 
pensamentos, emoções e comportamentos, bem como o sofrimento 
psíquico do indivíduo, gerado a partir dele, é que vai determinar a 
condição psicopatológica em saúde mental (Beck, Alford, 2000).

Ou seja, a concepção de psicopatologia está ligada ao resul-
tado de crenças excessivamente disfuncionais e/ou de pensamentos 
demasiadamente distorcidos capazes de interferir negativamente e 
de forma significativa nas emoções e comportamentos do indivíduo, 
gerando prejuízos na adaptação e funcionalidade do indivíduo em 
diferentes contextos da vida.

A TC entende que para cada transtorno mental existe uma 
estrutura cognitiva com crenças, pensamentos automáticos, dis-
torções cognitivas, emoções e comportamentos disfuncionais que 
explicam seu quadro sintomatológico e estão diretamente relacio-
nados ao nível de gravidade da situação clínica. Nesta abordagem, 
os protocolos de atendimentos clínicos são cientificamente valida-
dos, possuem uma projeção do número de sessões estruturadas a 



22S U M Á R I O

serem realizadas e buscam um foco na diminuição e/ou eliminação 
dos sintomas. O tratamento é planejado a partir de uma avaliação 
clínica que resulta em uma conceituação cognitiva, amplamente 
revista ao longo da intervenção conforme novas informações sobre 
a história de vida do cliente e padrões de pensamentos, emoções e 
comportamentos são identificados. A partir da conceituação cog-
nitiva, uma lista de demandas é descrita pelo terapeuta, validadas 
pelo cliente e transformadas em objetivos terapêuticos (Abreu, Roso, 
2012; Beck, Kuyken, 2012).

Os objetivos terapêuticos estabelecidos de forma colabo-
rativa pela dupla cliente/terapeuta serão a base para a definição 
das estratégias e técnicas cognitivas e comportamentais a serem 
utilizadas ao longo da intervenção clínica. As técnicas centrais do 
modelo são a psicoeducação do(s) transtorno(s) mental(ais) e de 
seu modelo cognitivo e um conjunto de técnicas de reestruturação 
cognitiva e comportamental. Ainda, nesta abordagem, é comum o 
trabalho interdisciplinar uma vez que se entende que os aspectos 
psicológicos estão intimamente relacionados a aspectos biológicos 
e neuropsicológicos (Beck, 2013; Beck, Kuyken, 2012).

A dimensão temporal breve, focada no aqui e agora, dire-
cionada por sintomas psiquiátricos e com protocolos baseados em 
sessões estruturadas, frequentemente, gera distorções entre pesqui-
sadores, profissionais e terapeutas. Por vezes, a TC é compreendida 
por meio de dimensões estreitas e dicotômicas entre comportamento 
versus cognição, afeto versus cognição, orientação presente versus 
orientação passada, tratamento de curto versus longo prazo, técnica 
versus relacionamento terapeuta-cliente, consciente versus incons-
ciente, pensamentos automáticos versus autoconceito, conteúdo 
cognitivo versus processamento cognitivo falho e atenção a dimen-
sões externas ou “ambientais” versus internas (Beck, Alford, 2000).

É comum que profissionais que desconhecem a complexidade 
da TC e a diversidade de suas bases epistemológicas e filosóficas 



23S U M Á R I O

a interpretem como simplista, excessivamente técnica, protocolar 
e “fria”. Ou seja, uma abordagem que não valoriza, de forma ade-
quada, aspectos subjetivos e emocionais atrelados à saúde mental 
e que não reconhece a influência do inconsciente na compreensão 
da dinâmica de funcionamento do cliente, apresenta-se, portanto, 
como uma abordagem psicoterapêutica limitada (Wenzel, 2018). No 
entanto, a teoria e prática da TC é um conjunto complexo de teorias 
e metateorias que sustentam o modelo teórico e a intervenção em 
demandas clínicas. A prática clínica do terapeuta se sustenta no pro-
cesso de tomada de decisão sobre técnicas a serem aplicadas no 
contexto clínico e sobre como integrar TC com outras abordagens 
cognitivo-comportamentais (Beck, Alford, 2000).

A estrutura teórica e unificadora da TC demonstra que téc-
nicas clínicas de outras abordagens psicoterapêuticas podem ser 
incorporadas à prática clínica, desde que sejam validadas cientifica-
mente e teoricamente consistentes e coerentes com os pressupos-
tos originais da TC. Isso possibilita que a prática clínica esteja em 
constante evolução mediada pela responsabilidade técnica, ética e 
criativa do terapeuta (Beck, Alford, 2000; Wenzel, 2018) e que novas 
propostas em psicoterapia cognitiva comportamental possam surgir 
como forma de manter a constância da inovação técnica e cientí-
fica na abordagem (Beck, Alford, 2000). Este capítulo busca revisar 
as influências teóricas que ofereceram suporte para a construção 
do modelo cognitivo que lhe conferem a condição de uma terapia 
essencialmente integradora.
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DISCUSSÃO

INFLUÊNCIAS PSICANALÍTICAS

O modelo teórico da TC apresenta conceitos que podem ser 
complementares (e até subordinados) a conceitos da teoria psicodi-
nâmica freudiana. Uma importante influência para os fundamentos 
da TC foi a formulação freudiana de estruturação hierárquica da 
cognição em processo primário e secundário (Beck, 1963). Os pro-
cessos primários ocorrem em nível inconsciente e se referem a um 
tipo de energia no aparelho mental que flui livremente por meio das 
representações mentais. Já os processos secundários seriam ações 
interiorizadas do sistema pré-consciente. Estes processos ocorrem 
em um nível racional de pensamento que leva em consideração o 
mundo externo. Para Freud, o pensamento é um deslocamento da 
energia mental que visa a descarga motora da excitação, ou seja, a 
ação. Esta pode ser imediata ou reflexa, no caso de ser dirigida pelo 
processo primário, ou incorporar a atividade do sujeito em seu meio, 
quando é regida pelo processo secundário. Baseado então na com-
preensão do pensamento como processos primários e secundários, 
Freud definiu o pensar como um fenômeno psíquico que estabelece 
conexões entre representações advindas da experiência perceptiva 
ou das ações que o indivíduo executa em seu meio. Neste sentido, o 
pensamento racional, para Freud, é experiencial (Freud, 1989). O foco 
nos processos intrapsíquicos é um legado da teoria psicanalítica, 
embora os procedimentos terapêuticos sejam mais semelhantes à 
terapia comportamental (Beck, 1984).

Outra influência da psicanálise na TC é a ideia de que os sin-
tomas são baseados em ideias patogênicas (Beck, 1963). Freud defi-
niu o sintoma como o resultado de conflitos inconscientes entre o eu 
e as pulsões sexuais que, por serem incompatíveis com a integridade 
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ou com os padrões éticos do eu, são recalcadas, ou seja, são impedi-
das de se tornarem conscientes. O sintoma aparece quando o recal-
camento fracassa e a libido represada insatisfeita, que foi repelida 
pela realidade, procura outras vias de satisfação (Freud, 1980).

Mesmo não assumindo os conceitos ligados à teoria psicos-
sexual, não reconhecendo a necessidade de romper o mecanismo 
de repressão para o acesso às memórias e significados, rejeitando o 
modelo predominantemente motivacional e a ideia de instintos proi-
bitivos inconscientes protegidos por mecanismos de defesa (Beck, 
1984; Beck, Alford, 2000), Beck et al. (2022) pareceram mostrar, na 
dinâmica da estrutura cognitiva dos transtornos mentais, a condi-
ção disfuncional (ideia patogênica) como central para a condição 
de sofrimento psíquico. Nesta análise, pode-se inferir que o sintoma 
se manifesta no pensamento disfuncional padrão e na sua relação 
com emoções e comportamentos desadaptativos que dificultam, de 
forma significativa, a interação do indivíduo em seu meio social, fami-
liar, acadêmico e/ou profissional. Estes pensamentos automáticos 
possuem origem nas crenças centrais, também disfuncionais, que 
irradiam temas emocionais que tencionam e distorcem a compreen-
são do indivíduo sobre a realidade e os padrões de relacionamentos 
afetivos desenvolvidos e construídos nela.

Este movimento de questionamento teórico em psicanálise 
desenvolvido por Beck ancorou-se em alguns pesquisadores neo-
freudianos que foram suas referências ao longo de seu desenvolvi-
mento como clínico e pesquisador. Foram eles: Alfred Adler (1870-
1937), Karen Horney (1885-1952) e Harry Sullivan (1892-1949) (Beck, 
1984; Beck, Alford, 2000). Embora não se tenha a pretensão de apro-
fundar as ideias teóricas destes autores, tendo em vista o recorte 
teórico e prático desta revisão de literatura, pareceu relevante con-
siderar algumas de suas ideias principais para refletir, mesmo que 
brevemente, sobre suas influências na TC.
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Alfred Adler defendeu que o meio social e a preocupação 
contínua do indivíduo em alcançar objetivos preestabelecidos são 
o que determinam o comportamento humano e a formação de per-
sonalidade. Para Adler os humanos são mais motivados por suas 
expectativas em relação ao futuro do que pelas experiências do pas-
sado, distanciando-se (mas não negando) do pensamento freudiano 
que prioriza e supervaloriza as experiências infantis como núcleo da 
personalidade. Para ele, a importância estava em reconhecer os tipos 
de influências iniciais que predispõem a criança a um estilo de vida. 
O teórico estudou, especialmente, os sentimentos de inferioridade, a 
busca pela superioridade, o interesse social, o estilo de vida e a ideia 
de self criativo (Adler, 1967).

Karen Horney questionou algumas ideias da teoria da sexu-
alidade e da orientação instintiva característica da obra freudiana. 
Para ela, a diferença entre a estrutura psíquica de homens e mulhe-
res estava ligada a diferenças sociais e culturais. Horney acreditava 
que as experiências sociais na infância eram o que influenciava, pre-
dominantemente, a personalidade e não apenas os desejos sexuais 
reprimidos. Horney refletiu sobre a influência parental nas experiên-
cias infantis e a maneira como a criança representa a relação com os 
pais na formação de personalidade (Horney, 1937).

Harry Stack Sullivan defendeu que o desenvolvimento da 
personalidade humana e a natureza das doenças psiquiátricas eram 
causadas por fatores emocionais e por características das relações 
interpessoais construídas ao longo da vida. Ele chamou a atenção 
sobre a possibilidade (e necessidade) da pesquisa científica em psi-
coterapia analítica quando defendeu que as relações interpessoais, 
em contraste com o funcionamento da mente, poderiam ser direta-
mente observadas. Acrescentou que quaisquer princípios baseados 
em relações interpessoais poderiam ser submetidos a pesquisas que 
poderiam ser provadas ou refutadas por meio da pesquisa em psico-
terapia. Suas obras forneceram um caminho para a psicologia e psi-
quiatria se tornarem especialidades científicas (Chapman, Silva, 1980).
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Das ideias dos neofreudianos apresentadas, podemos supor 
a origem de uma das principais ideias beckianas: o reconhecimento 
das experiências passadas recentes e/ou remotas (infância/ado-
lescência) na formação de crenças centrais e intermediárias que 
estruturam a personalidade e a maneira como elas interferem no 
funcionamento cognitivo, emocional e comportamental do indivíduo 
(Beck et al., 2022). Ainda, especialmente a partir do pensamento de 
Sullivan, pode-se sugerir a influência das ideias da terapia cognitiva 
sobre a importância da psicoterapia se tornar um objeto de estudo 
científico e a Psicologia, uma ciência.

Outra influência importante é a percepção da presença sig-
nificativa de processos inconscientes na etiologia, desenvolvimento 
e manutenção de sintomas em transtornos mentais (Beck, 1984; 
Beck, Alford, 2000). No entanto, o inconsciente, para Beck, possui 
características e condições de funcionamento diferentes das pro-
postas pelo conceito psicanalítico de inconsciente dinâmico. Na TC, 
os processos conscientes são compreendidos por meio do conceito 
de inconsciente cognitivo, uma vez que o modelo cognitivo parte 
das neurociências cognitivas para compreender o funcionamento 
mental. A psicologia cognitiva e as ciências cognitivas forneceram 
o substrato teórico para entender o funcionamento consciente e 
inconsciente, fundando-se no conceito de mente como mecanismo 
de processamento de informação (Callegaro, 2005).

A ideia de inconsciente cognitivo aparece no modelo da TC 
em um de seus principais conceitos: esquema (Callegaro, 2005; 
Freeman, 1998). Beck (1967) destacou que um esquema é uma estru-
tura cognitiva que processa a informação. Este esquema, formado por 
um conjunto de crenças, é responsável por filtrar, codificar e avaliar 
os estímulos internos e externos aos quais o indivíduo é submetido. 
Os esquemas conferem também ao indivíduo uma orientação em 
relação ao tempo e ao espaço e também oferecem uma base para 
a interpretação de experiências vividas. Os esquemas influenciam a 
arquitetura mental do sujeito e governam sua forma de interpretar 
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os acontecimentos. Os esquemas são mecanismos inconscientes 
que afetam o comportamento, cognição, fisiologia e emoções, e se 
tornam, com o passar do tempo, a própria definição da pessoa a 
respeito de si, do outro e do mundo.

Relatos de Beck e Ellis, em uma convenção anual em 
Washington promovida pela Associação Americana de Psicologia 
(American Psychology Association – APA) em 2000, descrevem o valor 
de algumas ideias de Sigmund Freud para suas teorias. Beck afirmou 
ter recebido forte influência da “ideia do determinismo psicológico” 
e Ellis declarou que “uma das principais coisas que ele (Freud) fez foi 
chamar a atenção para a importância do pensamento inconsciente”.

Portanto, o modelo teórico da Terapia Cognitiva (TC) incor-
pora conceitos da psicanálise, como a hierarquia da cognição pro-
posta por Freud, que distingue entre processos primários (incons-
cientes) e secundários (racionais), por exemplo. Ainda, enquanto 
Freud associa sintomas a conflitos inconscientes, Beck, embora não 
siga a teoria psicossexual, percebe ideias patogênicas como centrais 
para o sofrimento psíquico, enfatizando a relação entre pensamentos 
disfuncionais e emoções. Influências de neofreudianos, como Adler, 
Horney e Sullivan, moldaram a TC ao destacar a importância das 
experiências passadas, o impacto social e as relações interpessoais. 
Beck também introduziu o conceito de inconsciente cognitivo, fun-
damentado nas neurociências, sugerindo que esquemas cognitivos 
moldam a percepção e interpretação da realidade. A TC reconhece 
o valor de Freud em compreender o pensamento inconsciente, inte-
grando elementos psicanalíticos em sua abordagem terapêutica.
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INFLUÊNCIAS DA TERAPIA RACIONAL-EMOTIVA 
COMPORTAMENTAL (TREC) DE ALBERT ELLIS

Os escritos de Ellis precederam os de Beck e forneceram 
apoio à divergência de Beck em relação à psicanálise freudiana 
(Beck, Alford, 2000). Ellis também atuou, durante muito tempo, base-
ado na psicanálise. Enquanto psicanalista, suas observações sobre a 
prática clínica e sobre a melhora de seus clientes foram gerando evi-
dências de que eles melhoraram rapidamente, independentemente 
de terem sessões semanais ou diárias. Ainda, alterando sua postura 
técnica nas intervenções psicoterapêuticas para um papel mais ativo, 
fazendo interpretações e dando conselhos quando ele atendia pes-
soas com problemas sexuais ou familiares, percebeu uma melhora 
mais rápida e significativa do que quando utilizava procedimentos 
psicanalíticos (Rangé, 2007).

No final de 1953, Ellis já não se definia como psicanalista e 
começou a desenvolver uma forma própria de psicoterapia. Em 1955, 
Ellis já se concentrava em mudar o comportamento de seus clientes 
confrontando suas crenças irracionais, ajudando-os a adotar crenças 
racionais frente aos diferentes problemas do cotidiano (Rangé, 2007).

Albert Ellis inicia, em 1958, com a Terapia Racional (TR), 
sugerindo um modelo de psicoterapia que reconhece a influência 
de processos cognitivos sobre emoções e comportamentos. Em 
1962, entendendo que o fenômeno psicológico estava além da esfera 
racional, Ellis acrescentou o termo “emotiva” à Terapia Racional, 
transformando o conceito em Terapia Racional-Emotiva (TRE). Em 
1993 acrescentou o termo “comportamental”, sendo esta aborda-
gem conhecida, a partir de então, como Terapia Racional-Emotiva 
Comportamental (TREC) (Lipp, Lopes, Spadari, 2019).

A TREC pode ser considerada uma das primeiras terapias 
cognitivo-comportamentais. Tem como objetivo buscar a solu-
ção de problemas de forma direta e eficiente por meio de mudan-
ças emocionais e comportamentais e do desafio a pensamentos 
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autoderrotistas (Rangé, 2007). Sua premissa básica, inicialmente, 
foi explicada pelo modelo ABC. Este modelo propõe que uma expe-
riência ou evento (A) ativa crenças individuais (B) que, por sua vez, 
geram consequências (C) emocionais, comportamentais e fisiológicas 
(Dryden, David, Ellis, 2010; Rangé, 2007). A partir do modelo ABC há 
uma expansão, incorporando outros elementos: DEF, sendo que “D” 
refere-se a disputa ou debate racional, “E” refere-se a uma nova filoso-
fia (ou seja, a incorporação no sistema de crença da pessoa de ideias 
e pensamentos mais flexíveis ou menos absolutistas) e “F” refere-se a 
um novo sentimento gerado por meio desta mudança (Petersen, 2011).

O pressuposto central da TREC, derivado da filosofia Estoica, 
é a ideia de que os seres humanos modelam seus comportamen-
tos e sua interação com o mundo a partir de crenças racionais e 
irracionais. As crenças racionais representam pensamentos que 
geram estados emocionais equilibrados que geram comportamen-
tos adaptativos. Já as crenças irracionais representam pensamentos 
que geram reações emocionais perturbadas e comportamentos pro-
blemáticos e desadaptativos. Nas crenças irracionais são comuns 
avaliações absolutistas da realidade que tendenciam padrões de 
pensamentos caracterizados pela negatividade, exigências morais 
e rotulação (Ellis, 1962). O objetivo da TREC seria identificar estas 
crenças irracionais e, por meio de questionamento, desafio, disputa 
e debate lógico-empírico, modificá-las (Dryden, David, Ellis, 2010). 

O Estoicismo, filosofia que influencia a TREC parece ter 
influenciado a TC, especialmente no que se refere ao entendimento 
da influência dos processos cognitivos no funcionamento emocional 
e comportamental e no uso dos métodos lógico-empíricos da ciên-
cia para questionar crenças irracionais. A TREC introduziu a ideia de 
que crenças irracionais afetam diretamente as emoções. Essa noção 
também se apresenta na TC que explora como pensamentos auto-
máticos, especialmente caracterizados pela negatividade, exigências 
morais e rotulação, influenciam sentimentos e ações. A TREC possui 
uma abordagem direta e confrontativa que também influenciou a TC 
em ser mais ativa e orientada para a solução de problemas.
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INFLUÊNCIAS DA PSICOLOGIA SOCIAL

A psicologia social também foi suporte para o desenvol-
vimento teórico da TC (Beck, Alford, 2000). A psicologia social é 
o estudo científico da influência recíproca entre as pessoas e dos 
processos cognitivos e afetivos. Qualquer comportamento de uma 
pessoa (por exemplo, um aperto de mão, um sorriso, um olhar, uma 
fala) em direção a outra produz uma resposta, ou seja, um outro com-
portamento que configura uma interação social: fenômeno estudado 
pela psicologia social (Rodrigues, Assmar, Jablonski, 2022). Falar em 
psicologia social enquanto campo do conhecimento científico em 
Psicologia representa adentrar em um conjunto amplo de conceitos 
e pressupostos específicos que podem convergir ou divergir entre si. 
Mas, na relação entre psicologia social e TC, a Teoria Social Cognitiva 
de Bandura pode ser destacada.

Bandura foi um importante influenciador no desenvolvi-
mento das psicoterapias cognitivo-comportamentais. A Teoria 
Social Cognitiva (TSC) refere-se, em linhas gerais, à compreensão 
do indivíduo como fazendo parte de um ou mais ambientes sociais 
que influenciam e são influenciados entre si. A partir do conceito 
de agência humana, Bandura explicou a capacidade do indivíduo 
desenvolver mecanismos de autorregulação que definem cursos 
de vida e tomada de decisões. Isto significa entender o indivíduo 
como um agente da própria mudança e não como um “simples” 
hospedeiro ou espectador de mecanismos internos regidos por 
eventos ambientais. O conceito de agência está relacionado ao 
fenômeno da intencionalidade do agir. Neste lugar ativo no pro-
cesso de mudança, os objetivos de vida são o que conferem sig-
nificado, direção e satisfação à vida e os sistemas sensorial, motor 
e cerebral atuam como ferramentas para que as pessoas possam 
realizar tarefas para que estes objetivos possam ser atingidos  
(Bandura, Azzi, Polydoro, 2008).
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No processo de aprendizagem, além do conceito de agência 
humana, Bandura disserta sobre self, autoeficácia, eficácia coletiva, 
modelação, autorregulação e desengajamento moral. Todos estes 
conceitos compartilham da ideia de que o comportamento é parte 
de um determinismo recíproco envolvendo, também, aspectos cog-
nitivos e o ambiente externo. Desta forma, os eventos cognitivos são 
determinantes do comportamento humano: é a maneira pela qual o 
indivíduo processa e transforma ativamente os estímulos externos 
que irá determinar o seu comportamento ao mesmo tempo em que 
este comportamento também determinará o ambiente (Bandura, 
Azzi, Polydoro, 2008).

A TSC ao reconhecer a importância do contexto social e das 
interações na formação de crenças e comportamentos enriqueceu os 
pressupostos teóricos e práticos da TC. A cognição como fenômeno 
psíquico central na avaliação e intervenção em psicopatologias é a 
principal premissa da TC. No modelo cognitivo, a relação triádica 
entre pensamentos, emoções e comportamentos, e a relação dos 
padrões cognitivos encontrados nos pensamentos automáticos com 
as crenças centrais e intermediárias do indivíduo evidenciam as pre-
missas centrais da TSC.

De fato, ao trabalhar com a psicologia clínica, com a subje-
tividade humana, a TC assume, essencialmente, a ideia de que todo 
comportamento humano está inserido em um contexto social. Sílvia 
Tatiana Maurer Lane (1933-2006) é uma importante teórica da psi-
cologia social no contexto brasileiro e, ao pensar a psicologia clínica, 
defendeu que ela nunca esteve desvinculada da psicologia social. 
Lane (2006) argumentou que os comportamentos dos indivíduos são 
influenciados socialmente desde o momento do nascimento ou até 
mesmo antes dele. Quando interagimos um com o outro interagimos 
com a história de vida do outro, com a história do grupo social a qual 
este outro pertence e, recebendo essa influência, a nossa história tam-
bém se altera. Portanto, não se pode dizer que existem comportamen-
tos humanos que não envolvam componentes sociais (Lane, 2006).
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Beck, ao analisar e compreender pensamentos e compor-
tamentos de seus clientes, leva em consideração aspectos culturais 
e históricos ao entender e analisar os padrões cognitivos e com-
portamentais produzidos por (e que produziram) seus sintomas. Ao 
compreender o quanto um pensamento, emoção ou comportamento 
gera prejuízos funcionais significativos ao indivíduo, Beck compre-
ende a análise de padrões e normas culturais bem como analisa o 
lugar destes pensamentos e comportamentos como fenômenos que 
representam uma história de vida. Ou seja, entende os pensamentos, 
emoções e comportamentos como fazendo parte de um complexo 
repertório de aprendizagens cognitivas, afetivas e comportamentais 
aprendidas ao longo de sucessivas experiências sociais.

O processo de conceituação de caso, que é contínuo, está 
atravessado pela análise das relações sociais que este indivíduo 
construiu ao longo de sua vida e como essas relações originaram e 
realizaram a manutenção de seus sintomas e/ou queixas. A reestru-
turação cognitiva e as técnicas comportamentais estão sustentadas 
na linguagem, na compreensão dos significados dos pensamentos e 
no questionamento de verdades absolutas a partir de uma reflexão 
colaborativa sobre as relações sociais que o indivíduo estabeleceu 
ao longo da vida. Toda e qualquer intervenção na TC está permeada 
pelas relações sociais do indivíduo, ao longo da vida e pelas relações 
interpessoais com o próprio terapeuta. Então, pode-se inferir que 
Beck está reconhecendo que “o social” está presente no indivíduo 
na manifestação de sua psicopatologia como um conjunto de infor-
mações, símbolos e significados socialmente e culturalmente cons-
truídos ao longo de sua história de vida.

Rebeta (2017) ao falar dos transtornos de personalidade, vali-
dou estas ideias quando cita Ascoli et al. (2011). Estes autores argu-
mentaram que o diagnóstico de transtorno da personalidade, assim 
como a própria definição do que se constitui uma personalidade 
normal ou patológica, é um constructo inteiramente cultural e social. 
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Os manuais diagnósticos psiquiátricos, ao definirem os critérios 
diagnósticos para os transtornos mentais, chamam a atenção para 
que os profissionais avaliem os vieses culturais na manifestação dos 
sintomas. É a cultura quem, essencialmente, vai determinar o nível de 
disfuncionalidade de um determinado comportamento não podendo 
ele ser caracterizado como sintomático sem antes conhecer seus 
precedentes sociais e culturais (APA, 2013).

Rebeta (2017) acrescentou que, na intervenção em TC, o 
clínico deve abrir mão de todos os pressupostos e de todas as inter-
pretações prematuras sobre a narrativa do cliente, de modo a facilitar 
que ele expresse os seus pensamentos e emoções de forma livre e 
genuína. O autor acrescentou que a intervenção deve ser cuidado-
samente planejada e realizada considerando os aspectos culturais e 
sociais do cliente. Conforme Lane (2006), a psicologia social visa a 
explicação dos processos sociais que se expressam no ser humano 
e isto ocorre em qualquer contexto de atuação do psicólogo. Então, 
pode-se pensar que a TC apreende o contexto social, embora essa 
relação não apareça de forma evidente nos trabalhos de Aaron Beck. 
Contudo, na medida em que os interessados na abordagem criam 
repertório de leitura e de prática em TC, essa relação torna-se bas-
tante evidente. Lane (1985) coloca que o sujeito da ação é um grupo: 
o homem fala, pensa, aprende e ensina, transforma a natureza; o 
homem é cultura, é história. Para ela, todo ser humano traz consigo 
uma dimensão social e histórica que não pode ser descartada ao ana-
lisarmos e compreendermos seus pensamentos e comportamentos.

Uma outra relação possível e evidente da prática da TC com 
os aspectos sociais e culturais pode ser visível através de uma apro-
ximação com a teoria bioecológica do desenvolvimento humano, 
desenvolvida por Urie Bronfenbrenner. A Teoria Bioecológica do 
Desenvolvimento Humano (TBEDH) dialoga com a TC ao destacar a 
importância do contexto em que o desenvolvimento humano ocorre. 
Esta teoria pode ser integrada com diferentes tipos de psicoterapias 
pois é uma abordagem que funciona como uma estratégia de avaliar 
pessoas em desenvolvimento (Petersen, Wainer, 2011).
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Bronfenbrenner (1996) explicou sua teoria através do modelo 
“Pessoa (P) – Processo (P) – Contexto (C) – Tempo (T) – PPCT”. O 
termo “Pessoa” refere-se ao fenômeno de constâncias e mudanças 
ao longo da vida e às características do indivíduo em desenvolvi-
mento como convicções, nível de atividade, temperamento, metas, 
motivações, gênero, entre outras. O termo “Processo” diz respeito 
à participação ativa do indivíduo em interação progressivamente 
mais complexa e recíproca com pessoas, objetos e símbolos no 
ambiente imediato que ocorre de forma regular e duradoura. O termo 
“Contexto” refere-se a ambientes em que o indivíduo faz parte e que 
influenciam no seu desenvolvimento (Bronfenbrenner, Morris, 1998).

Estes ambientes são denominados como microssistema 
(família, trabalho, escola), mesossistema (relações entre dois ou mais 
microssistemas), exossistema (ambientes em que a pessoa não par-
ticipa diretamente, contudo, os acontecimentos nesses ambientes 
afetam ou são afetados pelo ambiente onde se encontra a pessoa em 
desenvolvimento) e macrossistema (todos os ambientes, formando 
uma rede de interconexões que se diferenciam de uma cultura para 
outra). O termo “Tempo” refere-se às pressões temporais exercidas 
sobre a pessoa decorrentes de eventos históricos a que está exposta 
(Bronfenbrenner, Morris, 1998).

Ao olharmos atentamente para o modelo PPCT pode-se 
perceber a interlocução desta teoria na TC. A teoria bioecológica 
enfatiza como os diferentes contextos (microssistema, mesossis-
tema, exossistema e macrossistema) impactam o desenvolvimento 
do indivíduo. Na TC isso é considerado ao avaliar como o ambiente e 
as relações sociais influenciam os pensamentos e comportamentos 
dos indivíduos. A abordagem bioecológica sugere que o desenvol-
vimento é resultado de interações dinâmicas entre o indivíduo e seu 
ambiente. Isso reflete a visão da TC de que crenças e emoções são 
moldadas por experiências e interações sociais. A abordagem de 
Bronfenbrenner pode se apresentar como uma teoria que oferece uma 
moldura para compreender a pessoa, considerando a sobreposição 
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e influência de diferentes variáveis no seu desenvolvimento ao longo 
da vida (Petersen, 2011). Isso se alinha à TC quando ela considera a 
evolução das crenças e padrões de pensamento ao longo do tempo 
e suas implicações na prevenção e promoção de saúde mental.

INFLUÊNCIAS DA FILOSOFIA ESTOICA E DO BUDISMO

A TC possui influências de filósofos estoicos e da filosofia 
budista (Beck; Alford, 2000). Para os filósofos estoicos, as emoções 
negativas são resultado de erros de julgamento. Nesta perspectiva, 
uma pessoa saudável seria aquela que não deixaria suas emoções 
guiarem os seus comportamentos e que viveria em sintonia com o 
que o destino lhe oferecesse. Epicteto (55-135 d.C.) filósofo grego 
estoico, defendeu que o que perturbava as pessoas não eram os 
fatos em si, mas sim o que pensavam sobre eles (Castanheira, Grevet, 
Cordioli, 2018). A TC sustenta nesta ideia um de seus principais e 
centrais pressupostos: o que causa o sofrimento não é a situação em 
si, mas a interpretação que o indivíduo faz dela. As emoções pertur-
badoras são decorrentes dessa avaliação e percepção que podem 
levar a crenças disfuncionais que, quando corrigidas, possibilitam o 
desaparecimento de sintomas (Beck et al., 2022).

O budismo é uma religião indiana baseada nos ensinamen-
tos de Sidarta Gautama, conhecido como Buda. O termo “Buda” sig-
nifica “acordado”, aquele que superou a ignorância e é capaz de ver 
a realidade como ela é distante de delírios ou obstrução mental. Este 
estado de realização absoluta, iluminação e capacidade plena de 
entender a natureza de todos os fenômenos é chamada de Nirvana. 
No 14º encontro entre Dalai Lama e Aaron Beck, na abertura do 
V Congresso Internacional de psicoterapia cognitivo-comportamental 
ocorrido em junho de 2005, na cidade de Gotemburgo, Suécia, Beck 
descreveu as aproximações entre a TC e o budismo (Giuffra, 2009).
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Neste encontro Beck defendeu que tanto o budismo quanto 
a TC buscavam o mesmo objetivo: eliminar o sofrimento e insatisfa-
ção humana, alcançar a serenidade e a paz interior. Ambas as abor-
dagens têm os mesmos valores ao dar importância para a sabedoria, 
a compaixão, a compreensão e a aceitação, encorajando o altruísmo. 
Budismo e TC também identificaram as mesmas causas de insa-
tisfação e sofrimento: a mente associa ideias negativas para certos 
eventos em nossas vidas. A mente experimenta ódio, apegos, inveja 
e desejos baseado na ignorância. As abordagens defenderam que 
as emoções não são resultado de eventos reais e sim uma forma de 
nossas mentes processá-las. Além disso, tanto os terapeutas cog-
nitivos quanto os praticantes budistas buscam treinar a mente para 
melhorar a objetividade, diminuir as distorções, erradicar o sofri-
mento e alcançar a felicidade. Neste encontro, a natureza do sofri-
mento humano, crenças e emoções, compaixão e integração entre 
Psicologia e espiritualidade validaram uma interseção significativa 
entre a psicologia cognitiva e o budismo. Dalai Lama reconheceu 
o valor da TC para aliviar o sofrimento e Aaron Beck reconheceu 
o valor das práticas espirituais, como a meditação e a compaixão, 
para o bem-estar mental.

INFLUÊNCIAS DA BIOLOGIA EVOLUCIONÁRIA

Mahoney (1998) destacou que o estudo da espécie humana 
é relevante para o estudo do desenvolvimento do indivíduo em 
seus processos de mudanças. Para o autor, as mais importantes 
contribuições dos estudos evolucionistas para a compreensão e 
intervenção em processos de mudança estavam em seu reconhe-
cimento da dinâmica e da complexidade da vida em movimento. 
A biologia evolucionária contribuiu para o desenvolvimento teórico 
da TC, especialmente a teoria desenvolvida por Charles Darwin 
(Beck, Alford, 2000).
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Darwin (2009) chamou a atenção para o fato de que com-
portamentos e padrões motores são características tão confiáveis e 
conservadas nas espécies humanas quanto os órgãos e músculos no 
corpo, devendo ser submetidos às mesmas leis de transmissão here-
ditária, seleção e mutação. Darwin, ao observar e estudar diferentes 
sentimentos e emoções em homens e animais, por meio da obser-
vação das expressões e movimentos da face, concebeu as emoções 
como comportamentos primordialmente expressivos: mudanças 
fisiológicas, expressões faciais e atitudes automáticas, inconscientes 
e inatas. As mudanças corporais observáveis que caracterizam cada 
emoção auxiliam a pessoa que está sentindo a emoção a interagir 
com o meio através da manifestação de sinais para os que estão ao 
seu redor (Darwin, 2000a).

Para Darwin (1872/2000b) o comportamento humano poderia 
ser comparado ao comportamento dos animais e teria princípios gerais 
independentes de influências culturais e da aprendizagem, como a 
transmissão hereditária de caracteres adquiridos de uma geração para 
outra. O comportamento varia entre os indivíduos e tornam-se mais 
frequentes na medida em que facilitam o indivíduo a se adaptar ao 
meio, enaltecendo sua função estratégica (adaptativa). Darwin situou 
o comportamento em uma base evolutiva, permitindo que se compare 
e se classifique as espécies a partir de sua interação com o ambiente.

O evolucionismo darwiniano associado à crescente realiza-
ção de estudos empíricos sobre o comportamento são o contexto da 
época para a TC. O conceito “biopsicossocial” utilizado pela TC refere 
o reconhecimento da biologia como um aspecto que, integrado às 
questões psicológicas e sociais, caracteriza o comportamento de um 
indivíduo (Bahls, Navolar, 2004). Os estudos evolucionistas enfatizam 
que a sobrevivência e a realização pessoal envolvem uma interdepen-
dência entre o sistema vivo e o seu meio em mutação. Sendo assim, 
o indivíduo é, ao mesmo tempo e em uma perspectiva processual, 
o produto, produtor e o próprio processo do seu desenvolvimento 
humano. Como escultura inacabada e escultor, a forma e função do 
indivíduo tanto estabiliza quanto transforma (Mahoney, 1998).
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Beck pareceu buscar na teoria darwiniana fundamentos 
para defender, teoricamente, a relação entre pensamentos, emoções 
e comportamentos. As emoções vivenciadas derivam-se do modo 
como os acontecimentos são interpretados e avaliados, e são expres-
sas, pelo indivíduo, através do comportamento. Beck também reco-
nheceu o comportamento observável (incluindo a linguagem verbal) 
como uma das principais formas de projetar ao mundo externo as 
crenças e pensamentos automáticos disfuncionais. Também reco-
nheceu o caráter genético da personalidade humana e buscou no 
valor adaptativo dos sintomas (pensamentos, emoções e compor-
tamentos) dos transtornos mentais uma importante causa para sua 
etiologia e manutenção.

A percepção evolucionista da teoria de Darwin influenciou 
também na compreensão da TC sobre a mente humana estar em 
constante evolução e buscar a manutenção da espécie, uma vez que 
entende que padrões desadaptativos tiveram uma função adapta-
tiva no passado, garantindo a sobrevivência emocional do indivíduo 
em períodos críticos do desenvolvimento emocional. O conceito de 
adaptação trazido por Darwin também aparece na TC quando Beck 
busca, através das técnicas de reestruturação cognitivas e compor-
tamentais, aumentar o potencial de adaptação e de funcionalidade 
do indivíduo ao ambiente.

INFLUÊNCIAS DA NEUROPSICOLOGIA

A Neuropsicologia é considerada uma disciplina científica que 
se ocupa das relações entre as funções cognitivas e suas bases bio-
lógicas, buscando estabelecer uma relação entre os processos men-
tais e o funcionamento cerebral. Esta disciplina científica dedica-se 
a estudar a expressão comportamental, emocional e social das dis-
funções cerebrais e as inter-relações entre cérebro, comportamento 
e funções cognitivas (Luria, 1980). O modelo cognitivo da TC pres-
supõe um processamento cognitivo automático e a presença de um 
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inconsciente cognitivo que descreve estruturas e processos mentais 
que operam fora da consciência, mas que determinam pensamentos, 
emoções e comportamentos conscientes (Beck, Alford, 2000).

Da Neuropsicologia, Beck buscou referência para desen-
volver um importante pressuposto teórico na TC: o processamento 
cognitivo inconsciente. Damásio (2012) enfatizou que a maior parte 
do processamento mental ocorre fora da consciência, envolvendo, 
portanto, um processamento cognitivo inconsciente. Uma nova pro-
posta para o processamento inconsciente, que diferia do processa-
mento inconsciente dinâmico, surgiu com John Kihlstrom, em 1987. 
Kihlstrom argumentou que o funcionamento mental envolve conte-
údos conscientes que provêm do processamento inconsciente de 
informações. Ou seja, não estamos conscientes do processamento 
em si, somente do resultado final. Este mecanismo inconsciente 
aparece no afeto, na motivação, na autorregulação, no controle e na 
metacognição humana (Hassin, Uleman, Bargh, 2005).

Sobre o processamento cognitivo, a neurociência tem 
demonstrado que existem sistemas de memórias implícitas que são 
de fundamental relevância para compreender cognições que não são 
acessíveis à percepção consciente. A memória implícita é demons-
trada por qualquer mudança no pensamento ou ação do indivíduo 
que é atribuída a alguma experiência passada, mas sem lembrança 
consciente do evento ocorrido (Hassin, Uleman, Bargh, 2005). Não 
é difícil reconhecer esta influência em Beck quando se analisa o 
funcionamento dinâmico entre crenças centrais, intermediárias, pen-
samentos automáticos, emoções e comportamentos. Sabe-se que o 
conteúdo cognitivo e emocional padrão dos pensamentos automáti-
cos é parcialmente acessível à consciência e representam temas que 
caracterizam a história de vida passada do indivíduo, estruturada em 
crenças centrais e intermediárias.

Beck, desde a etiologia da TC, baseou seus pressupostos 
em conhecimentos reconhecidos pela ciência e produziu, também, 
conhecimentos teóricos e práticos baseados nela (Beck et al., 2022). 
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Ele sabia que, conforme afirma Callegaro (2005), idealmente, uma 
teoria psicoterápica necessita do conhecimento científico e das evi-
dências disponíveis em outras áreas estabelecidas do conhecimento 
humano, bem como do suporte neurobiológico e das ciências do 
comportamento no que se refere às suas hipóteses testáveis. Beck 
também sempre procurou (e dedicou-se arduamente a isso) que a 
TC fosse reconhecida enquanto uma psicoterapia sustentada empi-
ricamente (Beck et al., 2022).

Callegaro (2005) descreveu que o status de deter um cor-
relato neural é algo almejado por algumas escolas psicoterápicas. 
Sabe-se que esse caminho era idealizado por Beck. Por esta razão, 
ancorar-se na Neuropsicologia, um campo do conhecimento cien-
tífico consolidado e com relações conceituais extremamente próxi-
mas, que poderia trazer à sua teoria uma importante sustentação 
científica. As influências da Neuropsicologia ajudam a fortalecer a 
base científica da TC, promovendo uma abordagem que considera a 
interconexão entre mente, cérebro e comportamento.

INFLUÊNCIAS CONSTRUTIVISTAS

O construtivismo possui uma concepção epistemológica 
que compreende o conhecimento como uma organização pessoal 
e singular repleta de significados construídos pela via dos aspectos 
emocionais das experiências vividas (Abreu, Roso, 2012). Esta pers-
pectiva defende que os seres humanos constroem ativamente suas 
realidades pessoais e criam seus próprios modelos representacio-
nais de mundo. A TC indica exatamente esta ideia quando ela sugere 
a construção da realidade a partir de significados pessoais privados, 
aceitando e valorizando uma realidade interna pessoal, subjetiva e 
fenomenológica (Beck, Alford, 2000), estando coerente com uma 
ideia construtivista e realista (Castañon, 2005).
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O construtivismo crítico, segundo Mahoney (1998), é uma 
abordagem que defende a existência de uma realidade externa obje-
tiva, mas que é condicionada à forma como o sujeito interpreta as 
experiências vividas nela. Para os construtivistas críticos, o indivíduo 
não é um produtor solitário e autossuficiente da própria experiência, 
mas sim um cocriador ou coconstrutor da sua realidade pessoal. O 
prefixo “co-” representa a interdependência interativa do indivíduo 
com o ambiente físico e social (Mahoney, 1998). Na psicoterapia 
cognitivo-construtivista, alguns dos autores representativos que 
partem dessa referência são Michael Mahoney (1946-2006) (EUA), 
Vittorio Guidano (1944-1999) (Itália), Oscar Gonçalves (Portugal) 
Jeremy Safran (1952-2018) (EUA), Leslie Greenberg (1945-) (Canadá) 
e Robert Neimeyer (1976-1982) (EUA) (Amorim, Castañon, 2013).

A concepção realista que caracteriza o construtivismo crí-
tico defende que as representações mentais humanas se referem 
a objetos que existem no mundo real e que, portanto, independem 
de nossa mente. Nesta concepção, as teorias sobre a realidade são 
construídas pelo indivíduo, baseado no mundo real e condicionam 
(mas não determinam) o olhar e interpretação sobre ela. Nesta pers-
pectiva, apesar das teorias pessoais sobre a realidade não serem 
uma cópia do real nem terem sido produzidas por ele, mas sim pelo 
sujeito, elas são suas aproximações e, o objeto do conhecimento, 
apesar de não determinar as representações mentais e teorias sobre 
ele, influencia no processo de sua construção (Castañon, 2005).

As influências desta base epistemológica na TC podem ser 
percebidas desde a origem da TC, quando se defendeu a existência 
de uma realidade externa que é interpretada pelo indivíduo a partir 
de sua realidade interna, ou seja, suas crenças centrais e interme-
diárias. Todo pensamento automático, emoção e comportamento 
manifestado pelo indivíduo encontra sua origem nestas crenças que 
mediam o contato do indivíduo com a realidade. Essa análise amplia 
a defesa já realizada por Castañon (2005) sobre a TC ser, essencial-
mente, construtivista.
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Além do construtivismo crítico, tem-se também a aborda-
gem construtivista radical, baseada em uma concepção idealista 
(Castañon 2005; Mahoney, 1998). O construtivismo radical é uma 
abordagem que defende não existir uma realidade além da própria 
experiência pessoal do indivíduo (Amorim, Castañon, 2013; Mahoney, 
1998). Nesta perspectiva, o indivíduo vive seu mundo interno como 
referência da realidade, não tendo nenhuma base objetiva para 
julgar suas representações mentais ou as dos outros. A realidade 
seria somente aquilo construído mentalmente, como tal, sem influ-
ência de um mundo externo objetivo e independente (Castañon, 
2005; Mahoney, 1998).

Equivocadamente, existe uma tendência de compreender a 
TC como essencialmente objetivista. Esta ideia costuma se basear 
na crença (equivocada) de que o terapeuta cognitivo seria um sujeito 
neutro e detentor da verdade, capaz de criticar objetivamente e corri-
gir a irracionalidade das construções produzidas pelo cliente acerca 
do mundo e de si. Somada a esta crença, aparece também a crença 
(igualmente distorcida) de que a TC conseguiria alcançar um conhe-
cimento verdadeiro e a-histórico quanto à estrutura psíquica do 
homem, permitindo a criação de um modelo com status de verdade, 
capaz de ser imposto dentro da relação terapêutica (Castañon, 2005).

O que parece adequado dizer é que a TC tem em sua base 
os pressupostos de que a realidade possui uma racionalidade intrín-
seca e de que se pode representar essa racionalidade em nossas 
mentes. Então, ao contrário da TC converter a terapia numa relação 
de aprendizagem na qual o terapeuta ensina o cliente quais são as 
representações corretas da realidade, ela na verdade faz o seguinte: 
baseado em suas teorias e hipóteses aproximadas sobre a realidade, 
o terapeuta cognitivo confronta cognições do cliente que lhe pare-
çam falsas ou irracionais, submetendo-as a situações e questões nas 
quais elas são postas à prova e que permitem ao cliente definir se 
as quer manter ou considerá-las falsificadas, buscando assim novas 
hipóteses. Não há uma imposição. O processo é socrático: é o cliente 
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que deve concluir pela adequação ou não de suas hipóteses sobre o 
mundo. Assim, qualquer interpretação sobre a psique e o cliente em 
particular deve ser aceita pelo cliente não porque será transmitida 
como verdade pelo terapeuta, mas porque ele a testará e julgará se ela 
é melhor do que as que ele dispõe até o momento (Castañon, 2005).

Portanto, o construtivismo enriqueceu a prática da TC pro-
movendo uma compreensão profunda da dinâmica entre crenças, 
emoções e comportamentos ao enfatizar a ideia de que os indiví-
duos constroem suas próprias realidades e significados a partir de 
suas experiências. A ideia de realidade subjetiva e a relevância da 
experiência individual da construção do significado presente no 
construtivismo é reconhecida na TC ao defender que a forma como 
interpretamos eventos é mais significativa do que os eventos em si. 
Uma outra influência importante do construtivismo na TC é a percep-
ção do aprendizado como um processo de exploração e descoberta 
pessoal que se manifesta em uma das mais importantes técnicas 
cognitivas: o questionamento socrático.

INFLUÊNCIAS DA PSICOLOGIA COGNITIVA

O terapeuta cognitivo, ao focar na modificação de pensamen-
tos e crenças do cliente, está lançando mão de pressupostos teóricos 
da Psicologia Cognitiva básica. O foco na modificação da cognição 
evidencia conceitos da Psicologia Cognitiva Experimental, pro-
pondo intervenções coerentes com a evolução desta área de estudo, 
gerando assim também a evolução da própria TC (Beck, Alford, 2000). 
A Psicologia Cognitiva tem como objeto principal de estudo a natu-
reza e a função dos aspectos cognitivos, ou seja, o processamento de 
informação (ato de atribuir significado a algo) (Bahls, Navolar, 2004).

A Psicologia Cognitiva Experimental identifica como base a 
proposição da representação mental como unidade básica funcional 
do processamento cognitivo da informação. Essa representação do 
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mundo externo na mente humana permite ao ser humano organizar 
o conhecimento e toda a atividade mental. A Psicologia Cognitiva 
Experimental possui seus pressupostos ancorados em diferentes 
paradigmas filosóficos. Dentre eles, aparece Descartes que rea-
lizou experiências físicas unificando a dedução com o empirismo 
inglês, dando origem à parte do substrato epistemológico utilizado 
pela ciência da cognição. Aparece também a analogia de Hobbes 
entre as máquinas e o homem; o pensamento de Comte ao pontuar 
que a verdade não pode ser fruto apenas do pensamento, deve ser 
provada na experiência; a refutabilidade de Popper submetendo a 
ciência à falsificação; e os postulados pós-modernos de Kuhn que 
revelam a necessidade de identificar as mudanças de pensamento 
(Neufeld, Brust, Stein, 2011).

Wainer, Pergher e Picollotto (2004) enfatizaram que a relação 
entre Psicologia Cognitiva e TC ocorreu, especialmente, pela busca 
em correlatos neurais dos processos mentais disfuncionais. No 
modelo teórico e prático da TC dois processos cognitivos parecem 
ser centrais (embora existam outros importantes, como a atenção, 
a representação mental, formação de conceitos, entre outros): a 
memória e a solução de problemas. Sobre memória, uma importante 
contribuição da Psicologia Cognitiva Experimental para a prática da 
TC foi o conceito de memória congruente com o humor e insights 
acerca do funcionamento mnemônico nos transtornos depressivos e 
de ansiedade (Wainer, Pergher, Piccolotto, 2004).

Estas contribuições estiveram baseadas, principalmente, 
nas ideias de Bower (1981). A teoria de Bower (1981) defende que a 
emoção funciona como uma unidade de memória que é conectada 
a outras memórias de conteúdo emocional semelhante. Ou seja, 
como se fosse uma cadeia associativa, as lembranças seriam evoca-
das, mobilizando emoções semelhantes que sustentariam o quadro 
depressivo e/ou ansioso. O humor experienciado no momento evo-
caria as lembranças e as lembranças evocadas reforçariam o humor. 
Outra influência na TC que envolve a memória seriam os conceitos 
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de memória implícita e explícita. Esta influência aparece, claramente, 
no modelo conceitual do transtorno de estresse pós-traumático 
(Picollotto, Pergher, Wainer, 2004).

No que se refere à resolução de problemas, sua influência 
na TC pode ser percebida se considerarmos uma característica pro-
eminente na abordagem: o foco na mudança cognitiva e compor-
tamental. A mudança cognitiva predominantemente ocorre quando 
o cliente desenvolve habilidades para enfrentar os problemas do 
cotidiano e, em muitos casos, essa habilidade pode ser desenvol-
vida através de técnicas de resolução de problemas. A resolução 
de problemas na TC ocorre por intermédio da projeção do ciclo de 
resolução de problemas (Sternberg, 2008). Projeção pois o ciclo de 
resolução de problemas não foi criado, inicialmente, para a prática 
clínica (Sternberg, 2008), mas pode ser adaptado ao contexto clí-
nico, considerando as especificidades do problema a ser resolvido 
e da conceituação cognitiva do caso (D’zurilla, Goldfried, 1971; Nezu, 
Nezu, 2014; Wainer, Pergher, Piccolotto, 2004).

Outra importante influência da Psicologia Cognitiva para a 
TC foram as ideias de Jean Piaget (Knapp, Beck, 2008). De fato, a 
teoria desenvolvida por Piaget (1976, 1982, 1996, 2005, 2010, 2011) é 
uma das maiores e mais significativas contribuições da Psicologia 
Cognitiva para a TC. Piaget desenvolveu uma teoria sobre a afeti-
vidade e sua relação com a cognição, afirmando que afetividade e 
cognição são indissociáveis, apesar de possuírem naturezas dis-
tintas. Para ele, todo processo mental é composto de um aspecto 
cognitivo, representado por sistemas cognitivos; e um aspecto afe-
tivo, representado por uma energética, a afetividade (Piaget, 1981). 
A relação entre cognição e emoção é uma premissa básica da TC. 
A busca pela relação entre crenças, pensamentos, emoções e com-
portamentos está presente desde o momento da compreensão da 
demanda e conceituação de caso até o momento de planejamento e 
efetivação das intervenções.
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A sua compreensão sobre o desenvolvimento cognitivo estar 
organizado, dinamicamente, em estágios específicos (sensório-motor, 
pré-operacional, operacional concreto e operacional formal) que 
direcionam a compreensão do mundo e da realidade do indivíduo 
(Piaget, 1981) contribuiu para que a TC desenvolvesse compreensões 
teóricas e práticas coerentes com o estágio do desenvolvimento cog-
nitivo do cliente, singularizando cada intervenção conforme o nível 
cognitivo do cliente.

O conceito de adaptação e assimilação e sua relação com 
a busca pelo equilíbrio cognitivo da teoria piagetiana (Piaget, 2010) 
também trouxe contribuições teóricas importantes à TC. Na TC 
busca-se desenvolver intervenções que promovam a mudança cog-
nitiva de esquemas e crenças disfuncionais para que o cliente tenha 
um potencial maior de adaptação e funcionalidade em seus ambien-
tes de desenvolvimento. Nestas intervenções busca-se desenvolver 
a habilidade do cliente integrar novas informações (acomodação) 
e ajustar suas crenças ou pensamentos anteriores (assimilação) à 
realidade ou novas situações vivenciadas.

Já a ideia de construção ativa do conhecimento defendida 
por Piaget, especialmente, quando ele disserta sobre a capacidade 
de as crianças construírem conhecimento a partir de sua interação 
com o ambiente (Piaget, 2010) influenciou na TC, especialmente, 
em estratégias que buscam desenvolver no cliente a capacidade de 
testar a validade de suas crenças e pensamentos, e construir novas 
formas de pensamento a partir do contato com a realidade. Essas 
intervenções colocam o cliente em um papel ativo no seu processo 
de mudança, da mesma forma que Piaget coloca a criança como 
ativa no seu processo de construção de conhecimento acerca 
de sua realidade. Ou seja, em vez de ser um processo passivo de 
“absorver” conselhos, o cliente deve, como na teoria piagetiana, 
ser um agente ativo em descobrir, refletir e reestruturar seus 
próprios pensamentos.
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Piaget desenvolveu também o conceito de esquema e sua 
relação com o processo de aprendizagem. Um esquema é uma 
estrutura ou uma organização de ações que é generalizável em cir-
cunstâncias semelhantes, no momento da ação. São estas estruturas 
mentais que organizam o conhecimento e a experiência. Os esque-
mas podem ser afetivos, motores e cognitivos, sendo o conjunto 
organizado de tais esquemas o que forma a atitude do indivíduo 
e seu comportamento no meio ambiente. Um exemplo claro para 
compreender este processo é imaginar uma pessoa que se revolta 
intimamente contra o domínio paterno, exageradamente coercitivo, 
generalizando esta atitude em relação a seus professores e a outras 
figuras de autoridade. Ela faz uma identificação inconsciente dessas 
pessoas com a representação de seu pai, pois desenvolveu em con-
tato com este o esquema afetivo, o esquema cognitivo e o esquema 
motor que se generalizam para outras pessoas, diante de situações 
semelhantes (Piaget, 2010).

Na TC a ideia de esquema cognitivo, emocional e compor-
tamental está presente na compreensão da etiologia e manutenção 
da psicopatologia, bem como nas técnicas cognitivas e comporta-
mentais utilizadas para a intervenção. Ainda, a noção de esquema 
é central na construção da conceituação cognitiva, pois é ela quem 
representa os núcleos estruturantes da personalidade ou dos sin-
tomas agudos que constituem a demanda do cliente. Ainda, são 
os esquemas que direcionam os conteúdos cognitivos de crenças 
centrais, padrões automáticos de pensamento e interpretações que 
guiam as percepções do indivíduo. Portanto, a teoria de Piaget, 
embora não tenha sido desenvolvida considerando um contexto 
psicoterapêutico, influencia na TC na compreensão dos processos 
de aprendizagem, desenvolvimento de habilidades cognitivas e 
mudança de pensamentos disfuncionais.
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INFLUÊNCIAS DA TEORIA DOS CONSTRUCTOS PESSOAIS

Beck e Alford (2000) reconhecem que o padrão encontrado 
nos pensamentos automáticos disfuncionais se refere às crenças 
centrais e intermediárias do indivíduo que são, também, teorias 
informais e pessoais que o indivíduo desenvolve sobre si mesmo. 
A presença de uma teoria pessoal sobre si mesmo possibilita que a 
TC dialogue, em algum grau, com a teoria dos constructos pessoais 
de George Kelly (1905-1967). George Kelly defendeu a ideia de que 
cada indivíduo interpreta o mundo ao seu redor e as experiências 
vivenciadas nele a partir de suas próprias experiências pessoais, 
possuindo, portanto, interpretações diferentes sobre as coisas. Kelly 
(1963) afirmou que o ser humano é um investigador de si mesmo 
uma vez que atua como um cientista que desenvolve teorias e cria 
fatos e hipóteses sobre si, sobre o outro e sobre o mundo a partir 
de sua trajetória de vida. Um importante conceito em sua teoria é o 
conceito de constructos pessoais.

Os constructos pessoais são organizados em sistemas 
(grupos de constructos personificados) que subordinam e superor-
denam os relacionamentos pessoais e afetivos na medida em que 
determinam a forma como o indivíduo interpreta o mundo e suas 
experiências. Cada ser humano possui um sistema de construção 
que consiste num agrupamento hierárquico de constructos. Esse sis-
tema de construção, na medida em que o indivíduo vai interagindo 
com novas situações, se altera e se expande fazendo com que as 
mesmas situações possam ser vistas sob a luz de dois ou mais sis-
temas de constructos. Estes constructos podem ser questionados 
e modificados através da prática do autoconhecimento, reflexão e 
confronto com a realidade. As construções pessoais são ferramentas 
adaptativas usadas para prever e organizar as experiências. Quando 
uma construção se mostra ineficaz (isto é, quando não consegue 
mais prever ou explicar adequadamente as experiências de vida), a 
pessoa pode modificar ou substituir essa construção para melhor se 
adaptar à realidade (Kelly, 1963).
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Kelly define corolários que representam uma forma de cons-
truir, organizar e estabelecer relações sociais com o mundo. Os coro-
lários dialogam entre si na construção, reconstrução de significados 
acerca de acontecimentos/eventos e modelam a maneira como o 
indivíduo interage com a realidade. Então, os construtos seriam uma 
espécie de roteiro, de mapa mental sobre a realidade e a definição do 
mundo, bem como a estrutura que norteia a maneira em que o indiví-
duo se relaciona consigo e com os outros (Kelly, 1963). Os princípios 
fundamentais da teoria de Kelly compartilharam várias semelhan-
ças com as ideias centrais da terapia cognitiva, particularmente em 
relação à forma como as crenças e os esquemas mentais moldam a 
percepção, a interpretação e o comportamento de um indivíduo.

Pode-se perceber a influência da ideia de constructo pes-
soal na TC nos conceitos de pensamentos automáticos e crenças. 
Beck defende que as crenças centrais e intermediárias geram pen-
samentos automáticos que modelam a maneira pela qual o indiví-
duo interage com o meio, tal como Kelly defende que ocorre com 
os constructos pessoais. Quando Kelly descreve a função adaptativa 
das construções pessoais, pode-se perceber a influência desta ideia 
quando Beck refere a função adaptativa das crenças e pensamen-
tos automáticos. Quando existem crenças ou pensamentos disfun-
cionais, que impedem a adaptação do indivíduo ao ambiente ou 
geram sofrimento, a TC terá como objetivo modificar estas crenças 
e pensamentos para promover um funcionamento mais adaptativo 
deste indivíduo ao seu ambiente e contextos de vida. Este objetivo 
terapêutico, na TC, se concretiza quando o terapeuta ajuda o cliente 
a identificar distorções cognitivas e a desenvolver novos padrões de 
pensamento mais realistas e adaptativos.

A ideia do indivíduo enquanto cientista pessoal que, cons-
tantemente, testa e reavalia suas construções pessoais na medida 
em que novas evidências surgem a partir de suas interações e expe-
riências do cotidiano, aparece na TC quando o cliente é encorajado 
a examinar seus pensamentos e crenças disfuncionais, a partir do 
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teste de evidências e confronto com a realidade. Ainda, a percepção 
do cliente como um agente ativo no processo terapêutico também 
é uma influência da teoria de Kelly na TC. Kelly percebia o indivíduo 
como agente ativo no seu processo de construção da realidade e 
não acreditava em soluções prontas.

Na TC o terapeuta trabalha nesta perspectiva quando, ao 
oferecer ferramentas e técnicas para identificar e modificar pensa-
mentos disfuncionais, encoraja o cliente a vivenciar um processo de 
autorreflexão e compreensão de si mesmo, também não trabalhando 
com a ideia de oferecer soluções prontas para as problemáticas apre-
sentadas em terapia. Uma outra importante contribuição de Kelly 
para a TC é o seu reconhecimento de que cada indivíduo tem seu 
próprio conjunto único de construções e interpretações do mundo. 
Esta ideia influencia a TC quando Beck defende a importância de 
uma abordagem psicoterapêutica personalizada que considere as 
crenças e pensamentos específicos do cliente.

INFLUÊNCIAS DA PSICOLOGIA COMPORTAMENTAL

O reconhecimento de que o comportamento e a adaptação 
humana são claramente influenciados pelas suas consequências de 
curto e longo prazo evidenciam a coerência na relação entre psico-
logia comportamental e TC (Beck, Alford, 2000; Piccoloto, Pergher, 
Wainer, 2004). O condicionamento operante é um importante 
modelo comportamental para entender o processo de aprendizagem  
pelas consequências.

O comportamento operante é entendido como todo com-
portamento emitido pelo indivíduo capaz de modificar (operar) 
o ambiente ao mesmo tempo em que é modificado por ele. Neste 
sentido, as consequências ambientais dos comportamentos funcio-
nam como reforçadores ou punidores para que os comportamen-
tos originais se mantenham, aumentem, diminuam ou, até mesmo, 
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se extingam através do manejo das contingências ambientais. O pro-
cesso de aprendizagem de comportamentos através de reforçadores 
é chamado de reforço. Este processo é responsável por manter e/ou 
aumentar a probabilidade de um comportamento ocorrer no futuro. 
No reforço positivo, isso se dá através do acréscimo de uma conse-
quência reforçadora para o indivíduo no seu ambiente. No reforço 
negativo, isso ocorre pela retirada de algo aversivo ao indivíduo do 
seu ambiente. Já o processo de aprendizagem de comportamentos 
chamado de punição é responsável pela extinção ou diminuição 
de comportamentos. Na punição positiva, há o acréscimo de algo 
aversivo ao indivíduo em seu ambiente. Na punição negativa, há a 
retirada de um reforçador ao indivíduo de seu ambiente (Moreira, 
Medeiros, 2007; Schultz, Schultz, 2007; Skinner, 1953/1970).

Nas demandas de atendimentos nos casos de transtor-
nos de ansiedade associados a fobias, por exemplo, a abordagem 
cognitivo-comportamental explica (e realiza intervenções), principal-
mente, com base na teoria do condicionamento clássico de Pavlov 
(Picollotto; Pergher; Wainer, 2004). O condicionamento clássico é 
uma forma de aprendizagem na qual um estímulo previamente neu-
tro passa, após o emparelhamento com um estímulo incondicionado, 
a eliciar uma resposta (Moreira, Medeiros, 2007). Então, quando 
um terapeuta cognitivo compartilha do conceito de fobia como um 
medo persistente, desproporcional e irracional de um estímulo que 
não oferece perigo real ao indivíduo, ele vai entender esta emoção 
como uma aprendizagem pela via do condicionamento clássico e sua 
intervenção contará com técnicas essencialmente comportamentais 
de contracondicionamento e de dessensibilização sistemática, por 
exemplo, aliadas a técnicas de reestruturação cognitiva que, sempre, 
serão o foco primordial da TC.

Já nas demandas relacionadas à depressão (Beck, 2013), 
pode-se perceber a influência dos pressupostos do condiciona-
mento operante. Na intervenção cognitivo-comportamental para 
depressão, o terapeuta costuma orientar que o cliente se engaje em 
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atividades agradáveis, ajudando-o a reduzir o isolamento, ampliando 
o seu repertório comportamental e experiências potencialmente 
agradáveis. Ou seja, a TC integra da psicologia comportamental 
a crença de que mudanças no comportamento podem influen-
ciar a cognição e as emoções. O reconhecimento da influência do 
ambiente nas cognições e emoções aparece também quando Beck 
sinaliza que uma pessoa com depressão pode evitar situações 
desafiadoras, e essa evitação é reforçada pela redução temporária 
da ansiedade que gera um estado temporário de bem-estar, mas 
perpetua a ideia de que a pessoa não é capaz de enfrentar a situa-
ção. Ideia central desenvolvida pelo conceito de reforço negativo da 
psicologia comportamental.

Embora a TC seja, muitas vezes, conceituada como Terapia 
Cognitivo-Comportamental (TCC), é relevante destacar a psicologia 
comportamental como uma influência e não como uma abordagem 
que determina os pressupostos teóricos e práticos da TC. Castañon 
(2005) destacou que a terapia comportamental (baseada na psico-
logia comportamental – análise experimental do comportamento) se 
compromete com o modelo de cientificidade estabelecido pela tra-
dição positivista, assim como se compromete com uma visão objeti-
vista da relação sujeito e objeto do conhecimento. Se a atividade do 
sujeito é uma ficção e o comportamento é fruto unicamente de variá-
veis ambientais, toda mudança deve necessariamente vir de fora para 
dentro, ou seja, modificar o mundo onde se vive. Já na TC, a mudança 
acontece de dentro para fora, através da modificação de cognições 
disfuncionais que vão refletir (e ser refletidas) pelo comportamento.

As influências da psicologia comportamental na TC são 
significativas, uma vez que muitas de suas intervenções vão buscar 
nesta base teórica e epistemológica os pressupostos para entender 
as contingências ambientais que modelam os comportamentos, 
neste caso mais específico as cognições, para modificá-las. Os 
princípios do condicionamento clássico e operante, fundamentais 
na psicologia comportamental, foram integrados na TC. Isso ajuda 
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a entender como crenças disfuncionais podem ser aprendidas e 
mantidas ao longo do tempo, bem como a importância de modificar 
esses padrões. Tanto a psicologia comportamental quanto a TC têm 
um enfoque pragmático, visando a aplicação de intervenções breves 
e focais para promover mudanças concretas na vida do indivíduo, 
melhorando seu bem-estar e funcionamento adaptativo em diferen-
tes contextos de vida.

INFLUÊNCIAS HUMANISTAS

Carl Rogers (1902-1987), com sua abordagem centrada 
no cliente, inspirou o estilo terapêutico de questionamento gentil 
e aceitação incondicional do cliente prevista na TC (Knapp, Beck, 
2008). A Abordagem Centrada na Pessoa (ACP) é fruto do trabalho 
desenvolvido por Carl Rogers ao longo de toda a sua vida produtiva 
em Psicologia. Rogers entendeu a experiência prática, vivida pelo 
indivíduo, como ponto de partida para o método psicoterapêutico. 
Ele incluiu a subjetividade do terapeuta para entender as demandas 
psicológicas e se interessou, especialmente, pela compreensão dos 
significados atribuídos pela própria pessoa às suas vivências afetivas 
e cotidianas. Rogers desenvolveu sua teoria (enquanto ciência e prá-
tica clínica) centrada na pessoa e em suas experiências imediatas. 
Ele reconheceu que estas experiências são limitadas e comunicadas 
apenas em partes (Rogers, 2003).

Na prática terapêutica, Rogers defendeu que o terapeuta 
deve utilizar os recursos científicos de forma impessoal, vivendo uma 
experiência subjetiva que possibilite uma relação centrada na nar-
rativa do cliente. A psicologia humanista destaca a importância da 
relação terapêutica genuína, empática e não julgadora, promovendo 
uma autonomia do cliente frente à narrativa de sua própria história 
de vida. Considera as emoções como centrais no processo de psi-
coterapia valorizando a expressão emocional do cliente no espaço 
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terapêutico e o reconhecimento e validação emocional genuíno por 
parte do terapeuta (Rogers, 2003).

As concepções da ACP podem ser percebidas, como já sina-
lizadas por Knapp e Beck (2008), principalmente, no estilo terapêu-
tico que sustenta a TC. Ao oferecer espaço de escuta ao cliente e, 
na posição sobreposta de terapeuta, a partir do lugar de cientista 
e pessoa que se insere e promove uma relação terapêutica que 
sustenta a fala do cliente, o terapeuta identifica as crenças e pen-
samentos automáticos, as emoções e comportamentos associados, 
bem como toma decisões clínicas sobre as intervenções adequadas. 
É na relação gentil e colaborativa entre terapeuta e cliente que os 
objetivos terapêuticos são definidos, as técnicas experienciadas e os 
resultados clínicos analisados. Isso evidencia o que Knapp e Beck 
(2008) trazem ao dizer que a TC pode ser considerada uma aborda-
gem muito mais humanista, exploratória, uma vez que trabalha com 
constructos como a mente e lida com sentimentos e pensamentos, 
do que uma abordagem mecânica e protocolar.

A psicologia humanista enfatiza a importância da experiência 
subjetiva e do significado pessoal. A TC, embora centrada na cogni-
ção, também valoriza a perspectiva do cliente, reconhecendo que 
as interpretações e significados que cada indivíduo atribui às suas 
experiências são fundamentais para o processo terapêutico. A psico-
logia humanista destaca a importância da relação terapêutica genu-
ína, empática e não julgadora. Na TC, o terapeuta busca criar um 
ambiente seguro e acolhedor, onde o cliente se sinta à vontade para 
explorar seus pensamentos e emoções, facilitando assim o processo 
de mudança. Ambas as abordagens valorizam a autonomia do cliente.

A TC encoraja os indivíduos a se tornarem agentes ativos em 
sua própria terapia, desafiando pensamentos disfuncionais e desen-
volvendo novas estratégias de enfrentamento. A psicologia huma-
nista adota uma visão mais ampla do ser humano, considerando 
aspectos emocionais, sociais e existenciais. A TC, em sua evolução, 
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passou a incorporar essa perspectiva, abordando não apenas os 
pensamentos disfuncionais, mas também como esses pensamentos 
se relacionam com a identidade e a experiência de vida do cliente. 
Essas influências da psicologia humanista ajudam a enriquecer a 
prática da TC promovendo um modelo terapêutico que reconhece a 
complexidade da experiência humana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura da TC, no geral, parece fazer pouca referência 
às influências epistemológicas da prática clínica, tendo como foco 
descrever, de forma clara, objetiva e sistemática, os modelos cogni-
tivos e as intervenções psicoterapêuticas consideradas eficazes em 
diferentes demandas clínicas. Talvez os teóricos da TC pressupo-
nham que o terapeuta cognitivo, em sua responsabilidade técnica e 
ética, é quem devesse conhecer, estudar e compreender as origens 
epistemológicas da TC, seus fundamentos e as teorias que a estru-
turam para então aventurar-se em uma prática clínica direcionada 
pela abordagem. De fato, somente a partir deste aprofundamento 
e processo de amadurecimento teórico que o terapeuta será, de 
fato, capaz de “traduzir” a prática da TC para o seu contexto cultural, 
adaptar ao perfil profissional, às demandas de seu cliente e à relação 
terapêutica que com ele estabelece. Ainda, somente assim, poderá 
constantemente criar e recriar a prática em TC, promovendo mudan-
ças cognitivas, emocionais e comportamentais realmente efetivas 
e eficazes a partir da integração em psicoterapia. Nas palavras de 
Hayes e Hofmann (2017), os psicólogos devem ter conhecimento 
dos pressupostos subjacentes de seu trabalho para que a comuni-
cação entre as várias vertentes, gerações e tradições das terapias 
cognitivo-comportamentais possam ocorrer de forma adequada, 
gerando resultados clínicos satisfatórios.
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Pensar sobre a importância do conhecimento aprofundado 
sobre as bases epistemológicas da TC convoca também a uma refle-
xão sobre a formação acadêmica em Psicologia. Não é raro identi-
ficarmos disciplinas curriculares da abordagem serem ministradas 
por professores que, embora devidamente titulados como mestres e 
doutores em Psicologia, não possuem conhecimento amplo sobre a 
teoria e suas bases epistemológicas e, tampouco, identificação com 
a TC. Estes, muitas vezes, são reconhecidos e qualificados em outras 
abordagens psicoterapêuticas (como a psicanálise, por exemplo), e 
acabam construindo o conhecimento acadêmico sobre a TC, em sala 
de aula, atravessado por preconceitos e estereótipos (nem sempre) 
velados. Então, os frequentes “ataques pessoais sobre a competên-
cia intelectual ou acadêmica” realizados por desconhecedores da 
TC contra suas teorias e modelos de psicoterapias que sustentam 
posições diferentes das suas, se justificam pela falha destes em 
identificar e reconhecer as origens filosóficas das discussões em TC 
(Hughes, 2020). Hayes, Hayes e Reese (1988) entendem estes ata-
ques como pseudoconflitos, pois envolvem a disputa de objetivos e 
valores científicos (portanto, pressupostos filosóficos) de uma abor-
dagem partindo dos pressupostos, objetivos e valores das outras 
abordagens, por vezes, essencialmente diferentes entre si.

Outro aspecto importante de ser refletido é sobre a capaci-
tação clínica para que terapeutas utilizem a TC como referência para 
sua atuação profissional. Além da teoria, da técnica e da pesquisa, 
os cursos de pós-graduação poderiam aumentar a consciência dos 
profissionais sobre a importância e sobre a relevância de conhecer 
as bases epistemológicas da abordagem para uma prática clínica 
ética e criativa. Talvez evidenciar o quão necessário é para estes 
profissionais entenderem a origem da técnica e seus pressupos-
tos teóricos e epistemológicos, para então aprender os seus “pas-
sos”/“etapas” descritos, por vezes, em forma de protocolos, sejam 
eles diagnósticos ou transdiagnósticos. Isso poderia aumentar sua 
capacidade criativa frente às demandas clínicas que lhe aparecem 
e, por consequência, a efetividade e eficácia de suas intervenções.
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Revisar as influências teóricas que ofereceram suporte 
para a construção do modelo cognitivo e que lhe conferem a con-
dição de uma terapia essencialmente integradora, evidenciou tam-
bém a importância e relevância da integração entre psicoterapias 
cognitivo-comportamentais para a prática clínica. As abordagens 
cognitivo-comportamentais que podem ser integradas pelo tera-
peuta para auxiliá-lo na intervenção clínica são organizadas pela 
literatura da área em “três gerações”. Conhecer as abordagens 
cognitivo-comportamentais ao longo de “gerações” em seus fun-
damentos epistemológicos, teóricos e práticos permite ao terapeuta 
uma ampliação de seu repertório técnico para intervenções em dife-
rentes casos e contextos que podem surgir em sua prática clínica.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a psicoterapia é reconhecida pelo Conselho Federal 
de Psicologia como uma intervenção que se constitui, técnica e con-
ceitualmente, enquanto um processo científico de compreensão, 
análise e intervenção de demandas psíquicas através da aplicação 
intencional de métodos e técnicas psicológicas reconhecidas pela 
ciência, pela prática e pela ética profissional do psicólogo. A psico-
terapia tem como objetivo promover a saúde mental da população 
e construir condições para o enfrentamento de conflitos e/ou trans-
tornos psíquicos de indivíduos ou grupos através da intervenção 
em comportamentos, cognições e emoções humanas. A prática 
psicoterapêutica pode ocorrer a partir de diferentes perspectivas 
teóricas em Psicologia, desde que cientificamente reconhecidas 
pela área (CFP, 2022).

No que se refere especialmente às psicoterapias cognitivo-
-comportamentais, diferentes modelos teóricos e práticos têm sido 
desenvolvidos e organizados por grupo de pesquisadores e psicó-
logos clínicos com o objetivo de realizar intervenções eficazes em 
diferentes demandas clínicas (Barbosa, Terroso, Lima, 2014; Neulfeld, 
Brust, Stein, 2011; Silva, 2012).

Estes modelos, embora distintos em alguns aspectos 
conceituais e de manejo, compartilham de alguns pressupostos: 
reconhecem em algum grau a importância da cognição na media-
ção entre as emoções e os comportamentos e a possibilidade de 
seu monitoramento; reconhecem a importância da avaliação e da 
mensuração dos resultados clínicos por instrumentos validados 
empiricamente ou construídos para atender objetivos terapêuticos 
específicos; apresentam uma sugestão de limite de tempo para a 
duração do tratamento, seja ele definido objetivamente ou não; 
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sugerem a aplicação de modelos teóricos a transtornos e problemas 
específicos; possuem uma natureza focada em problemas; buscam 
a comprovação da eficácia e efetividade por meio da pesquisa em 
psicoterapia; reconhecem o papel ativo do cliente em seu processo 
de mudança; possuem uma característica educativa representada 
pelo modelo de intervenção compartilhado pela via da psicoeduca-
ção e entendem a conceituação de caso como a principal forma de 
compreender a demanda psicoterapêutica e planejar a intervenção 
clínica (Dobson, Dobson, 2010).

Portanto, as terapias podem variar nas características descri-
tas acima, mas as TCs e/ou TCCs compartilham três premissas bási-
cas, conforme Dobson e Dozois (2006, p. 17): “1) a cognição afeta o 
comportamento; 2) a cognição pode ser alterada e modificada; e 3) a 
mudança comportamental desejada pode ser efetuada por meio da 
mudança cognitiva”. Além disso, as TCCs podem ser classificadas em 
terapias que se centram em habilidades de enfrentamento, terapias 
que abordam habilidades de resolução de problemas e terapias com 
foco na reestruturação cognitiva (a TC proposta por Beck e a TREC 
proposta por Ellis podem ser incluídas nessa classificação).

O termo “geração” ou “ondas” tem sido utilizado para organizar 
a história sobre o desenvolvimento dos modelos teóricos e práticos em 
psicoterapias cognitivo-comportamentais (Hayes, 2004). Organizar 
os diferentes modelos de psicoterapias em “ondas” ou “gerações” 
encontra respaldo no senso de continuidade e aperfeiçoamento das 
terapias cognitivo-comportamentais: os elementos mais pertinentes e 
duradouros são assimilados e encorpados em “ondas” ou “gerações” 
subsequentes. A ideia de “ondas” ou “gerações” representa aborda-
gens psicoterapêuticas específicas no qual um conjunto ou formu-
lação de pressupostos, métodos e objetivos dominantes estão pre-
sentes para organizar a pesquisa, a teoria e a prática em psicoterapia 
cognitivo-comportamental (Hayes, Hofmann, 2017).
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Azevedo et al. (2022) questionam a pertinência da nomencla-
tura de “ondas” ou “gerações” proposto por Hayes (2004). As autoras 
argumentam para a dificuldade de compreensão que essa proposta 
pode gerar ao apresentar teorias e abordagens psicológicas distintas 
dentro de um mesmo grupo (gerações ou ondas) de psicoterapias, 
destacando que a ausência de um eixo comum entre elas pode difi-
cultar a concepção de evolução ou sobreposição. Destacam que 
toda a argumentação da mudança no comportamento, da melhora 
dos sintomas e do alcance das metas de terapia resultam de estra-
tégias e modelos distintos. Reforçam, ainda, o compromisso ético 
e epistemológico do profissional na integração e busca por teorias 
psicológicas, tanto comportamental quanto cognitiva e/ou outras.

Embora atual e necessária a discussão sobre a classifica-
ção ou agrupamento das TCCs em ondas ou gerações, este capí-
tulo não se deterá a essa discussão neste momento. A estrutura de 
apresentação da discussão, que é apresentada na sequência, está 
organizada para fins didáticos considerando a metáfora das ondas 
apresentada por Hayes (2004). Este capítulo, portanto, tem como 
objetivo caracterizar, brevemente, as raízes epistemológicas e a prá-
tica clínica das terapias cognitivo-comportamentais ao longo do seu 
desenvolvimento em “gerações”, evidenciando a preocupação em 
comum de constantemente avaliar os efeitos de suas intervenções 
(Azevedo et al., 2022) e as possibilidades de integração, dado sua 
pluralidade conceitual e ecletismo técnico.
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DISCUSSÃO

PRIMEIRA GERAÇÃO: TERAPIAS COMPORTAMENTAIS

Raízes epistemológicas

As Terapias Comportamentais de “primeira geração”, de 
acordo com Barbosa, Terroso, Lima (2014) e Melo (2014), possuem 
pressupostos filosóficos do behaviorismo. O behaviorismo é a filoso-
fia da ciência do comportamento humano que se preocupa em res-
ponder às seguintes questões: É possível uma ciência do comporta-
mento? Esta ciência pode explicar cada aspecto do comportamento 
humano? Que métodos esta ciência pode empregar para atingir seus 
objetivos? São suas leis tão válidas quanto às da Física e Biologia? 
Então, o behaviorismo não é uma abordagem psicológica. Ou seja, 
não podemos compará-lo com a psicanálise ou com a psicologia 
cognitiva, por exemplo (Skinner, 2006). Foi com o behaviorismo que a 
Psicologia se aproximou das ciências naturais em relação à natureza 
do objeto de estudo e aos meios de produzir e validar o conheci-
mento científico produzido na área (Schultz, Schultz, 2007).

Um importante behaviorista foi John B. Watson. Watson bus-
cou afirmar que o objeto de estudo da Psicologia deveria ser o com-
portamento observável. Para ele, o comportamento humano seria 
um produto da interação sucessiva entre estímulos e respostas e, 
por isso, os aspectos observáveis do comportamento e sua relação 
com estímulos ambientais deveriam ser prioridade nos experimentos 
científicos em Psicologia. Watson fundou o behaviorismo metodoló-
gico a partir do conceito de condicionamento respondente, proposto 
pelo fisiologista russo Ivan Petrovich Pavlov ao estudar o processo 
de salivação em cães (Skinner, 2006).
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Watson, partindo do condicionamento respondente, estu-
dou a aprendizagem e a mudança comportamental das emoções 
humanas. O experimento em laboratório desenvolvido com Albert 
(Watson, Rayner, 1920) provou que as reações emocionais, especial-
mente o medo, poderiam ser adquiridas pela experiência/estímulo 
ambiental. Em sua proposta teórica, Watson evidenciou a importân-
cia das experiências anteriores na aquisição e manutenção de novos 
comportamentos e a possibilidade de, através de estímulos ambien-
tais, ser possível prevê-los e controlá-los (Moreira, Medeiros, 2007).

No entanto, a perspectiva do comportamento respondente 
descrita por Watson não conseguiu, sozinha, abarcar a complexi-
dade do comportamento humano. Skinner ampliou o modelo teó-
rico de Watson através do conceito de comportamento operante. 
O comportamento operante é todo comportamento que produz 
consequências no ambiente e é afetado por elas. Skinner fundou 
o behaviorismo radical e o conceito de condicionamento operante. 
Os conceitos de reforço positivo, reforço negativo, punição positiva, 
punição negativa, extinção, contingências ambientais, esquemas de 
reforçamento, entre outros são utilizados para explicar como as con-
sequências ambientais são capazes de gerar, eliminar e/ou alterar os 
comportamentos humanos (Moreira, Medeiros, 2007).

Skinner defendeu que a ciência desenvolvida por Watson 
foi prematura, argumentando que ele tinha poucos fatos relativos 
ao comportamento, especialmente o humano, e esta escassez de 
fatos seria um problema para uma ciência nova. Skinner defendeu 
que muitas das declarações de Watson foram simples e ingênuas, 
porém justificadas pelo contexto e recursos científicos da época. As 
deficiências da ciência desenvolvida por Watson seriam de interesse, 
principalmente, histórico, uma vez que a análise científica do com-
portamento, desde então, teve progressos importantes, redirecio-
nando a compreensão do comportamento humano (Skinner, 2006).  
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Portanto, embora inicialmente Skinner tenha se aproximado das 
contribuições de Watson, ao longo do desenvolvimento de sua teoria 
sobre a análise do comportamento fica evidente o seu afastamento.

Skinner (1953/1970) defendia uma Psicologia científica pura-
mente objetiva e experimental, na qual seu objetivo seria a predi-
ção e o controle do comportamento humano. Dessa forma, o autor 
rompeu com concepções mentalistas na Psicologia da época ao 
definir os pensamentos, sentimentos, sensações, desejos e ideias 
como comportamentos encobertos e não como eventos mentais 
ou cognitivos. Skinner trabalhou em laboratório estudando as rela-
ções operantes do comportamento humano, buscando descrevê-lo, 
prevê-lo e controlá-lo através de um conjunto de atitudes que, para 
ele, levaria a Psicologia, de fato, ao conhecimento científico. Em labo-
ratório, Skinner deu ênfase a fatos e dados empíricos, à honestidade 
intelectual, afastava conclusões prematuras, adotou a previsão e o 
controle como critérios últimos de validação do conhecimento atra-
vés da experimentação e abandonou as relações de causa e efeito 
na construção do conhecimento científico (Moreira, Medeiros, 2007), 
dando ênfase às relações funcionais na construção de descrições 
sobre o comportamento.

Skinner sugeriu atitudes científicas que relacionassem, fun-
cionalmente, variáveis dependentes e independentes do compor-
tamento humano através de descrições quantitativas, em termos 
de frequência e probabilidade. Para ele, a ciência deveria ajudar na 
resolução de problemas que envolviam a cultura e o cotidiano das 
pessoas sendo, portanto, um conjunto de conhecimentos úteis à 
população, com um significado prático (Skinner, 1953/1970). O livro 
“Walden II – uma sociedade do futuro”, romance no qual Skinner 
buscou propor a construção de uma sociedade a partir de leis da 
“engenharia do comportamento” (Skinner, 1978), é um exemplo disto.
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Moreira e Medeiros (2007) descrevem que Skinner escreveu e 
pesquisou sobre diferentes assuntos relacionados à compreensão do 
ser humano: aprendizagem, memória, ansiedade, self, subjetividade, 
consciência, psicopatologias, criatividade, pensamento, cognição, 
emoções, personalidade, linguagem, sociedade, cultura, vontades, 
desejos, insights e introspecção. Algumas obras que representam 
estes assuntos são: Skinner (1938), Skinner (1978) e Skinner (1948). 

Tourinho (2011) argumenta que, embora o estudo do com-
portamento humano tenha ganhado notoriedade na Psicologia a 
partir dos estudos de Watson e posteriormente por Skinner, ele já era 
estudado por outros pesquisadores, como Edward Lee Thorndike. 
Através do método experimental planejado e estruturado, Thorndike 
estudou a aprendizagem em humanos e animais, formulou a lei do 
efeito e sugeriu a seleção do comportamento através de consequên-
cias (Thorndike, 1898). Ideia que, mais tarde, se configurou como um 
dos principais pressupostos teóricos no behaviorismo.

Tourinho (2011) propôs que a originalidade e repercussão do 
trabalho de Watson derivaram, principalmente, da difusão da noção 
de que a utilização de métodos experimentais seria o único curso 
possível para o estabelecimento da Psicologia como uma disciplina 
científica. Isso tornaria necessário então o abandono do método da 
introspecção na construção de conhecimento científico, pelo menos 
na forma pela qual ele era utilizado até então.

O método introspectivo, durante muitas décadas, foi o 
recurso para a construção do conhecimento na ciência psicológica, 
devendo-se a ele, inclusive, o nascimento da Psicologia científica, com 
Wilhelm Wundt (Leahey, 1981; Leonardi, 2011). No método introspectivo 
utilizado por Wundt, o indivíduo realizava uma autoanálise da mente 
para inspecionar e relatar pensamentos e/ou sentimentos pessoais 
que seriam estudados/analisados através de equipamentos especí-
ficos que forneciam medidas objetivas e sistemáticas (Leahey, 1981).  
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A introspecção seguiu sendo referência com Edward Titchener, mas 
seu método introspectivo foi diferente do que propunha Wundt. 
Titchener se baseou nas normas da experimentação científica, mas 
enfatizou as características qualitativas das atividades mentais dos 
indivíduos (Leahey, 1981).

Oliveira e Pires (2007), ao estudarem o pensamento em 
Watson, concluíram que ele rejeitou as pretensões do método intros-
pectivo de Titchener, mas não rejeitou a validade da auto-observação, 
inclusive a utilizando em seus estudos experimentais do comporta-
mento humano. Os autores argumentaram que existem distorções 
na literatura sobre o posicionamento de Watson frente à introspec-
ção como auto-observação. A polêmica de Watson contra o método 
introspectivo é contextualizada, pois ela representa um combate a 
uma forma epistemológica específica de compreensão da introspec-
ção, vinculada especialmente à proposta de Titchener, ao método 
introspectivo da psicologia estrutural. No entanto, este método deve-
ria ser utilizado para estudar o comportamento humano e não a cons-
ciência. Seria o comportamento humano o “novo” objeto de estudo 
da Psicologia que lhe conferiria uma condição científica (Oliveira, 
Pires, 2007). Foi este conhecimento científico proposto por Watson e 
Skinner que sustentou a prática das terapias comportamentais.

Modelo teórico e prática clínica

A terapia comportamental surgiu como uma segunda força 
nas escolas psicoterápicas, estando atrás apenas da psicanálise 
que, no início do século passado, era a principal abordagem para 
o tratamento de “neuroses” e “psicoses” (Melo, 2014). Desde então, 
este modelo de psicoterapia vem se sustentando no contexto da 
pesquisa e prática clínica com crianças, adolescentes, adultos e ido-
sos (Borges, Cassas, 2012; Cassas, Kovac, Malavazzi, 2012; Delitti, 
Derdyk, 2012; Farias, Fonseca, Nery, 2018).
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O modelo teórico que sustenta a terapia comportamental 
é a Análise do Comportamento (AC), baseada nos pressupostos 
behavioristas (Quinta, 2018; Nery, Fonseca, 2018; Moreira, Medeiros, 
2007). Os termos “terapia comportamental”, “análise comportamen-
tal clínica” e “terapia analítico comportamental” são utilizados pela 
literatura para caracterizar este tipo de prática psicoterapêutica 
(Quinta, 2018). Mas, Leonardi e Meyer (2016) destacaram que alguns 
autores (Kohlenberg, Tsai, 1991; Kohlenberg, Tsai, 2006) definiram o 
termo “Análise do Comportamento Clínica” (CBA, do inglês Clinical 
Behavior Analysis) como apropriado para delimitar a terapia com-
portamental embasada nos fundamentos filosóficos, conceituais, 
metodológicos e empíricos da AC.

A terapia baseada na AC tem o compromisso com interven-
ções empiricamente testadas. Os terapeutas comportamentais rejei-
tam conceitos, teorias e tecnologias clínicas mal especificados, vaga-
mente argumentados ou pouco pesquisados por métodos científicos 
(Hayes, Pistorello, 2015). A AC busca compreender o ser humano a 
partir de sua interação com o ambiente físico (coisas materiais), social 
(interações com outras pessoas), com a sua história de vida e com 
o seu mundo psicológico interno. A AC busca identificar como os 
indivíduos interagem com seus ambientes para prever e controlar o 
seu comportamento (Nery, Fonseca, 2018; Moreira, Medeiros, 2007). 
No entanto, o campo do conhecimento científico da AC não tem 
um caráter prescritivo. Embora exista um certo grau de coerência e 
uniformidade teórica na descrição dos fenômenos comportamentais 
tratados nas terapias de base analítico-comportamentais, não exis-
tem parâmetros universais que definam, objetivamente, como o pro-
cesso terapêutico deva ser conduzido pelo terapeuta (Quinta, 2018).

A AC parte do pressuposto de que os padrões comporta-
mentais de cada indivíduo são selecionados, mantidos e fortalecidos 
por eventos ambientais. Ou seja, não há um evento único ou uma 
causa que produza linear e diretamente um evento, mas sim relações 
funcionais que tornam o comportamento produto de determinadas 
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condições ambientais. A probabilidade da ocorrência do comporta-
mento no futuro é determinada, então, por condições contextuais e 
consequências produzidas por esses eventos ambientais, caracteri-
zando uma condição de bidirecionalidade: o comportamento modi-
fica o ambiente que, por sua vez, altera a probabilidade de ocorrência 
futura do comportamento “original” (Nery, Fonseca, 2018).

Na AC, a unidade de análise utilizada para descrever com-
portamentos individuais é a contingência de reforçamento. Ou seja, 
uma descrição da relação de dependência que sugere como a pro-
babilidade da ocorrência de um evento pode ser afetada por outros 
eventos (Catania, 1999). Dito de outra forma, na descrição de como 
ocorrem as relações entre o indivíduo e seu mundo, de como ele 
se comporta e de como esses comportamentos produzem conse-
quências, alterando o ambiente e sendo alterado por ele (Moreira, 
Medeiros, 2007). A relação funcional substitui a noção tradicional de 
causa e efeito, proposta por Watson (Catania, 1999).

A prática clínica de terapeutas que se baseiam na AC é carac-
terizada pela preocupação com a qualificação da prática a partir do 
conhecimento sustentado por evidências científicas. No entanto, o 
objetivo de um pesquisador que produz evidências científicas e de 
um clínico que as projeta para a intervenção psicoterapêutica são 
diferentes e, por isso, as evidências científicas devem conduzir os 
seus trabalhos de maneira distinta. A complexidade e a variedade das 
demandas terapêuticas, no contexto clínico, criam exigências para as 
quais a utilização de procedimentos experimentais e de rigor meto-
dológico da pesquisa aplicada podem não ser adequados. A mistura 
ou a falta de clareza entre a distinção do trabalho do pesquisador e 
do terapeuta pode fortalecer estereótipos do analista comportamen-
tal clínico como alguém frio, preso a métodos e pouco empático ao 
sofrimento do cliente. O que, de fato, é uma inverdade: o trabalho de 
interpretação teórica e a seleção dos procedimentos clínicos a serem 
adotados devem servir aos interesses e necessidades emocionais do 
cliente (Quinta, 2018).
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Del Prette e Almeida (2012), descreveram que as sessões 
em AC devem ser planejadas de forma a contemplar uma coleta de 
informações iniciais para realizar a análise de contingência, prover a 
formulação comportamental, programar sessões de intervenções e 
empregar técnicas a fim de atingir os resultados clínicos almejados. 
Segundo os autores, o processo é permeado, fundamentalmente, 
pela análise das relações funcionais entre o comportamento ope-
rante e o ambiente com o qual o organismo interage.

A análise funcional é o instrumento mais valioso para a prá-
tica clínica do terapeuta ou analista comportamental. É ela que irá 
permitir a identificação dos comportamentos alvos a serem altera-
dos, a sua função, em quais contingências (atuais e históricas) eles 
se instalaram e em quais se mantiveram. É a partir desta análise ini-
cial que o terapeuta poderá planejar intervenções comportamentais 
e ambientais que possibilitem a construção de novos padrões no 
repertório comportamental de seu cliente. Nesta análise, é impor-
tante considerar os padrões comportamentais inscritos na história 
de vida do indivíduo uma vez que se o comportamento existe, ele foi 
criado e mantido pelas suas consequências, tendo uma função no 
repertório daquele que o emite (Skinner, 1953/2003).

As análises funcionais são moleculares (microanálises) e 
molares (macroanálises). Juntas, estas análises oferecem uma com-
preensão aprofundada e completa do caso, permitindo que o profis-
sional estabeleça objetivos terapêuticos pertinentes e defina estraté-
gias de intervenções adequadas. As análises moleculares envolvem 
a análise de contingências pontuais de um comportamento espe-
cífico que possibilita a sua compreensão em contextos específicos. 
É necessário identificar a tríplice contingência, ou seja, os eventos 
antecedentes ao comportamento, as respostas e as consequências 
deste comportamento no ambiente. Ainda, podem ser somados na 
análise os efeitos (emocionais e/ou de frequência de resposta) e 
o processo comportamental envolvido na contingência analisada 
(reforços e punições) (Borges, Cassas, 2012; Nery, Fonseca, 2018). 
Este tipo de análise é a base para as análises molares (macroanálises).
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As análises molares se referem à busca de informações sobre 
a construção dos padrões comportamentais do indivíduo no passado. 
Neste tipo de análise, o terapeuta tem como objetivo identificar os 
padrões comportamentais que ocorreram em diferentes contextos e 
apresentam a mesma função, produzindo consequências semelhan-
tes e tendo uma relação semelhante com o histórico de aquisição. O 
terapeuta deve também investigar quais as situações ou condições 
em que o indivíduo está inserido e que favorecem a manutenção 
do padrão comportamental aprendido, bem como identificar as 
consequências que o reforçam (benefícios em curto, médio e longo 
prazo) e que o enfraquecem (perdas, desvantagens e punidores de 
curto, médio e longo prazo). Desta forma, o terapeuta consegue ter 
uma compreensão ampla e integrada do cliente, contribuindo para o 
desenvolvimento do repertório de autoconhecimento e favorecendo 
uma intervenção eficaz (Borges, Cassas, 2012; Nery, Fonseca, 2018).

O processo de avaliação e diagnóstico psicológico baseia-se 
nas análises moleculares e molares. Desta forma, o processo de ava-
liação transcende o modelo descritivo de manuais psiquiátricos, uma 
vez que busca identificar as variáveis de controle que estão funcional-
mente relacionadas aos comportamentos e não apenas descrevê-los 
em termos topográficos. Os manuais nosológicos contribuem no 
processo diagnóstico ao oferecer pistas sobre as relações a serem 
investigadas. No entanto, eles não contemplam as particularidades 
de cada indivíduo que busca a terapia. Nesta perspectiva, são as 
análises das relações de contingências entre comportamentos-alvo 
e suas variáveis ambientais que permitem, de fato, a definição de 
objetivos terapêuticos e definição das técnicas de previsão, controle 
e modificação destes comportamentos (Nery, Fonseca, 2018).

O planejamento das técnicas de intervenções a serem utili-
zadas na AC deve ser coerente com os objetivos terapêuticos delimi-
tados através do processo de análise funcional (Del Prette, Almeida, 
2012). O uso de técnicas psicoterapêuticas no cotidiano clínico deve 
respeitar as características do cliente e o terapeuta deve ter clareza 
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sobre a função de cada uma delas na intervenção clínica realizada. 
Ou seja, o uso das técnicas é diretamente subordinado à análise 
funcional realizada pelo terapeuta. O manejo clínico deve ser perme-
ado pelo repertório comportamental do terapeuta no que se refere 
a empatia, escuta cautelosa, questionamentos claros, entre outros 
comportamentos assertivos que viabilizam e qualificam a relação 
terapêutica (Borges, Cassa, 2012; Silva, Bravin, 2018).

O arsenal terapêutico do psicólogo comportamental deve 
ser ampliado com o uso de técnicas que desenvolvam habilidades 
específicas para determinados fins, sugeridos pela análise funcio-
nal dos comportamentos-alvo do cliente. Ou seja, as técnicas não 
podem ser selecionadas a priori, estando sempre condicionadas a 
uma prévia análise funcional e a uma compreensão do que é narrado 
pelo cliente no “aqui e agora” (Neto, Lettieri, 2018; Silva, Bravin, 2018). 
Portanto, são terapias comportamentais somente aquelas essencial-
mente sustentadas pelos pressupostos da AC. No entanto, muitas 
são as abordagens que compartilham conceitos e técnicas comuns 
à AC, mas que, conforme Hayes (2004), devido uma ampliação dos 
modelos teóricos e práticos, não podem ser consideradas como AC.

SEGUNDA GERAÇÃO: TERAPIA COGNITIVA (TC)

Raízes epistemológicas

A primeira revolução cognitiva abriu caminho para o 
desenvolvimento da TC, e também evidenciou a existência de uma 
mediação cognitiva entre os estímulos ambientais e as respostas 
comportamentais, colocando em perspectiva muitos dos pressu-
postos behavioristas e, por consequência, da clínica comportamental 
(Hayes, 2004). Na primeira revolução cognitiva, a vertente principal da 
Psicologia reorientou-se para a compreensão dos processos internos 
e sua relação com fenômenos de atenção, percepção, aprendizagem 
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e memória. Os cientistas cognitivos (mas não restritos ao campo da 
psicologia cognitiva), começaram a desenvolver modelos e metodo-
logias que permitissem compreender, de forma mais sofisticada, a 
mente humana. Estes modelos e metodologias tiveram significativa 
influência de conceitos e terminologias da teoria da informação, 
ciência da computação e teoria geral dos sistemas (Mahoney, 1998). 
Ou seja, a primeira revolução cognitiva foi um movimento que, de 
certa forma, a partir de contribuições de diferentes ciências, retoma 
ou redireciona os interesses para aspectos mentalistas “deixados 
para trás” pela terapia estritamente comportamental.

Wolpe (1973) e Bandura (1986) são importantes referências 
(embora não as únicas) para o nascimento das psicoterapias cogni-
tivas. Wolpe introduziu o princípio da inibição recíproca e de contra-
condicionamento como estratégias de mudanças comportamentais. 
Somou ao repertório de instrumentos para intervenção em fobias um 
conjunto de técnicas de exposição/aproximação à experiência trau-
mática que nomeou como dessensibilização sistemática. Com a des-
sensibilização sistemática e seus pressupostos baseados no condi-
cionamento clássico, Wolpe mostrou que era possível modificar uma 
resposta de ansiedade com procedimentos cognitivos que seriam 
associados às técnicas comportamentais. Roso e Abreu (2012) indi-
caram que essa foi a primeira forma de terapia verbal baseada em 
modelos de aprendizagem alternativa à psicanálise.

Bandura (1986) desenvolveu estudos sobre a aprendizagem 
social, afastando-se das tradições behavioristas ao argumentar que 
a aprendizagem do comportamento também poderia ocorrer sem 
que o indivíduo tivesse sido exposto, diretamente, às situações 
ambientais (Bandura, 1986; Bandura, Azzi, Polydoro, 2008). Foi de 
Bandura as primeiras explicações mediacionais cognitivas para 
explicar as mudanças de comportamentos em humanos (Hayes, 
2004). Seus conceitos de modelagem, condicionamento vicário 
e autoeficácia indicaram a existência de uma mediação cognitiva 
na aprendizagem e manutenção dos comportamentos. Uma das 
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principais contribuições de Bandura para as psicoterapias cognitivas 
foi o reconhecimento do papel ativo atribuído aos indivíduos e aos 
eventos cognitivos no processo de aprendizagem de novos compor-
tamentos e a interlocução que eles fazem com o ambiente, principal 
mediador deste processo (Bandura, 1986; Bandura, Azzi. Polydoro, 
2008). As ideias de Bandura já indicavam, conforme Roso e Abreu 
(2012), pressupostos que, mais tarde, marcariam o modelo cognitivo 
de Beck: o que determina a maneira pela qual um indivíduo se sente 
ou se comporta é a maneira como ele interpreta o contexto e/ou a 
situação por ele vivenciada e não a situação em si (Beck, 2013).

Outras críticas ao behaviorismo e à prática clínica compor-
tamental surgiram e também ofereceram contexto para a primeira 
revolução cognitiva. As ideias de Lev Semenovich Vygotsky que 
questionaram os princípios estritamente comportamentais ao estu-
dar os processos de aprendizagem, a rejeição aos modelos psicodi-
nâmicos e o questionamento de sua eficácia tiveram uma contribui-
ção importante (Rangé, Falconi, Sardinha, 2007). Ainda, Karl Spencer 
Lashley, um dos discípulos de Watson, contestou a ideia de que o 
cérebro seria um órgão passivo a contingências ambientais, defen-
dendo seu papel ativo na organização de comportamentos plane-
jados. Outras áreas do conhecimento, tais como a linguística, com 
Avram Noam Chomsky e a antropologia, com Claude Lévi Strauss, 
pautaram a existência de uma estrutura mental na aquisição da lin-
guagem e na manifestação de comportamentos culturais, respecti-
vamente (Sternberg, 2008).

O movimento tecnológico da cibernética que considerou uma 
mente “sem sujeito” também questionou os pressupostos behavioris-
tas, especialmente a partir de estudos em inteligência artificial no qual 
a máquina de Turing foi utilizada como exemplo (Sternberg, 2008). 
Um importante evento sobre inteligência artificial foi a Conferência 
de Verão de Dartmouth de 1956, realizada no Dartmouth College, em 
Hanover, Nova Hampshire, EUA. A conferência reuniu alguns cien-
tistas da época para discutir a possibilidade de criar máquinas que 
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pudessem simular inteligência humana. As discussões realizadas 
nesta conferência defenderam que todo aspecto da aprendizagem 
ou qualquer outra característica da inteligência poderia, em princí-
pio, serem descritos de forma tão precisa ao ponto de uma máquina 
poder ser construída para simulá-los. Esta conferência tende a ser 
citada como o nascimento oficial da inteligência artificial em uma 
perspectiva acadêmica e científica, e parece ser o momento “exato” 
em que a primeira revolução cognitiva acontece (Mahoney, 1998).

Mahoney (1998) coloca que a primeira revolução cognitiva 
foi um momento histórico nas terapias cognitivo-comportamentais, 
permeado por discussões difíceis entre pesquisadores da área, uma 
vez que Skinner era considerado por grande parte da comunidade 
científica um importante teórico responsável por produzir, através do 
método científico, um conhecimento “inquestionável”. Este cenário da 
primeira revolução cognitiva possibilitou o desenvolvimento e a apli-
cação de pesquisas básicas aplicada à área clínica, colaborando para 
o surgimento das terapias cognitivas e cognitivo-comportamentais.

O desenvolvimento das terapias cognitivas e cognitivo- 
comportamentais, historicamente, situa-se em meados da década 
de 50 e início da década de 60. Albert Ellis (1913-2007) e Beck et al. 
(2022) são referências importantes (Barbosa, Terroso, Lima, 2014; 
Knapp, 2015), embora não as únicas, uma vez que um grande esforço 
para se pensar a respeito de diferentes conceitos e fenômenos cog-
nitivo e comportamentais foi dispensado por diferentes pesquisado-
res anteriores a ela.

A Terapia Racional-Emotiva Comportamental (TREC) desen-
volvida por Albert Ellis compartilha características da Terapia Cognitiva 
(TC) de Beck, embora suas formulações de casos e ênfases de trata-
mento variem (Beck et al., 2022). Albert Ellis desenvolveu uma teoria da 
personalidade e um sistema de técnica terapêutica conhecido como 
TREC. Nela, Ellis defendeu que a emoção é causada e controlada pelo 
pensamento. Argumentou que, se as emoções humanas resultam em 
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grande parte do pensamento, então a pessoa pode controlar sen-
sivelmente seus sentimentos controlando seus pensamentos – ou 
mudando as frases internalizadas ou diálogo interno com as quais, em 
grande parte, criou o sentimento. Nesta perspectiva, a perturbação 
emocional surgiria então quando os indivíduos dizem, a si mesmos, 
frases negativas, irreais, ilógicas e autodestrutivas e as percebem 
como potencialmente verdadeiras (Ellis, 1957).

Beck foi, durante muito tempo, um psicanalista com formação 
completa e atuante: seus clientes faziam associação livre, sentados 
em um divã, enquanto ele as interpretava. O seu interesse constante 
pela ciência fez com que iniciasse uma busca pela comprovação 
da teoria psicanalítica, pois tinha o desejo de tornar esta escola 
de psicoterapia reconhecida pelos cientistas da época. Com este 
objetivo, Beck decidiu testar a ideia psicanalítica de que a depres-
são seria resultante da hostilidade do indivíduo voltada a si mesmo 
(Beck, 2005; Beck et al., 2022).

Hayes (2004) expôs que, com a prática clínica e estudos rea-
lizados por Beck, um modelo alternativo ao da Psicanálise e ao da 
AC emergia. Mas, esta alternativa precisava de sustentação teórica 
e prática. Beck foi particularmente contundente sobre isso, fazendo 
a pergunta retórica: “Pode uma psicoterapia incipiente desafiar 
os gigantes do campo – Psicanálise e Terapia Comportamental?” 
(Beck, 1963, p. 333). Esta pergunta surgia, pois, até então, não existia 
nenhuma outra abordagem da cognição humana capaz de prover 
o mesmo tipo de orientação para intervenções cognitivas que os 
princípios comportamentais forneciam para as intervenções com-
portamentais. A primeira alternativa de Beck foi, então, desenvolver 
teorias cognitivas baseadas na sua clínica para, posteriormente, 
testar sua eficácia e efetividade através da pesquisa científica 
(Hayes, Pistorello, 2015).

Ao longo da década de 1960 e início dos anos de 1970, Beck 
e colaboradores realizaram uma série de experimentos clínicos para 
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investigar a eficácia da Psicanálise e encontrar argumentos para 
sua validação empírica. Este percurso científico fez com que outras 
explicações para a depressão fossem hipotetizadas, pesquisadas e 
validadas por ele e sua equipe, questionando muitos pressupostos 
psicanalíticos até então utilizados como referência. Esse movimento 
faz nascer a “terapia cognitiva”: um termo comumente utilizado 
como sinônimo de “terapia cognitivo-comportamental” por muitos 
profissionais da área (Beck et al., 2022; Rush et al., 1977).

A TC nasce então, primeiramente, como uma psicoterapia 
estruturada para depressão, de curta duração e voltada para o pre-
sente. Suas bases filosóficas e teóricas incluíram, principalmente, 
ideias do filósofo Epicteto e dos teóricos Karen Horney (1885-1952), 
Alfred Adler (1870-1937), George Kelly (1905-1967), Richard Lazarus 
(1922-2002) e Albert Bandura (1925-2021). O trabalho desenvolvido 
por Aaron Beck foi ampliado por muitos pesquisadores dos Estados 
Unidos e exterior (Beck et al., 2022) e um panorama histórico da área 
pode ser encontrado em Thoma et al. (2015).

No fim da década de 1970, Beck e seus colegas de 
pós-doutorado começaram a estudar a ansiedade, abuso de subs-
tâncias, transtornos de personalidade, problemas de casais, hosti-
lidade, transtorno bipolar e outros através de uma série de testes 
teóricos, adaptações de tratamento e ensaios clínicos randomizados. 
Estudos estes que se estenderam por várias décadas e ainda são 
executados em muitos países. Nas últimas décadas, em colabora-
ção com pesquisadores, vem se desenvolvendo a Terapia Cognitiva 
Orientada para a Recuperação (CT-R). A CT-R mantém os funda-
mentos teóricos do modelo cognitivo na conceitualização de casos, 
no planejamento e na realização do tratamento. No entanto, ao invés 
de enfatizar os sintomas, os problemas passados e a psicopatologia, 
a CT-R enfatiza os pontos fortes, as emoções positivas, as qualida-
des pessoais, as habilidades e os recursos dos clientes para pensar 
o futuro e como podem, gradativamente, atingir seus objetivos pes-
soais (Beck et al., 2022).
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Beck e Alford (2000) descreveram que a TC se baseia em 
axiomas não estáticos que a definem enquanto teoria científica, nos 
pressupostos de Popper (1978): uma teoria em constante evolução, 
sem contradições, com conceitos independentes, originais, claros, 
objetivos e suficientes para permitir as deduções e derivações de 
todas as afirmações dentro dela. Beck enfatizou a relação dinâmica 
entre pensamentos automáticos/cognições, emoções e comporta-
mentos, trazendo ao campo científico das psicoterapias o estudo 
destes fenômenos e da interação entre eles como imprescindível 
para a compreensão, avaliação e intervenção em psicopatolo-
gia (Abreu, Roso, 2012; Beck et al., 2022; Silva, 2012). A emoção é 
valorizada por Beck como parte da estrutura cognitiva de quadros 
psicopatológicos e um importante sinalizador de pensamentos dis-
funcionais e seus significados.

A forma como Aaron Beck compreendeu a emoção e sua rela-
ção com os pensamentos e comportamentos pode se aproximar par-
cialmente da definição de emoção descrita por Damásio (2000). Para 
este autor, a emoção é um conjunto de reações corporais que não 
necessita da consciência para existir. A emoção acontece no corpo 
físico, nos músculos, no coração, nos pulmões e nas reações endó-
crinas. Damásio (2000), apesar de diferenciar emoção e o sentimento, 
enfatizou que estão intimamente relacionados. Ele caracteriza o senti-
mento como a experiência mental (pensamentos) privada da emoção, 
ou seja, a experiência mental que se tem sobre aquilo que se passa no 
corpo (a emoção). Na TC explora-se a identificação e nomeação das 
emoções e sentimentos e o conteúdo cognitivo da emoção, ou seja, a 
partir dos pensamentos automáticos busca-se conhecer as crenças 
desenvolvidas pelo indivíduo que podem impedi-lo e/ou inibi-lo de 
expressar emoções como raiva ou tristeza, por exemplo.

Damásio (2000) evidenciou ainda que a razão surge a partir 
da emoção e juntamente com ela, a colocando em lugar central na 
compreensão do processo de tomada de decisão: sentir as emoções 
é necessário para que o planejamento de novas formas de ações, 
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coerentes com a ocasião, possam ocorrer. Isso direciona ao conceito 
de “marcador somático” no momento em que a emoção reduz o 
número de opções a serem analisadas pela consciência, facilitando 
e agilizando o tempo de resposta. As emoções possuem também um 
valor evolutivo, uma vez que elas fazem parte de um aparato bioló-
gico que visa a sobrevivência e ao enfatizar sua condição consciente: 
o ser humano, quando percebe sua emoção, é capaz de refletir, pla-
nejar e superá-la, se necessário.

Pesquisar, empiricamente, a emoção trouxe desafios impor-
tantes para a pesquisa em psicoterapia. Talvez por isso este conceito 
aparece de forma tímida nas teorizações da TC, de maneira a com-
por um “pano de fundo” para a complexa relação entre pensamentos 
e comportamentos. Até o final do século XIX a emoção tinha pouco 
espaço nas discussões científicas, especialmente no contexto de 
laboratórios de psicologia. A partir do século XX é que as emoções 
ganham espaço nas discussões científicas, quando as pesquisas 
buscam tecer a relação entre os estados corporais e os estados 
psíquicos. Como exemplo, Silva (2012) cita o trabalho de Darwin 
e o de William James.

Darwin (1872/2009) confere à emoção diferentes graus de 
intensidade e defende que a manifestação emocional ocorre por 
intermédio das expressões faciais. Ele argumentou ainda a presença 
de similaridades importantes entre as emoções entre humanos 
e animais (Darwin, 1872/2009). James (1952; 1994) propôs que o 
estado do corpo seria a base inicial e essencial para a consciência 
das emoções. Para James, o controle das emoções seria possível 
através do controle de seus aspectos expressivos. Ou seja, ele inver-
teu a relação entre estar emocionado e sentir o impacto da emoção 
no corpo, chamando a atenção para as reações viscerais e corporais 
como o próprio cerne da experiência emocional. Damásio (2000) 
argumentou que a hipótese de James possuiu grande influência na 
maneira como se interpreta e pesquisa a emoção humana ao longo 
do desenvolvimento deste campo de conhecimento científico.
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Seguindo, os estudos de Bowlby e Maturana também são 
citados por Silva (2012) como formas de pesquisar (e descrever), 
cientificamente, as emoções. Bowlby (2002) enfatizou que os senti-
mentos e emoções possuem certo valor preditivo sobre o compor-
tamento (seu e do outro). Para ele, os sentimentos e emoções são 
centrais na compreensão dos processos de constituição psíquica e 
formação de modelos representacionais internos. O autor coloca que 
os padrões de apego estabelecidos na infância são permeados por 
significados afetivos e emocionais que influenciarão na formação de 
personalidade do indivíduo ao longo da vida.

Assim, uma relação constante entre a dimensão representa-
cional, o papel regulador das emoções e a construção de significados 
é realizado por Bowlby ao longo de sua teoria. Dalbem e Dell’Aglio 
(2005) argumentaram que a abordagem teórica desenvolvida por 
Bowlby ofereceu uma base para estudos sobre os afetos e as emo-
ções dos seres humanos, proporcionando um suporte empírico 
coerente para a compreensão dos processos de desenvolvimento 
normal e patológico, ao integrar aspectos da biologia moderna ao 
embasamento de seus estudos.

Maturana (1997) definiu a emoção como uma dinâmica cor-
poral que se vive como um domínio de ações: para se saber qual 
emoção o outro está sentindo é necessário observar as suas ações. 
Se está em uma emoção ou não. Ele argumentou que se devemos 
pensar se estamos sentindo uma determinada emoção é porque 
não estamos nela, não estamos experienciando ela: a emoção é algo 
que se vive e não que se expressa cognitivamente/verbalmente. São 
as emoções que guiam nossos comportamentos e nossas relações 
com o mundo, evidenciando que todo sistema racional tem um fun-
damento emocional. Maturana (2005) defendeu o papel central das 
emoções no processamento da linguagem e no desenvolvimento 
do indivíduo como todo. Colocou o papel das emoções e dos sen-
timentos como influenciadores na qualidade da ação e da reflexão, 
determinando então a maneira como os humanos evoluem.
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Gazzaniga, Heatherton e Halpern (2018) também conferiram 
uma análise sobre os aspectos emocionais e sua relação com a 
fisiologia, cognição e motivação, a colocando como um importante 
aspecto da ciência psicológica. Cozolino (2017) destacou o papel das 
emoções (e de outros aspectos neuropsicológicos/neurofisiológi-
cos) nos processos de mudança em psicoterapia na medida em que 
elas seriam capazes de aumentar as mudanças nos circuitos neurais 
relevantes. O reconhecimento de aspectos neuropsicológicos/neu-
rofisiológicos na psicologia e psicoterapia é herança da revolução 
biológica. As descobertas desta revolução sugerem que o cérebro, 
os neurotransmissores e a estrutura neural são a base biológica para 
todo e qualquer comportamento humano e que o cérebro pode se 
reorganizar, formar novas conexões e adaptar-se a novas experiên-
cias ao longo da vida. Os conhecimentos resultantes desta revolução 
ajudaram a entender também a base biológica de muitos distúrbios 
psicológicos, como esquizofrenia, depressão e transtornos de ansie-
dade (Mahoney, 1998).

A presença de alterações neuropsicológicas associadas ao 
tratamento com a TC foi sinalizada por alguns estudos, como por 
exemplo o realizado por Goldapple et al. (2004), Charchat-Fichman, 
Fernandes e Landeira-Fernandez (2012) e por Porto, Hemolin e 
Ventura (2002). De fato, o campo da neurociência tem muito a con-
tribuir com a psicoterapia (Cozolino, 2017). Este é um campo de 
conhecimento que deveria ser basilar a todos os terapeutas.

Modelo teórico e prática clínica

O modelo cognitivo proposto por Beck é composto por níveis 
cognitivos representados por pensamentos automáticos, crenças 
intermediárias e crenças nucleares. Nas condições de sofrimento 
psíquico, o fator comum é a condição disfuncional destes fenômenos 
cognitivos e do prejuízo clinicamente significativo que eles trazem ao 
indivíduo. Quanto maior o nível de disfuncionalidade, ou seja, quanto 
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maior for o sofrimento psíquico e o nível de prejuízo funcional gerado 
por eles na vida do indivíduo, mais grave e complexa é a condição 
mental associada. No entanto, embora o foco do modelo teórico de 
Beck sejam as condições de sofrimento psíquico e psicopatologias, 
ele reconhece a presença destes fenômenos cognitivos na persona-
lidade de qualquer indivíduo. Quando não associados a condições 
de sofrimento psíquico/psicopatologias, os pensamentos automáti-
cos e crenças são compreendidos como adaptativos, direcionando 
a maneira pela qual o indivíduo interpreta a si mesmo, ao outro e ao 
mundo de maneira funcional (Beck et al., 2022).

A intervenção psicoterapêutica na TC deve priorizar o acesso 
aos três níveis da cognição: pensamentos automáticos, crenças 
intermediárias e crenças nucleares. Os pensamentos automáticos 
são caracterizados como involuntários, breves, rápidos, avaliativos 
e interpretativos. Se referem a uma situação em específico e podem 
aparecer na mente do indivíduo na forma de imagens mentais ou 
palavras. Os pensamentos automáticos não são resultantes de deli-
beração ou raciocínio, ou seja, são espontâneos e estão ligados a 
gatilhos ambientais internos ou externos. Os pensamentos automá-
ticos disfuncionais podem configurar distorções cognitivas, ou seja, 
pensamentos distorcidos sobre a realidade que causam sofrimento e 
prejuízo funcional significativo ao indivíduo. A percepção consciente 
dos pensamentos automáticos pelo indivíduo é rara, sendo mais 
comum a identificação da emoção ou do comportamento associado 
a ele. Por este motivo, a identificação e análise dos pensamentos 
automáticos por parte do terapeuta ocorre por meio da tríade “pen-
samento – emoção – comportamento” (Beck et al., 2022).

Os pensamentos automáticos surgem das crenças nucle-
ares. As crenças nucleares são o centro da estrutura cognitiva do 
indivíduo. Seu conteúdo cognitivo se refere a ideias sobre si mesmo, 
sobre os outros e sobre o mundo desenvolvidas desde a infância, 
a partir da relação que o indivíduo estabelece em seus diferentes 
contextos de desenvolvimento. Quando essa relação é atravessada 
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por experiências afetivas negligentes, rejeitadoras e/ou abusivas, as 
crenças tendem a representar este conteúdo cognitivo e emocional. 
Quanto maior o impacto da relação no indivíduo, maior será o nível 
de prejuízo funcional gerado pela crença (Beck et al., 2022).

As crenças nucleares são compreensões duradouras funda-
mentais e profundas presentes na estrutura cognitiva de qualquer 
indivíduo. As crenças nucleares com conteúdo cognitivo direcionado 
a si mesmo podem caracterizar desamparo, desamor ou desvalor. 
As crenças nucleares de desamparo representam cognições ligadas 
à ineficiência ao realizar atividades, à capacidade de proteger-se e/
ou quando se equipara com outras pessoas, se percebendo menos 
qualificado/eficiente. As crenças nucleares de desamor representam 
cognições ligadas a uma percepção de si como alguém que possui 
qualidades e características incapazes de gerar no outro o desejo 
por uma relação que envolva amor, respeito e intimidade. As crenças 
nucleares de desvalor representam cognições ligadas a uma percep-
ção de si como alguém pecador, imoral ou que representa perigo às 
outras pessoas. Os indivíduos podem ter crenças em uma, duas ou 
todas as três categorias (Beck et al., 2022).

Conforme Beck et al. (2022), mesmo os indivíduos bem 
adaptados, ou seja, aqueles que possuem predominantemente cren-
ças realistas e positivas na maior parte do tempo, possuem crenças 
negativas latentes. Estas crenças latentes podem ser parciais ou 
completamente ativadas na presença de vulnerabilidades ou estres-
sores tematicamente associados e retornarem para suas crenças 
baseadas na realidade após um curto período de tempo. As cren-
ças intermediárias são fenômenos cognitivos influenciados pelas 
crenças nucleares. Este tipo de crença se refere a atitudes, regras e 
pressupostos que, frequentemente, não são expressos verbalmente 
pelo indivíduo, mas orientam seus comportamentos. As crenças 
intermediárias influenciam a visão da situação a qual, por sua vez, 
influencia em como o indivíduo pensa, sente e age diante dela.  
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Tanto as crenças nucleares como as crenças intermediárias se origi-
nam a partir da necessidade que o indivíduo tem, em cada estágio de 
seu desenvolvimento, de entender o ambiente ao seu redor e orga-
nizar sua experiência interna de forma coerente para que consiga 
funcionar de forma adaptativa. Essa necessidade, combinada com 
a predisposição genética, leva então a determinados entendimen-
tos sobre si, sobre o outro e sobre o mundo, ou seja, suas crenças 
(Beck et al., 2022).

Wenzel (2018) e Beck et al. (2022) destacaram que a TC pos-
sui uma ampla base empírica, sendo uma prática terapêutica central 
e dominante no campo das psicoterapias (tanto clínica quanto cien-
tificamente). A intervenção clínica na TC possui um estilo racional, 
organizado e objetivo, com foco na observação externa da realidade, 
busca de evidências e em experimentos comportamentais para alte-
rar cognições, emoções e comportamentos ligados à estrutura cog-
nitiva de diferentes transtornos mentais e demandas clínicas. Suas 
intervenções atentam aos processos de memória, resolução de pro-
blemas, julgamento, tomada de decisão e, especialmente, à atenção 
seletiva, buscando a relação com a regulação emocional e a manu-
tenção de crenças e esquemas mentais disfuncionais (Abreu, Roso, 
2012; Beck, Kuyken, 2012; Knapp, 2015; Melo, 2014; Roso, Abreu, 2012).

Na TC os princípios comportamentais recebem menor ênfase 
quando comparado à AC, dando lugar de destaque aos conceitos 
cognitivos. No entanto, é possível o uso de métodos de mudança vol-
tados para comportamento, desde que assimilando emoção e cogni-
ção. O uso de intervenções comportamentais na TC altera os méto-
dos comportamentais anteriores e modelos de condicionamento 
através da adição de métodos e modelos de mudança cognitiva.

O tratamento em TC possui alguns princípios norteadores. 
Os planos de tratamento estão baseados em uma conceitualização 
cognitiva em desenvolvimento contínuo, definição clara de obje-
tivos e de metas terapêuticas definidas colaborativamente entre 
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terapeuta e cliente. Sua prática requer uma aliança terapêutica 
sólida. O progresso/resultados clínicos do cliente são monitorados 
pelo terapeuta, continuamente. Sua prática necessita ser adaptada 
culturalmente e o tratamento precisa ser adaptado ao indivíduo e 
suas demandas. A TC enfatiza os aspectos positivos, a colaboração 
e a participação ativa do cliente ao longo do processo de mudança. 
Ela é uma prática operacional, baseada em valores e orientada para 
objetivos, inicialmente, enfatiza o presente. Possui uma característica 
essencialmente educativa e suas sessões são estruturadas e delimi-
tadas no tempo (Beck et al., 2022).

Suas técnicas psicoterapêuticas possuem o objetivo de modi-
ficar o conteúdo da cognição e de padrões de comportamentos dis-
funcionais, além disso, são organizadas em técnicas de reestruturação 
cognitiva e técnicas comportamentais (Beck, 2013; Wenzel, 2018). As 
técnicas da TC, embora descritas na literatura de forma protocolar, 
devem aparecer no discurso do terapeuta de tal maneira que, ao se 
comunicar com o cliente, os aspectos históricos, culturais, sociais, 
econômicos e individuais envoltos em seu discurso e queixa sejam 
reconhecidos. Ou seja, não são técnicas a serem aplicadas, mas sim 
desenvolvidas no setting terapêutico a partir da relação e aliança 
terapêutica construída entre terapeuta e cliente. A essência da TC é a 
seleção de técnicas cognitivas e comportamentais conforme os objeti-
vos terapêuticos e conceitualização do caso. Ainda, embora a literatura 
científica apresente muitos exercícios clínicos prontos, é importante 
que o terapeuta os individualize conforme o seu perfil e o do cliente e 
de acordo com os objetivos terapêuticos a serem trabalhados (Beck 
et al., 2022). Técnicas selecionadas da TC para diferentes indicações 
podem ser encontradas em Shinohara (2012), McClure et al. (2021), 
Gillihan (2021), Leahy (2018), Barroso (2021), Lins e Neufeld (2021).

Payne et al. (2016) descreveram a construção de um modelo 
transdiagnóstico a partir dos pressupostos beckianos que podem 
ser utilizados como protocolo unificado aplicável, em teoria, a 
intervenções psicoterapêuticas em diferentes transtornos mentais.  
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Este protocolo foi desenvolvido no Center for Anxiety and Related 
Disorders da Universidade de Boston e possui componentes de tra-
tamento que vêm recebendo sustentação clínica ampla e profunda, 
gerando resultados promissores (Payne, et al., 2016).

No modelo cognitivo de Beck, a prática do terapeuta ocorre 
por meio de sessões clínicas planejadas em agendas de sessões 
com momentos iniciais (verificação do humor e definição de pauta/
agenda), momentos intermediários (desenvolvimento da agenda 
e trabalho com os objetivos terapêuticos definidos) e momentos 
finais (definição de tarefa de casa e feedback) (Beck, 2013; Beck, 
Kuyken, 2012; Dobson, Dobson, 2010; Knapp, 2015; Knapp, Beck, 
2008; Wenzel, 2018). As sessões tendem a durar, em média, 45 a 
50 minutos, podendo serem mais curtas, conforme o contexto de 
intervenção e agenda de sessão (Beck et al., 2022). O papel do tera-
peuta é ativo, colaborativo e educativo. Terapeuta e cliente trabalham 
juntos na construção da conceituação cognitiva e no planejamento 
e desenvolvimento do plano de intervenção (Abreu, Roso, 2012; 
Dobson, Dobson, 2010; Wenzel, 2018). As habilidades básicas para 
o terapeuta cognitivo envolvem a escuta, a empatia, sensibilidade, 
respeito e autenticidade, bem como a habilidade de desenvolver e 
manter uma relação terapêutica forte e segura com o cliente. O tera-
peuta deve ser capaz de planejar o tratamento considerando valores, 
aspirações e objetivos de seus clientes (Beck et al., 2022).

Beck et al. (2022) enfatizou que a TC é indicada para clien-
tes de diferentes fases do desenvolvimento humano, com diferentes 
níveis de educação e inseridos em diferentes culturas e contextos 
sociais. Ela pode ser desenvolvida em diferentes contextos de atu-
ação, tais como hospitais, clínicas, escolas, programas vocacionais, 
prisões, entre outros. Os primeiros estudos científicos sobre a efeti-
vidade da TC foram realizados por Rush et al. (1977) e, desde então, 
muitas são as pesquisas que mostram a eficácia da TC para uma 
ampla gama de transtornos mentais. Sua eficácia para problemas 
psicológicos e problemas médicos com componentes psicológicos 
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também foram contemplados pelas pesquisas. Uma lista constan-
temente atualizada de condições as quais a TC se mostra efetiva 
pode ser encontrada no site da divisão 12 da Amercian Psychological 
Association (APA), seção de “treatments” (tratamentos), disponível 
no link www.div12.org/psychological-treatments/treatments.

Os protocolos de intervenções já validados por pesquisas 
científicas podem ser encontrados na literatura referente ao tra-
tamento psicológico de transtornos mentais e outras demandas, 
comumente na forma de manuais (Roso, Abreu, 2012). Para exem-
plificar esse universo e sem a intenção de reduzi-lo a estes autores, 
para psicoterapia de clientes adultos, sugere-se a leitura de Barlow 
(2016), Caminha et al. (2003), Andretta e Oliveira (2011) e Knapp 
(2004). As aplicações da TC em crianças e adolescentes podem ser 
encontradas em Friedberg e McClure (2004), Caminha, Caminha e 
Dutra (2017), Lins e Neufeld (2021) e em Petersen e Wainer (2011). 
Uma perspectiva transdiagnóstica e desenvolvimental da adolescên-
cia na qual aspectos do desenvolvimento cognitivo, socioemocional 
e físico são elencados na sua relação com a terapia cognitiva pode 
ser encontrada em Neufeld e Rangé (2017). O modelo cognitivo para 
crianças é o que mais apresenta evidências empíricas no campo da 
pesquisa em psicoterapia infantil (Pheula, Isolan, 2007). A Terapia da 
Reciclagem Infantil (TRI) é uma importante abordagem nesta ênfase 
(Caminha, Caminha, 2015; Caminha, Finger, 2017).

Em idosos, uma referência interessante pode ser Freitas, 
Barbosa e Neufeld (2016). Para casos graves, sugere-se Wenzel, 
Brown e Beck (2010), Wright et al. (2012) e Wright et al. (2010). O 
modelo cognitivo em práticas grupais pode ser encontrado em 
Neufeld e Rangé (2017) e em capítulos de livros de obras mais amplas. 
Ainda, ao encontro da tendência da psicoterapia online que desde 
a pandemia da COVID-19 tem se ampliando, orientações da TCC 
online podem ser encontradas em Neufeld e Szupszynski (2022).

http://www.div12.org/psychological-treatments/treatments
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A TC, durante décadas, se consolidou como corpo teórico 
e prático dominante nas psicoterapias cognitivas e cognitivo- 
comportamentais. No entanto, como é comum no campo do conhe-
cimento científico, as suposições e pressupostos deste modelo 
começaram a ser examinados.

TERCEIRA GERAÇÃO: TERAPIAS CONTEXTUAIS/PROCESSUAIS 

Raízes epistemológicas

As raízes epistemológicas das terapias de terceira geração 
se baseiam nos modelos teóricos e práticos anteriores. No entanto, 
embora estas psicoterapias priorizem os modelos comportamen-
tais, elas parecem levar a tradição da terapia comportamental 
para um novo território, diferente do utilizado nas terapias basea-
das na AC que caracterizam a primeira geração de psicoterapias 
cognitivo-comportamentais. Este novo território possui uma ênfase 
em repertórios psicoterapêuticos flexíveis e eficazes (Hayes, 2004) 
no qual muitos métodos desenhados na primeira geração de terapia 
comportamental foram revitalizados, aparecendo em novas e robus-
tas formas (Jacobson, Martell, Dimidjian, 2001). Para Hayes (2004), 
esta geração representa um desenvolvimento intelectual e prático 
das terapias comportamentais da primeira geração. Hayes (2004) a 
caracteriza como particularmente sensível ao contexto e às funções 
dos fenômenos psicológicos, enfatizando o contextualismo funcio-
nal. O contextualismo pode ser compreendido como o contínuo “ato 
no contexto. Os atos podem ser alguma coisa feita em e com um 
contexto atual e histórico e são definidos pelo seu propósito e signifi-
cado” (Hayes, 2020, p. 28). Assim, os comportamentos não podem ser 
compreendidos isoladamente de seus contextos situacionais e histó-
ricos (Barbosa, Murta, 2014). Parte das terapias contextuais adotam 
essencialmente uma posição funcional-contextual (Hayes, 2020).
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Nestas abordagens, o manejo clínico do terapeuta ao longo 
do processo terapêutico seria mais amplo e flexível do que o das 
abordagens anteriores. O empoderamento do cliente ao longo do 
processo terapêutico, uma maior valorização de uma relação tera-
pêutica não hierarquizada e uma ênfase em temas comuns a outras 
tradições com menor referência empírica nas gerações anteriores 
fazem parte desta geração. Pela sua particularidade, já houve a 
sugestão de que essa geração fosse compreendida como “terapias 
cognitivo-contextuais” (Hayes et al., 2011, p. 157). A prática clínica desta 
geração é reconhecida através de diferentes terapias que buscam 
enfatizar estratégias de mudanças experienciais e contextuais, para 
além da intervenção cognitiva e comportamental (Lucena-Santos, 
Pinto-Gouveia, Oliveira, 2015).

Modelo teórico e prática clínica

A característica mais singular das intervenções das aborda-
gens contextuais é o grau de ênfase nas estratégias de mudança 
contextual e experiencial, incluindo aceitação, atenção plena, rela-
cionamento, valores pessoais e o contato com o momento presente. 
O propósito das estratégias experienciais e contextuais é alterar, rapi-
damente, a função de eventos psicológicos problemáticos, mesmo 
que sua forma ou frequência não mude ou mude apenas lentamente 
(Hayes, 2004). Dentre as abordagens comumente são citadas como 
referências a Psicoterapia Analítico-Funcional (Kohlenberg, Tsai, 
1991), a Terapia de Aceitação e Compromisso (Hayes, Strosahl, 
Wilson, 1999), a Terapia Comportamental Dialética (DBT) (Linehan, 
1993) e a Terapia Cognitiva Baseada em Mindfulness (Segal, Williams, 
Teasdale, 2002), e a Terapia Focada na Compaixão (Gilbert, 2009) e a 
Terapia do Esquema (TE) (Young, 1990).

Conforme Quinta (2018) e Frasson e Nery (2018), da AC 
derivaram, em razão dos pressupostos teóricos, alguns modelos 
terapêuticos, contudo, ressalta-se que não podem ser considerados 
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totalmente compatíveis. Entre eles, citam-se a Psicoterapia Analítica 
Funcional (FAP) (Kohlenberg, Tsai, 1991), a Terapia de Aceitação 
e Compromisso (ACT) (Hayes; Strosahl; Wilson, 1999) e a Terapia 
Comportamental Dialética (DBT) (Linehan, 1993).

A FAP tem como referencial teórico e filosófico o behavio-
rismo radical. Ela utiliza conceitos como modelagem, reforço, puni-
ção, discriminação e generalização para entender a relação terapêu-
tica e a utiliza como instrumento de mudança em terapia. Ou seja, 
a relação terapêutica profunda, intensa, significativa e benéfica é o 
principal recurso para promoção de mudanças na vida do cliente. Os 
comportamentos do cliente e do terapeuta entram em análise: existe 
o reconhecimento de que ambos os comportamentos que caracte-
rizam a relação terapêutica são modelados pelas contingências de 
reforçamento de relações passadas de modo que os estímulos atuais 
da relação evoquem comportamentos funcionalmente semelhantes 
aos evocados no passado. Na FAP é considerado particularmente 
importante a expressão de sentimentos, emoções e afetos na relação 
terapeuta-cliente pois é a partir dela que o processo psicoterapêutico 
será construído e as mudanças efetivadas (Kohlenberg, Tsai, 1991).

A ACT parte dos pressupostos do behaviorismo radical, isto é, 
do funcionalismo, pragmatismo e contextualismo na busca por pro-
porcionar flexibilidade psicológica. A ACT busca auxiliar o cliente no 
processo de aceitação de eventos privados, encobertos e desagra-
dáveis, tais como sentimentos, pensamentos, memórias e sensações 
julgadas como ruins ou negativas para o indivíduo. O objetivo do 
processo terapêutico da ACT é aumentar a consciência e modificar 
a relação com os sentimentos e pensamentos. A ênfase não está 
em controlar sintomas, alterar a sua frequência, alterar o conteúdo 
cognitivo de pensamentos disfuncionais, tampouco no controle ou 
supressão de eventos privados. Na ACT, o terapeuta deve auxiliar 
o cliente a diminuir suas tentativas de controlar os eventos priva-
dos, aumentar sua disposição para experimentá-los e desenvolver 
comportamentos necessários para que ele alcance seus objetivos de 
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vida conforme seus valores pessoais. O foco da intervenção é alte-
rar a forma do cliente agir diante de experiências privadas negativas 
(Hayes, Strosahl, Wilson, 1999).

A DBT (Linehan, 1993) é uma terapia estruturada desenvol-
vida para pessoas com sintomas relacionados à alta desregulação 
emocional, comportamentos autolesivos e condutas suicidas que, 
comumente, caracterizam transtornos de personalidade borderline, 
sendo considerada a intervenção “padrão-ouro” para o tratamento 
deste diagnóstico (APA, 2004). No entanto, a DBT tem se mostrado 
efetiva para a intervenção em outros transtornos mentais e popula-
ções clínicas, tal como demonstram Miller, Rathus, Linehan (2007) 
e Lynch et al. (2003). O objetivo principal da DBT é que o cliente 
aprenda a regular a emotividade extrema e seus impulsos, reduzindo 
os comportamentos disfuncionais dependentes do estado de humor. 
Ele também aprende a confiar e a validar suas próprias experiências, 
emoções, pensamentos e comportamentos (Linehan, 1993).

A Terapia Cognitiva Baseada em Mindfulness (Segal; Williams; 
Teasdale, 2002) possui a prática do Mindfulness como uma impor-
tante e central estratégia terapêutica aliada a demais técnicas cogni-
tivas. A origem do conceito “Mindfulness” está nas práticas orientais 
de meditação (Hanh, 1976). Ele é praticado no oriente há mais de 
2.500 anos e as abordagens cognitivo-comportamentais passaram 
a incorporá-la a partir dos anos 1990 (Wenzel, Brown; Beck, 2010). 
Kabat-Zinn (1990) definiu o Mindfulness como uma forma específica 
de atenção plena – concentração no momento atual, intencional, e 
sem julgamento. Concentrar-se no momento atual significa estar em 
contato com o presente e não estar envolvido com lembranças ou 
com pensamentos sobre o futuro. Roemer e Orsillo (2010) descreve-
ram que o Mindfulness se trata de uma consciência plena da situação 
vivida sem se engajar em julgamentos ou no desejo de que as coisas 
sejam diferentes. O foco é na percepção consciente das experiências 
internas, observando o surgimento e o desaparecimento dos pen-
samentos e sentimentos sem se agarrar àqueles muito valorizados 
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e sem tentar banir os dolorosos. Os autores acrescentaram que o 
tratamento baseado na técnica pode ser adaptado para diferentes 
problemas ou demandas psicológicas.

A Terapia Focada na Compaixão (TFC) (Gilbert, 2009) é 
uma abordagem de tratamento transdiagnóstica que visa criar 
autocompaixão e reduzir o sentimento de vergonha, desenvolvendo 
um sistema de suporte interno que precede o envolvimento com o 
conteúdo interno doloroso (Gilbert, Choden, 2014). A psicoeducação 
na perspectiva neurocientífica e evolutiva da mente é um elemento 
essencial para a TFC. O desenvolvimento da autocompaixão pro-
posto pela TFC desativa o sistema comumente ativado diante de 
situações estressantes, como o distanciamento social, e ativa o sis-
tema de calma que regula as emoções (Gilbert, Choden, 2014).

A TE (Young, 1990) é uma abordagem teórica e prática inte-
grativa que expande os conceitos da TC desenvolvida por Aaron 
Beck, definindo particularidades teóricas e técnicas específicas. O 
modelo teórico e prático da TE integra elementos da TC, da psicolo-
gia da Gestalt, da teoria das relações objetais, do construtivismo e de 
algumas escolas psicanalíticas. Este modelo considera a interação 
entre história de vida, vínculos e padrões de apego, ambiente e tem-
peramento como a estrutura base para a formação da personalidade 
normal e patológica. Para a intervenção, são priorizadas técnicas 
vivenciais e experienciais que, combinadas com técnicas cognitivas 
e comportamentais, produzem mudanças cognitivas, emocionais e 
comportamentais significativas e duradouras na vida do indivíduo 
(Young, Righ, 1994; Young, Klosko, Weishaar, 2008).

A compreensão da TE como uma abordagem de terceira gera-
ção parece não ser consenso na literatura da área. Barbosa, Terroso 
e Argimon (2014), por exemplo, colocam a TE como uma abordagem 
de segunda geração, uma vez que ela surge como uma proposta 
de intervenção cognitivo-comportamental que amplia o modelo da 
TC. Ou seja, estes autores colocam que apesar de se diferenciar do 
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modelo cognitivo da TC em aspectos, tais como a importância da 
aliança terapêutica para a mudança clínica, a importância das ori-
gens infantis e os estilos parentais na formação de personalidade 
normal e patológica e a importância do trabalho vivencial através de 
imagens mentais e diálogos, a TE seria uma abordagem com ênfase 
em processos cognitivos, emocionais e comportamentais (Barbosa, 
Terroso, Argimon, 2014). Portanto, mais coerente com os aspectos 
epistemológicos das abordagens de segunda geração.

Alguns autores ainda a situam como uma abordagem trans-
diagnóstica, desvinculada do conceito de “gerações” de psicoterapias 
cognitivo-comportamentais. Para Fassbinder e Arntz (2021), a TE é 
basicamente uma abordagem transdiagnóstica, embora apresente 
modelos específicos de intervenções para transtornos de personali-
dade, especialmente. Estes autores defendem uma proposta em TE 
mais flexível e integrada para intervenções em diferentes demandas 
clínicas, sugerindo que as intervenções psicoterapêuticas se dire-
cionem a fatores comuns presentes na história de vida e desenvol-
vimento emocional do sujeito, tais como traumas e esquemas ini-
ciais desadaptativos, ao invés de se concentrar exclusivamente nos 
sintomas ou diagnósticos específicos. Desta forma seria possível 
realizar intervenções psicoterapêuticas de forma integrada, desen-
volver habilidades de regulação emocional e promover mudanças 
cognitivas e comportamentais trazendo abrangência, eficiência e 
aplicabilidade da TE a uma variedade de casos e demandas clínicas 
(Fassbinder, Arntz, 2021).

No entanto, mesmo com divergências em relação ao lugar 
da TE em termos de gerações cognitivo-comportamentais, é mais 
frequente essa abordagem ser citada como uma psicoterapia de 
terceira geração, devido ao seu caráter essencialmente integra-
tivo, flexível e contextual (Falcone, 2014; Melo, 2014). O desafio de 
situar a TE como uma abordagem de segunda ou terceira gera-
ção talvez explicite um desafio maior que é definir as abordagens 
cognitivo-comportamentais em “gerações” ou “ondas” com bases 



100S U M Á R I O

epistemológicas, teorias e técnicas específicas. As intervenções psi-
coterapêuticas que caracterizam as abordagens de terceira geração 
não são uma rejeição da primeira e segunda geração. Elas represen-
tam uma transformação e integração dessas fases anteriores em um 
novo e mais amplo repertório técnico (Hayes, 2004). Ou seja, depen-
dendo do ponto de vista ou ênfase teórica e prática, a TE pode ser 
compreendida tanto quanto uma abordagem de segunda geração, 
considerando ser uma estrutura teórica, quanto uma abordagem de 
terceira geração, considerando a integração e aplicação de técnicas.

Ao longo do desenvolvimento teórico e prático das psicote-
rapias cognitivo-comportamentais, principalmente aquelas as quais 
se classificam como de terceira geração, Hayes e Hofmann (2017) 
sugerem que elas trariam um foco para psicoterapias baseadas em 
processos e procedimentos baseados em evidências. Ou seja, o foco 
na intervenção psicoterapêutica com base em protocolos especí-
ficos para determinadas psicopatologias seria reduzido. Com isso, 
os autores sugeriram então uma transição das terapias baseadas 
em evidências para o campo das Terapias Baseadas em Processos 
(TBP), integrando todos os tipos de processos psicossociais e con-
textuais (Hayes, Hofmann, 2017).

Cada uma das abordagens de “terceira geração” possui suas 
particularidades e fundamentos epistemológicos específicos nos 
quais a integração entre teorias e técnicas é realizada com diferentes 
enfoques. As “novas” terapias comportamentais tendem a se concen-
trar no fortalecimento e no aprimoramento do repertório comporta-
mental, afastando-se da patologização de comportamentos proble-
máticos estritamente definidos. Ou seja, uma construção de habilida-
des e uma compreensão não patologizante das experiências do indi-
víduo. A terceira geração sintetiza gerações anteriores. Não é que um 
modelo comportamental esteja se tornando reascendente sobre um 
modelo cognitivo. O que parece acontecer na terceira geração é que 
a suposta base, tanto da primeira quanto da segunda geração, está 
sendo revisada, sugerindo novas possibilidades técnicas e realidades 



101S U M Á R I O

em psicoterapia. Questões de espiritualidade, valores pessoais e 
aprofundamento emocional, por exemplo, se tornam centrais de uma 
maneira que antes era incomum de ser considerada e trabalhada nas 
psicoterapias cognitivo-comportamentais (Hayes, 2004).

Então, pode-se concluir, junto às ideias trazidas por Hofmann 
e Asmundson (2008), que as abordagens de segunda e terceira gera-
ção utilizam técnicas focadas na regulação emocional, mas atuam 
em “estágios” diferentes do processo emocional. As estratégias das 
psicoterapias de segunda geração atuam nos antecedentes da regu-
lação emocional – pensamento e comportamento. As estratégias das 
psicoterapias de terceira geração, por sua vez, atuam nas respostas 
disfuncionais resultantes de tentativas malsucedidas de regulação 
emocional, como a supressão da emoção.

Após esta revisão sobre as três gerações das terapias 
cognitivo-comportamentais, parece relevante trazer a ideia de Hayes 
e Pistorello (2015) sobre não haver uma linha divisória clara entre as 
“gerações” de psicoterapias cognitivo-comportamentais. Os autores 
descreveram que os terapeutas comportamentais de primeira gera-
ção sofreram quando a segunda geração emergiu, e, em retrospec-
tiva, afirmaram que, algumas vezes, as inovações de segunda gera-
ção foram demasiadamente promovidas. Acrescentaram ainda que, 
enquanto as inovações de terceira geração entraram na corrente 
principal das terapias cognitivo-comportamentais, não seria sábio 
criar disrupções desnecessárias entre elas. De forma recíproca, os 
autores afirmaram também que não seria sábio fazer de conta que 
as abordagens de terceira geração seriam a mesma psicoterapia já 
realizada. Elas são um passo adiante, baseado nos progressos e nas 
conquistas passadas.

A integração em psicoterapia é um movimento que, na própria 
Psicologia, representou um processo complexo. Levou muito tempo 
para que a Psicologia considerasse a pessoa em sua integralidade. 
O reconhecimento da complexidade e idiossincrasia da experiência 
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humana na área é, relativamente, recente uma vez que apenas nas 
últimas décadas se começou a valorizar, de maneira integrada, as 
contribuições de cada uma das principais perspectivas teóricas para 
a efetividade terapêutica. Os crescentes diálogos entre as grades de 
pensamentos sinalizam uma costura e integração que sugerem um 
crescente e constante refinamento na compreensão e intervenção 
em psicoterapia (Mahoney, 1998).

Abreu e Abreu (2017) destacaram que existiu (e ainda existe) 
um grande esforço dos pesquisadores em validar socialmente as 
terapias de terceira geração por meio de pesquisas de resultado, 
como os ensaios clínicos randomizados aplicados aos mais diversos 
transtornos e problemas de comportamento. No entanto, poucos tra-
balhos parecem terem sido dedicados à integração entre terapias de 
terceira geração. A integração entre elas marcaria, segundo Abreu e 
Abreu (2017), uma quarta geração que estaria por se consolidar no 
campo das psicoterapias cognitivo-comportamentais. Este processo 
de consolidar-se enquanto uma psicoterapia empiricamente susten-
tada está (e sempre esteve) alicerçada na pesquisa em psicoterapia.

ECLETISMO TÉCNICO E MANEJO CLÍNICO

As diferentes raízes epistemológicas e características de 
manejo e práticas clínicas que caracterizam as terapias cognitivo-
-comportamentais em suas três “gerações” validam o ecletismo 
técnico da abordagem. O ecletismo técnico na TC pode ser bem 
explicado pela perspectiva da Terapia Cognitiva Multicomponentes 
(Beck, Davis, Freeman, 2017).

A Terapia Cognitiva Multicomponentes pode integrar proto-
colos de diferentes abordagens cognitivo-comportamentais depen-
dendo do objetivo terapêutico a ser desenvolvido com o cliente. 
A Terapia Cognitiva Multicomponentes é uma tentativa de converter 
o campo de “diversas psicoterapias cognitivo-comportamentais” 
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em uma psicoterapia integrativa e multimodal. A proposta é integra-
tiva pois seus princípios teóricos inter-relacionados são organizados 
de modo mais adequado em uma teoria coerente (ou seja, um modelo 
geral da TC) capaz de acomodar diversas psicoterapias e estratégias 
cognitivo-comportamentais e seus modelos gerais e específicos. 
É multimodal porque diversas técnicas e estratégias clínicas são 
derivadas e/ou conceituadas com base na teoria integrativa da TC, 
em vez de serem componentes, mais ou menos relacionados entre 
si, oriundo de diversos princípios gerais da abordagem, organizados 
pragmaticamente para lidar com uma condição clínica em um pacote 
multicomponentes de intervenções cognitivo-comportamentais 
(Beck, Davis, Freeman, 2017).

As intervenções da TC para transtornos de personalidade 
costumam basear-se na Terapia Cognitiva Multicomponentes, uma 
vez que as intervenções nestes transtornos tendem a ser mais pro-
longadas do que a terapia realizada em outras condições clínicas. 
A integração costuma privilegiar técnicas experienciais, especial-
mente vinculadas a TE. No transtorno personalidade narcisista, por 
exemplo, a abordagem integrativa da TE com a TC pode ajudar a 
fortalecer a consciência do impacto destrutivo das defesas destes 
clientes e enfraquecer a intensidade das rupturas internas e defesas 
construídas, permitindo acesso a modos e crenças mais adaptativos 
(Beck, Davis, Freeman, 2017).

Camargos, Lopes e Bernardinho (2020) desenvolvem a Terapia 
Cognitiva Multicomponentes na intervenção de transtornos alimen-
tares. Foram utilizadas técnicas da TC, Terapia Comportamental 
Dialética, Terapia de Reciclagem Infantil, TE, entre outras para atin-
gir objetivos terapêuticos específicos. Na intervenção realizada, 
os autores concluíram que a Terapia Cognitiva Multicomponentes, 
aliando técnicas cognitivas clássicas com as principais técnicas das 
terapias de terceira geração (mindfulness, modificação de imagens 
e reparentalização), se mostrou uma abordagem adequada para o 
tratamento da Anorexia Nervosa.
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Na literatura em psicoterapias cognitivo-comportamentais, 
o termo “técnica” é amplamente utilizado para se referir às inter-
venções realizadas pelo terapeuta. Na TC, a aplicação eficaz das 
técnicas depende não apenas de uma clara conceituação de caso 
e da formação de uma relação de trabalho amigável, mas também 
do talento profissional do terapeuta. Para que as técnicas em TC 
atinjam seus objetivos, o terapeuta deve ter a habilidade de usar, 
criteriosamente, o humor, histórias, metáforas e revelações terapêu-
ticas de suas próprias experiências na sua aplicação. Terapeutas 
hábeis sabem quando extrair material sensível, recuar quando 
necessário e confrontar as esquivas do cliente no momento certo 
(Beck, Davis, Freeman, 2017).

Da mesma forma, eles sabem agitar uma interpretação 
monótona ou acalmar um fluxo excessivamente acalorado trazido 
pelo cliente. Sempre permeado pela criatividade e flexibilidade 
cirurgicamente associadas à técnica, os terapeutas devem variar 
seus estilos e seus modos de expressão ao mesmo tempo em que 
se mantêm atentos, relaxados, profissionais e, principalmente, con-
centrados nos objetivos terapêuticos. As técnicas devem ser usadas 
de modo flexível e intercambiável, sendo combinadas da maneira 
mais disponível para o terapeuta e para o cliente, de modo a pro-
mover mudança adaptativa e duradoura conforme objetivos tera-
pêuticos colaborativamente definidos ao longo do processo (Beck, 
Davis, Freeman, 2017).

Uma forma efetiva de fazer isso é através do empirismo cola-
borativo, descoberta guiada e do questionamento socrático. Estas 
estratégias clínicas, conforme Waltman (2023), ajudam o terapeuta 
a ir além da aplicação da técnica e da prescrição do manual, espe-
cialmente quando sustentadas em uma boa aliança terapêutica e 
vínculos sólidos entre terapeuta e cliente. O empirismo colaborativo 
é uma estratégia clínica utilizada pelo terapeuta para compreender a 
demanda do cliente, construir sua conceitualização e definir as metas 
terapêuticas partindo da participação e da validação do cliente. 
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São os terapeutas que possuem o conhecimento teórico e técnico da 
TC para descrever e explicar os problemas do cliente, bem como para 
hipotetizar metas de terapia e definir intervenções. Mas é o cliente, 
durante o seu processo de psicoterapia, que possui o conhecimento 
sobre si, sobre sua história e sobre sua condição de sofrimento e, 
portanto, é ele quem oferece informações fundamentais para o pla-
nejamento terapêutico e feedbacks que ratificam ou não a concei-
tualização do caso ou, até mesmo, o manejo técnico do terapeuta 
(Beck et al., 2022). Waltman (2023) coloca sobre a importância de 
o terapeuta aprender, primeiro, com o seu cliente para então iniciar 
uma construção terapêutica colaborativa com ele.

A descoberta guiada e o questionamento socrático se com-
plementam enquanto meios para uma psicoterapia colaborativa. 
Essas estratégias representam formas de guiar o cliente em um 
questionamento consciente acerca de seus pensamentos automá-
ticos e crenças que lhe permitirá ter insights sobre seus conteúdos 
cognitivos. Os procedimentos socráticos incluem estratégias durante 
e ao longo da sessão para ensinar habilidades e promover mudan-
ças duradouras em larga escala. O primeiro passo na aplicação das 
estratégias socráticas é identificar os alvos para as estratégias clíni-
cas. Ou seja, definir quais são os pensamentos que são centrais ao 
problema do cliente e que estão relacionados às suas dificuldades 
principais e crenças subjacentes (Waltman, 2023).

O segundo passo é a validação daquilo que o cliente acredita, 
mesmo sendo uma crença distorcida. Isso pois as pessoas seguem 
suas crenças honestamente, e é tarefa do terapeuta entender os 
motivos e argumentos para que tal crença tenha se desenvolvido, 
validando a história de vida do cliente. O terceiro passo dos proce-
dimentos socráticos é a curiosidade do terapeuta e um investimento 
em expandir o conteúdo cognitivo dos pensamentos e crenças do 
cliente juntos. Nesta etapa, o terapeuta deve conseguir descobrir, 
junto com o cliente, coisas que ele não vê nas situações vivenciadas ou 
coisas que não conhece. É necessário descobrir, colaborativamente, 
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o que não se está percebendo na situação vivenciada devido aos 
filtros de atenção, bem como as lacunas em suas experiências que 
se desenvolveram devido aos seus padrões disfuncionais de enfren-
tamento. O quarto passo é o resumo e síntese. Neste momento, o 
terapeuta trabalha para tornar explícita a nova aprendizagem. Essa 
etapa envolve então resumir os “lados” das histórias e ajudar o cliente 
desenvolver um novo pensamento mais adaptativo (Waltman, 2023).

Percebe-se então que as técnicas cognitivas são estraté-
gias que devem representar a realidade psíquica do cliente (e não 
somente o conhecimento técnico do terapeuta e, portanto, devem 
ser capazes de produzir sentidos, gerando mudanças cognitivas, 
emocionais e comportamentais efetivas). Portanto, não podem 
representar um tecnicismo ou uma projeção “crua” do manual ou da 
descrição literária da técnica à sessão psicoterapêutica, seja qual for 
o objetivo a ser atingido. Isto demanda do profissional uma criativi-
dade para operacionalizar e dinamizar a técnica.

O desenvolvimento da técnica, pensado a partir desta pers-
pectiva, pode representar a performance de uma arte descrita por 
Mahoney (1998). Desenvolver uma técnica envolve muito mais do que 
estudar ou projetar exemplos descritos em livros e instruções didáti-
cas de “como fazer”. No uso das técnicas psicoterapêuticas, a riqueza 
está no direcionamento prático e conceitual que elas são capazes de 
oferecer ao terapeuta. No entanto, seu uso deve ser realizado com 
cautela, com cuidado para que elas não recebam mais créditos que 
mereçam. As técnicas são métodos ritualizados de comunicação 
e relação humana, ou seja, linguagens estilizadas para expressar e 
explorar a narrativa de uma vida em processo (Mahoney, 1998).

De fato, diferente das tecnologias médicas, as práticas psico-
terapêuticas não podem ser generalizáveis. Ou seja, elas devem pos-
sibilitar que o terapeuta as utilize de forma que facilite a colaboração 
e autorização do cliente para que elas sejam integradas ao processo 
psicoterapêutico. Assim, o terapeuta deve ter um consistente aporte 
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teórico e técnico para “traduzir” as técnicas de forma que façam 
sentido ao cliente, à sua realidade social e cultural, sem perder o 
seu objetivo cientificamente estabelecido. A relação entre teoria e 
prática só é possível quando existe um aprofundamento científico. 
Caso contrário, a terapia transforma-se em um conjunto de técnicas 
“vazias” e destituídas de significados ao cliente (e, portanto, de baixa 
efetividade e eficácia) (Beck, Alford, 2000).

Então, pode-se defender que a ideia de alguns profissionais 
e pesquisadores que desconhecem a complexidade que envolve 
atuar em TC, referente a uma “caixa de ferramentas” com técnicas 
prontas a serem utilizadas pelo terapeuta, é distorcida. O uso das 
técnicas, embora apresentado pela literatura da área normalmente 
por intermédio de protocolos que descrevem um “passo a passo” 
das sessões, inclusive estruturadas no tempo, é um estilo de escrita 
científica que tem o objetivo de tornar o conteúdo claro, objetivo e 
sistemático. A “simples” reprodução dos protocolos para o cotidiano 
real da prática clínica revela uma fragilidade do terapeuta (ou uma 
insegurança) frente à sua prática profissional que, urgentemente, 
deve ser identificada e revista.

Então, o manejo prático e técnico do terapeuta cognitivo 
deve ser capaz de adaptar a teoria às características do cliente, 
da condição clínica em saúde mental e aos sintomas objetos de 
intervenção, bem como às suas próprias características pessoais 
enquanto terapeuta. Ou seja, as técnicas cognitivas não podem 
ser utilizadas da mesma forma em transtornos de personalidade 
ou transtornos clínicos, com sintomas agudos, por exemplo. Ainda, 
mesmo que se trabalhe com um mesmo diagnóstico clínico, a mani-
festação dos sintomas em cada cliente terá a sua particularidade 
que deve ser identificada e compreendida pelo terapeuta para que 
possa adaptar seu manejo técnico de tal forma que faça sentido para 
aquele cliente em específico, em sua realidade contextual (Beck, 
Alford, 2000). O uso de técnicas psicoterapêuticas, portanto, deve 
ser estruturado, sempre, de forma individualizada. A técnica deve ser 
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explorada apenas quando julgada apropriada para um determinado 
cliente e apenas após o estabelecimento de uma relação terapêutica 
segura (Mahoney, 1998).

Neste sentido, pode-se perceber o caráter técnico, criativo 
e sensível do terapeuta quando ele valida a realidade subjetiva do 
cliente por meio da escuta atenta, a transforma em conceitos cog-
nitivos na conceituação, compartilha sua compreensão de forma 
que o cliente consiga perceber como isso acontece em sua reali-
dade e cotidiano, define colaborativamente com o cliente metas e 
objetivos terapêuticos coerentes com seu contexto de desenvol-
vimento e constrói técnicas capazes de atingi-los. E, talvez, neste 
momento, é que sua capacidade teórica, ética, técnica e criativa seja 
mais demandada pois o terapeuta deve compreender o objetivo da 
técnica, avaliar se ela é adequada ao cliente naquele momento da 
terapia e construir um manejo flexível ao tempo subjetivo do cliente, 
que represente o seu perfil de terapeuta e esteja, também, alinhado 
com as características pessoais do cliente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo caracterizou as raízes epistemológicas e a prá-
tica clínica das psicoterapias cognitivo-comportamentais ao longo 
do seu desenvolvimento em “gerações”. A revisão realizada mostrou o 
quanto, de forma geral, as psicoterapias cognitivo-comportamentais 
representam modelos teóricos e práticos coerentes entre si que pos-
sibilitam a integração em psicoterapia.

A integração em psicoterapia (e, portanto, a integração entre 
técnicas de diferentes abordagens psicoterapêuticas), conforme 
Beck e Alford (2000), deve ocorrer com responsabilidade técnica e 
científica, ou seja, os métodos escolhidos pelo terapeuta para serem 
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combinados a fim de atingir objetivos clínicos devem ter eficácia 
comprovada por pesquisas em psicoterapia e compartilharem de 
pressupostos epistemológicos e filosóficos comuns da abordagem 
cognitivo-comportamental. Isso sugere o compromisso da TC e da 
integração em psicoterapia com a Prática da Psicologia Baseada 
em Evidências (PPBE).

A PPBE não é uma modalidade de terapia ou um protocolo 
específico de uma determinada abordagem, mas sim um compor-
tamento de tomada de decisão clínica. A essência de sua prática é 
a individualização, uma vez que o terapeuta identifica, por meio do 
acesso às pesquisas científicas em bases de dados cientificamente 
reconhecidos, qual o melhor tratamento validado empiricamente 
disponível para o problema que o cliente apresenta e adapta esta 
intervenção, considerando a sua individualidade e sua realidade clí-
nica. Portanto, para a PPBE é necessário que o terapeuta desenvolva 
habilidades que permitam uma formulação adequada da pergunta 
clínica (qual é o problema do meu cliente e o que eu quero saber 
sobre isso?) que será respondida a partir da busca da melhor evi-
dência disponível na literatura e da avaliação crítica da evidência 
encontrada, culminando com a tomada de decisão clínica e avaliação 
contínua de resultados (Melnik et al., 2024b). Mas, onde buscar, quais 
bases de dados científicos acessar e como realizar uma avaliação 
crítica da evidência encontrada parece ser um desafio para muitos 
psicológicos, especialmente, brasileiros.

Um estudo realizado com psicólogos brasileiros que teve 
como objetivo investigar seus conhecimentos, habilidades e atitudes 
em relação à PPBE e os obstáculos para a adesão à prática eviden-
ciou uma baixa adesão desta. Esta baixa adesão esteve associada 
à falta de recursos, incluindo acesso limitado a bancos de dados 
de pesquisas, a programas de treinamento e a uma dificuldade dos 
psicólogos em realizar uma avaliação crítica de pesquisas clínicas 
publicadas (Melnik et al., 2024a). Isso evidencia a necessidade de se 
discutir sobre a PPBE e sua relação com pesquisa em psicoterapia 
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com o intuito de oferecer um conhecimento amplo sobre esta pes-
quisa, pois somente a partir deste conhecimento que o terapeuta 
poderá embasar seu processo de tomada de decisão clínica a partir 
daquilo que a literatura lhe apresenta.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa no campo das psicoterapias surge no contexto 
de pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com a manualização 
de transtornos mentais. Com o objetivo de identificar e sistemati-
zar a experiência psicológica, bem como de facilitar as interven-
ções psicológicas e psiquiátricas nos ambulatórios que prestavam 
assistência a ex-combatentes, o exército norte-americano criou 
um instrumento com nomenclaturas e categorizações de transtor-
nos mentais. Em 1948, sobre forte influência desse instrumento, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) incluiu pela primeira vez uma 
seção destinada aos Transtornos Mentais na sexta edição de seu 
sistema de Classificação Internacional de Doenças – CID-6 (Araújo, 
Neto, 2014; Derbli, 2011).

Derbli (2011) pontuou que a CID-6 e sua referência psicodi-
nâmica e psicossocial para compreender os transtornos mentais e a 
baixa sistematização dos sintomas descritivos, na época, gerou insa-
tisfação em um número significativo de psiquiatras norte-americanos. 
O autor descreveu que estes profissionais reivindicavam a presença 
de agrupamentos de sintomas descritivos e características cla-
ras que ajudassem a definir determinadas doenças e pudessem 
auxiliar no diagnóstico dos clientes. Então, em 1952, a Associação 
Americana de Psicologia (APA) desenvolveu a primeira versão do 
Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) 
(APA, 1952) no qual foram listadas 106 desordens mentais. O manual 
representava um aumento significativo de dados, com a inclusão 
de diversos novos diagnósticos descritos com critérios mais claros 
e precisos (Araújo, Neto, 2014). Assim, problemas comportamentais 
específicos passam a ser compreendidos, predominantemente, atra-
vés de um viés sindrômico, ligado a transtornos mentais específicos 
(Hofmann, Hayes, 2020).
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Araújo e Neto (2014) colocaram que o DSM foi o pri-
meiro manual de transtornos mentais focado na aplicação clínica. 
Atualmente, o DSM encontra-se na sua quinta edição revisada 
(APA, 2022). A necessidade de classificar os transtornos mentais em 
manuais esteve pautada na importância de se ter, entre os profissio-
nais da saúde mental, uma linguagem comum para descrever indi-
víduos com problemas psicológicos, simplificando a comunicação e 
oferecendo um sistema de codificação para companhias de seguro. 
Além disso, ter uma classificação dos transtornos mentais contribui-
ria para o desenvolvimento da ciência clínica ao agrupar pessoas 
com problemas similares, identificar padrões comuns e servir como 
referência para tomada de decisões clínicas (Hofmann, Hayes, 2020).

Mariano (2019) colocou que, com o nascimento e evolução 
dos manuais psiquiátricos, nasceram também duas necessidades 
para a prática da Psicologia clínica americana: (1) formar psicólogos 
clínicos capazes de atuar em consonância com uma psicologia clí-
nica científica; e (2) provar a efetividade e eficácia dos modelos de 
psicoterapias existentes e sua relação com tais diagnósticos.

Para a primeira necessidade, os centros de ensino e pes-
quisa americanos investiram em programas de doutorado que 
pudessem desenvolver cientistas clínicos e/ou profissionais clínicos. 
Os programas de doutorado com o objetivo de desenvolver cien-
tistas clínicos buscavam criar habilidades de pesquisa para que 
os psicoterapeutas se dedicassem à pesquisa científica sobre os 
fenômenos clínicos, elaborassem testes de avaliação psicológica 
e avaliassem empiricamente a eficácia das psicoterapias que pra-
ticavam. Já os programas com o objetivo de formar profissionais 
clínicos, buscavam desenvolver nos profissionais discentes a capa-
cidade de identificar a literatura disponível produzida por cientistas 
da área, traduzir e adaptar esse conhecimento para práticas profis-
sionais clínicas cotidianas. Nestes programas, prevaleciam modelos 
cognitivos-comportamentais, a neuropsicologia e o campo interdis-
ciplinar das ciências cognitivas como referência de psicologia clínica 
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científica (Mariano, 2019). A preocupação em formar psicólogos 
cognitivos-comportamentais fez com que a Inter-Organizational Task 
Force on Cognitive and Behavioral Psychology Doctoral Education, 
organizada pela Association for Behavioral and Cognitive Therapies, 
desenvolvesse diretrizes para a educação integrada e o treinamento 
em psicologia cognitivo-comportamental em nível de doutorado, nos 
Estados Unidos (Hofmann, Hayes, 2020).

Para a necessidade de provar a efetividade e eficácia dos 
modelos de psicoterapias existentes e sua relação com os diag-
nósticos de transtornos mentais descritos nos manuais, os centros 
de ensino e pesquisa americanos investiram no desenvolvimento 
de pesquisas científicas. No contexto norte-americano, a compre-
ensão da psicoterapia enquanto uma ideia de técnicas e procedi-
mentos terapêuticos que devem ser avaliados e testados quanto a 
sua eficácia é uma referência para muitos psicólogos. As pesquisas 
desenvolvidas na área clínica deveriam evidenciar como os procedi-
mentos adotados na intervenção psicoterapêutica poderiam gerar a 
diminuição e/ou eliminação de sintomas dos diagnósticos psiquiátri-
cos específicos, propondo modelos de intervenções empiricamente 
sustentados (Mariano, 2019).

Neste cenário, os protocolos da terapia cognitivo- 
comportamental foram privilegiados. Conforme Hofmann e Hayes 
(2020) a relação entre a terapia cognitivo-comportamental com os 
diagnósticos psiquiátricos se deve ao fato de a abordagem ter como 
objetivo encorajar os clientes a utilizar estratégias mais adaptativas 
para lidar com seus sintomas. A estrutura do DSM está firmemente 
apoiada no modelo biomédico, pressupondo que os sinais e sintomas 
dos diagnósticos psiquiátricos descritos refletem entidades patológi-
cas subjacentes e latentes ligadas a disfunções em processos gené-
ticos, biológicos, psicológicos e desenvolvimentais. Estas entidades 
seriam medidas pelos relatos dos sintomas e impressões clínicas. 
Esta relação direta entre a psicoterapia cognitivo-comportamental e 
DSM é um dos motivos pelos quais existem estudos que examinam a 
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eficácia e efetividade desta abordagem para quase todas as categorias 
do DSM: os protocolos de psicoterapia cognitivo-comportamental 
se alinham com as categorias psiquiátricas.

As comparações entre os resultados clínicos das terapias 
psicológicas, de forma geral, começaram a emergir na literatura a 
partir da década de 1960, trazendo os estudos experimentais com 
grupos controle como o principal método científico para avaliar efe-
tividade e eficácia das intervenções (Dobson, Dobson, 2010). No final 
da década de 70, com a publicação da terceira edição do Manual 
Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-III) houve 
uma ampliação da pesquisa em psicoterapia (Dobson, Dobson, 2010; 
Junior, Peuker, Pacheco, 2014). Este contexto foi um dos fatores que 
mobilizaram o interesse de agências de pesquisas, companhias de 
seguros e grupos que defendiam os interesses de clientes america-
nos, que começaram a demandar que as intervenções psicológicas 
fossem baseadas em evidências (Hofmann, Hayes, 2020).

Dentre os diferentes modelos de psicoterapia avaliados em ter-
mos de resultados clínicos, a psicoterapia cognitivo-comportamental 
foi considerada pela literatura científica uma psicoterapia empiri-
camente sustentada (Hofmann, Hayes, 2020). A prática da psico-
terapia empiricamente sustentada vem ocupando um crescente 
lugar de destaque na psicologia clínica, especialmente no âmbito 
da comunidade científica internacional e tem sido frequentemente 
encontrada como indicação terapêutica na PPBE (Baptista, 2010; 
Leonardi, Meyer, 2015).

Este capítulo busca dissertar sobre a psicoterapia cognitivo- 
comportamental como uma psicoterapia empiricamente sustentada 
e diferenciá-la da PPBE, embora esta prática deva fazer parte do 
conjunto de habilidades, conhecimentos e atitudes do terapeuta 
cognitivo-comportamental. Ainda, busca-se discutir sobre a PPBE e 
apresentar diferentes delineamentos metodológicos com o intuito de 
oferecer um conhecimento amplo sobre a pesquisa em psicoterapia 
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para que o terapeuta possa conhecer como se delineia a construção 
do conhecimento científico na área e qualifique sua prática profissio-
nal baseada em evidências.

DISCUSSÃO

PSICOTERAPIA EMPIRICAMENTE SUSTENTADA

A psicoterapia empiricamente sustentada (ou psicoterapia 
baseada em evidências) é toda psicoterapia cujos métodos e técni-
cas foram avaliados e comprovados por meio de pesquisas científi-
cas tais como estudos controlados, ensaios clínicos randomizados e 
outras pesquisas científicas que medem os resultados de interven-
ções. Esses estudos procuram demonstrar que as técnicas utilizadas 
na terapia são mais eficazes do que outros tratamentos, trabalhando 
com conceitos de efetividade e eficácia.

O movimento de valorização da intervenção psicoterapêutica 
baseada em evidências teve como marcos importantes a conferên-
cia de Boulder, em 1949. Nesta conferência, houve o reconhecimento 
de que, tanto a prática quanto a ciência da profissão deveriam com-
por o treinamento em psicologia clínica (Hofmann, Hayes, 2020). A 
psicoterapia empiricamente sustentada possui proximidade com o 
projeto da Medicina baseada em evidência (Koerner, 2020; Mariano, 
2019). Um marco importante para o início de sua prática ocorreu 
em 1952, quando o psicólogo alemão Hans-Jurgen Eysenck revisou 
19 estudos empíricos de psicoterapia (freudianas ou não), realiza-
dos com clientes adultos, buscando avaliar a sua eficácia. Neste 
estudo, ele evidenciou as falhas das pesquisas analisadas em provar 
que a psicoterapia facilitava a recuperação de clientes neuróticos, 
sustentando, como isso, muitas de suas resistências à psicanálise.  
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Para ele, “(...) nenhuma modalidade de intervenção psicoterápica era 
mais efetiva para a melhora do cliente do que a mera passagem do 
tempo” (Hofmann, Hayes, 2020; Leonardi, Meyer, 2015, p. 1141).

Outro marco importante que mobilizou a pesquisa em 
psicoterapia foi o estudo realizado por Smith e Glass (1977). Estes 
autores, conforme Hofmann e Hayes (2020), realizaram a primeira 
metanálise de resultados de psicoterapias quando examinaram 375 
estudos que representaram, aproximadamente, 25 mil sujeitos. Os 
resultados contrariaram os encontrados por Eysenck. Smith e Glass 
(1977) encontraram claras evidências da eficácia da psicoterapia, em 
seus vários modelos, para além da passagem do tempo. Leonardi e 
Meyer (2015) relataram que estes resultados clínicos estariam asso-
ciados aos fatores comuns (qualidades do terapeuta, características 
do cliente e relação terapêutica).

Os fatores comuns são aqueles presentes na maioria das 
psicoterapias (Beck, Alford, 2000). Rosenzweig (1936) identificou 
cinco fatores comuns abordados por várias escolas de psicoterapia. 
Para além das qualidades do terapeuta, características do cliente e 
relação terapêutica, fatores comuns já citados por Leonardi e Meyer 
(2015), Rosenzweig (1936) acrescentou a ideologia ou teoria que 
baseia as ações do terapeuta no desenvolvimento de esquemas de 
organização e reintegração da personalidade do cliente; e a comple-
xidade dos eventos psicológicos e sua interdependência em relação 
aos demais fatores comuns.

No estudo sobre os fatores comuns e sua relação com resul-
tados clínicos, Rosenzweig (1936) se utiliza da expressão “Por fim, o 
Dodo disse: Todos ganharam e todos devem ter prêmios” (Rosenzweig, 
1936, p. 412), adaptado do livro “Alice no país das maravilhas”, de Lewis 
Caroll. Seu intuito foi sinalizar que, baseado nos fatores comuns, todos 
os tipos de psicoterapias seriam capazes de gerar resultados clínicos 
significativos. Leonardi e Meyer (2015) descreveram que essa ideia 
ficou conhecida como “efeito Dodô” ou “veredicto Dodô”.
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A abordagem dos fatores comuns foi fortemente sustentada 
pelo trabalho de Luborsky et al. (2002). Os autores examinaram 
pesquisas de metanálises sobre os resultados clínicos de diferen-
tes psicoterapias para os diagnósticos psiquiátricos de depressão, 
transtornos de ansiedade e neuroses mistas. Os resultados da aná-
lise fortaleceram a ideia de que é a relação terapêutica a principal 
responsável pelos resultados clínicos satisfatórios, uma vez que em 
todos os tipos de psicoterapia, o terapeuta procura estabelecer a 
melhor relação possível. Mahoney (1998) afirmou também a impor-
tância da relação terapêutica nos resultados referentes ao processo 
de mudança psicológica. A mudança só vai ocorrer se o cliente 
estiver disposto a novas experiências a partir do comportamento de 
exploração ativa de seu ambiente interno e externo. Este comporta-
mento se torna potencialmente possível quando o terapeuta ocupa 
um lugar de base segura que possa encorajar o indivíduo a aprender 
e a explorar esses ambientes de maneira autoafetiva e socialmente 
responsável (Mahoney, 1998).

No entanto, embora possa ser importante, isoladamente, 
os fatores comuns não são suficientes para produzir os efeitos 
máximos nos resultados de tratamento (Hofmann, Hayes, 2020), e 
alguns questionamentos sobre este ponto começaram a aparecer. 
Um grupo de pesquisadores predominantemente de orientação 
cognitivo-comportamental questionou o “efeito Dodô”. Este grupo 
defendeu a tese de que existiriam fatores específicos (procedimen-
tos, técnicas e estratégias específicas de cada abordagem psicotera-
pêutica) ligados à efetividade e eficácia dos resultados clínicos. Este 
grupo de profissionais argumentou que fatores específicos, tais como 
um comportamento alvo, queixa ou transtorno psiquiátrico a ser tra-
tado; uma explicação teórica sobre a origem do problema e mecanis-
mos de mudanças; e intervenções psicoterapêuticas coerentes com 
determinada abordagem teórica, é que explicariam, de fato, os resul-
tados clínicos adquiridos em psicoterapia (Leonardi, Meyer, 2015).
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Outros questionamentos à teoria dos fatores comuns se refe-
riram a questões metodológicas e empíricas utilizadas em pesquisas 
em psicoterapia. Kazdin (2007) afirmou que, metodologicamente, 
seria um equívoco colocar clientes com demandas psicológicas 
diferentes em um mesmo grupo de participantes da pesquisa, pois 
suas características individuais poderiam interferir nas respostas aos 
tratamentos, comprometendo os resultados científicos encontrados. 
O autor ainda acrescentou desafios importantes ao se tentar estabe-
lecer uma clara relação causal entre relação terapêutica e melhora 
clínica, pois a literatura de aliança terapêutica disponível na época 
não favoreceria os fatores comuns como uma explicação para a 
mudança terapêutica.

Leonardi e Meyer (2015) destacaram que neste debate de 
fatores comuns X fatores específicos e sua influência sobre os resul-
tados clínicos, a Divisão 12 da American Psychological Association 
(Psicologia Clínica) instaurou, na década de 90, forças tarefas para 
debater sobre o que deveria ser empiricamente validado na pesquisa 
em psicoterapia: fatores comuns ou fatores específicos. A Divisão 12 
buscou promover e disseminar procedimentos psicológicos apoia-
dos em pesquisas científicas que pudessem servir de referência para 
a atuação profissional. Estes procedimentos psicológicos deveriam 
ser avaliados em pesquisas que comprovassem sua eficácia por 
meio de ensaios clínicos bem controlados ou uma série de desenhos 
bem controlados de caso único (Hofmann, Hayes, 2020). Leonardi e 
Meyer (2015) destacaram a expectativa da força-tarefa de que, desta 
maneira, seria possível identificar as técnicas de intervenção utili-
zadas e como elas tiveram influência nos sintomas dos transtornos 
mentais. Para este trabalho, a Divisão 12 recrutou clínicos e pesquisa-
dores de diferentes orientações teóricas, tais como a psicodinâmica, 
interpessoal, cognitivo-comportamental e sistêmica, buscando evitar 
vieses de fidelidade (Hofmann, Hayes, 2020; Leonardi, Meyer, 2015).
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A força tarefa da Divisão 12 publicou o seu primeiro relatório 
em 1995. Na lista de tratamentos bem estabelecidos, provavelmente 
eficazes e tratamentos experimentais, os tratamentos direcionados 
a transtornos mentais específicos definidos pelo DSM prevaleciam 
(Hofmann, Hayes, 2020). Esta lista continua a ser desenvolvida e 
se encontra disponível (constantemente atualizada) em https://
div12.org/psychological-treatments/treatments/. Nela o profissional 
acessa, gratuitamente, materiais de leitura e recursos terapêuticos 
empiricamente validados para serem utilizados em uma ampla gama 
de demandas clínicas. Das abordagens terapêuticas descritas, a 
terapia cognitivo-comportamental, modelo de Aaron Beck, possui 
citações significativas.

A construção desta lista de tratamentos apoiados empirica-
mente gerou críticas entre pesquisadores e terapeutas. Entre elas, 
estavam o receio de que o uso de manuais de tratamento levaria a 
intervenções mecânicas e inflexíveis, fazendo com que o terapeuta 
perdesse a possibilidade de criar inovações no processo terapêutico. 
Ainda, questionou-se o quanto os resultados das pesquisas clínicas, 
gerados a partir de ambientes planejados e controlados, poderiam 
ser projetados para o “mundo real”. A prevalência de indicações 
da terapia cognitivo-comportamental como tratamentos empiri-
camente sustentados também gerou desconforto, principalmente 
aos profissionais de outras abordagens teóricas (Hofmann, Hayes, 
2020). Leonardi e Meyer (2015) acrescentaram a estas críticas os 
argumentos de pesquisadores e terapeutas da época sobre o sofri-
mento psíquico que mobiliza a busca pela psicoterapia transcender 
o diagnóstico psiquiátrico e diversos modelos teóricos e práticos de 
psicoterapia não se sustentarem em intervenções que possam ser 
descritas em protocolos.

Conforme Leonardi e Meyer (2015), estas críticas mobiliza-
ram novas forças tarefas que tiveram o intuito de corrigir e comple-
mentar possíveis distorções/omissões na avaliação das intervenções 
psicoterápicas. Para exemplificar, pode-se citar a Divisão 29 da 

https://div12.org/psychological-treatments/treatments/
https://div12.org/psychological-treatments/treatments/
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American Psychological Association (psicoterapia) que desenvol-
veu uma força tarefa para identificar, operacionalizar e disseminar 
informações sobre relações terapêuticas empiricamente sustentadas 
reconhecendo a influência deste fator comum nos resultados clínicos.

Tensões sobre o que deveria ser levado em consideração 
para definir uma psicoterapia empiricamente sustentada (fatores 
comuns X fatores específicos) caracterizou a relação entre as forças 
tarefas da APA. Neste embate, uma força tarefa foi criada em 2002 
pela Society for Psychotherapy, em conjunto com a Divisão 12 da 
American Psychological Association para buscar integrar os traba-
lhos desta divisão com a Divisão 29. A partir da revisão de diversos 
estudos clínicos, a força tarefa buscou analisar tanto os fatores espe-
cíficos quanto os fatores comuns e sua relação com os resultados 
clínicos. Este trabalho sugeriu princípios para definir o que seria uma 
psicoterapia empiricamente sustentável, aplicáveis a todos os mode-
los de psicoterapia (Leonardi, Meyer, 2015), iniciando um movimento 
de ir além da escolha de fatores comuns ou específicos em uma aná-
lise do tipo “todos ou nenhum” (Hofmann, Hayes, 2020).

Desde o ano de 2005, ainda conforme descreveram Leonardi 
e Meyer (2015), a APA mantém a busca por princípios universais que 
pudessem definir quais terapias poderiam ser consideradas empiri-
camente sustentadas. Através de uma nova força tarefa, formada por 
profissionais psicólogos de diferentes abordagens teóricas, a APA 
buscou delinear princípios que representassem diversas perspecti-
vas teóricas, metodológicas, conceituais e práticas, colocando como 
imprescindível a pesquisa científica no campo das psicoterapias 
para validar uma abordagem psicoterapêutica como uma prática 
empiricamente sustentada.

Assim, estaria à disposição do profissional psicólogo vários 
modelos de psicoterapias baseados em diferentes perspectivas 
teóricas e práticas para que pudesse optar por a que melhor res-
pondesse ao seu perfil profissional e às características, cultura e 
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preferências do cliente. As psicoterapias cognitivo-comportamentais 
estão entre estes modelos. Para essa prática de tomada de deci-
são clínica, a APA criou o termo “Prática da Psicologia Baseada em 
Evidências” (PPBE). Esta prática seria uma forma de sustentar a psi-
coterapia como uma prática científica na medida em que ofereceria 
ao profissional psicólogo as melhores evidências científicas sobre 
as intervenções psicoterapêuticas disponíveis, a partir de (e na) sua 
perspectiva teórica e prática.

PRÁTICA DA PSICOLOGIA BASEADA EM EVIDÊNCIAS (PPBE)

O termo “prática baseada em evidência” considera as melho-
res evidências de pesquisa disponíveis da eficácia de um tratamento, 
as características específicas dos clientes entre aqueles que rece-
bem o tratamento e a expertise clínica do terapeuta que realiza o tra-
tamento (American Psychological Association Presidential Task Force 
on Evidence-Based Practice, 2006). A PPBE requer do profissional 
psicólogo um repertório de aprendizado constante, visto a relação 
direta de sua prática com princípios empiricamente baseados em 
evidências de avaliação psicológica, formulação de caso, relação 
terapêutica e intervenção. Ou seja, o psicólogo toma suas decisões 
clínicas baseadas em uma revisão de estudos já desenvolvidos e 
publicados sobre manejos terapêuticos eficazes para determinada 
condição/problema psicológico que é coerente com a condição/
problema apresentado pelo cliente (APA, 2006; Mariano, 2019). APA 
(2006) destacou que o clínico não deve deixar em segundo plano 
sua experiência ou a individualidade do cliente, mas sim perceber 
os conhecimentos científicos atualizados como mais um fator a ser 
considerado no planejamento e prática de sua intervenção.

Similar à proposta da PPBE está também o movimento 
do cientista clínico (Clinical Scientist Movement/CSM). Conforme 
Mariano (2019) este movimento se desenvolve em um contexto 
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norte-americano e se refere a um grupo de acadêmicos e profissio-
nais que discute a base científica das psicoterapias. O movimento 
valoriza a cientificidade da psicologia clínica através de estudos 
de eficácia que utilizem os ensaios clínicos randomizados e outros 
desenhos de pesquisa quase experimentais para avaliar se houve 
eliminação ou manutenção de sintomas por meio da intervenção 
realizada. No CSM, as pesquisas avaliam quais abordagens tera-
pêuticas são mais eficazes para certos problemas clínicos baseados, 
inteiramente, nas categorias diagnósticas do DSM.

Os pressupostos do CSM partem da necessidade de desen-
volver a Psicologia como ciência aplicada apoiada na ciência básica, 
tais como a psicologia cognitiva, a neurociência e a neuropsicologia. 
As técnicas psicoterapêuticas utilizadas devem ter uma base teó-
rica científica sólida capaz de explicar os processos psicológicos 
presentes nas condições sintomatológicas. Os serviços terapêu-
ticos devem ser eficazes e capazes de serem avaliados através da 
pesquisa científica. Por esta razão, a validação empírica e o uso de 
manuais de psicoterapias são considerados, pelo CSM, o melhor 
instrumento para orientar a prática (e a pesquisa) dos profissionais 
clínicos (Mariano, 2019).

Mariano (2019) teceu alguns comentários críticos sobre o 
CSM. Um deles se refere ao ensaio clínico randomizado como dese-
nho de pesquisa “padrão-ouro” para estudar a eficácia terapêutica. 
O autor argumentou que nem todas as abordagens psicoterapêuticas 
possuem intervenções clínicas passíveis de serem avaliadas desta 
forma. Ainda, descreveu que nem todas as abordagens psicotera-
pêuticas possuem o diagnóstico psiquiátrico e seus sintomas como 
ponto de partida para o planejamento terapêutico. Estes fatores não 
podem excluir estas abordagens psicoterapêuticas do escopo das 
“psicoterapias sustentadas empiricamente” apenas por não respon-
derem aos critérios científicos do CSM.
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Retomando as discussões sobre a PPBE, destaca-se que, 
embora seu conceito represente um avanço no campo das psico-
terapias, existem limitações importantes (Koerner, 2020) que dificul-
tam a sua prática pelos profissionais. Uma delas se refere aos termos 
técnicos utilizados nas publicações da APA que tendem a dificultar 
a compreensão por parte dos profissionais e, por consequência, sua 
tomada de decisão para a projeção ao cotidiano clínico, criando uma 
importante lacuna entre ciência e prática (Leonardi, Meyer, 2015). 
Koerner (2020) acrescentou que encontrar e avaliar evidências 
científicas relevantes para a tomada de decisões clínicas pode ser 
uma tarefa complexa ao psicólogo, uma vez que ele necessita de 
um conjunto amplo de conhecimentos científicos e metodológicos 
para selecionar os estudos que indicam qualidade e relevância em 
seus achados e que, ao mesmo tempo, sejam pertinentes às suas 
demandas profissionais.

Baptista (2010) avançou na discussão da PPBE, lançando 
um olhar social e político sobre a prática. O autor argumentou que a 
prática da PPBE parece descolada de compreensões sociais, cultu-
rais e políticas contemporâneas que envolvem o transtorno mental. 
O uso prioritário de protocolos e manuais psiquiátricos pode revelar 
uma submissão velada aos princípios regidos pela política do capi-
tal e pelo poder psiquiátrico (Baptista, 2010). Ambas as temáticas 
amplamente discutidas por Foucault (2004) e por outros filosóficos 
importantes para o campo do cuidado em saúde mental. Baptista 
(2010) destacou que um dos grandes desafios para pesquisadores, 
estudiosos e clínicos no Brasil é tentar encontrar uma forma de 
desenvolver estudos capazes de avaliar a eficácia de intervenções 
sem a necessidade de subordinar a Psicologia a uma visão estrita-
mente positivista e americanizada.

Melnik, Souza e Carvalho (2014), acrescentaram que muitos 
profissionais psicólogos possuem décadas de atuação profissional e 
não estão dispostos a abandonar práticas terapêuticas que têm gerado 
resultados em suas práticas clínicas, “apenas” pelo fato de não serem 
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indicadas para a PPBE. Ainda, acrescentaram que a prática da PPBE 
por alguns psicólogos parece ser prejudicada por crenças destes pro-
fissionais no que se refere a superioridade que a PPBE se coloca no 
campo das psicoterapias, como se todas as práticas que não se sub-
meterem aos seus pressupostos, estivessem inadequadas. Ainda, as 
autoras enfatizaram que muitos profissionais possuem um baixo nível 
de familiaridade com as intervenções propostas e suas relações teó-
ricas e acreditam na impossibilidade de utilizar resultados de estudos 
controlados para a transposição à realidade clínica individual.

Outro ponto relevante que pode limitar a PPBE pelos pro-
fissionais psicólogos é a necessidade de se ter uma alta habilidade 
de pesquisa, tempo necessário para leitura e o nível de compreen-
são da linguagem científica e/ou estatística para revisar estudos 
sobre determinada condição/problema psicológico (Melnik, Souza, 
Carvalho, 2014). Ou seja, para a tomada de decisão clínica baseada 
em evidências sugerida pela PPBE, o terapeuta deve compreender 
pesquisa científica, mas não precisa ser pesquisador: precisa ler o 
artigo, entender o que está sendo dito, avaliar criticamente o con-
teúdo, extrair o que for útil e aplicar aqueles dados e pressupostos 
para tomada de decisões em seu cotidiano clínico (Leonardi, 2011). 
Neste sentido, compreender o processo de pesquisa em psicotera-
pia possibilita ao psicólogo uma maturidade no momento da seleção 
das informações que servirão como base à sua atuação profissional.

PESQUISA EM PSICOTERAPIA

Na construção do conhecimento científico em psicoterapia, 
embora todos pesquisadores compartilhem do mesmo objetivo 
(entender como o sofrimento humano pode ser aliviado e o bem-estar 
promovido), eles os abordam de forma diferente. São as perguntas 
de pesquisa que guiam os procedimentos que serão utilizados, as 
teorias que serão geradas, os tipos de dados que coletam e as res-
postas que entendem como satisfatórias (Hughes, 2020).
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Desde o estudo realizado por Smith e Glass (1977) e Eysenck, 
em 1952, a pesquisa em psicoterapia acompanhou a evolução das 
metodologias e desenhos de pesquisa, nosologias psiquiátricas e 
técnicas de avaliação e tratamento (Hofmann, Hayes, 2020). A APA 
(2006) indicou diferentes métodos de pesquisa para a definição de 
psicoterapias empiricamente sustentadas. São eles: a observação 
clínica, incluindo estudos de casos individuais; a pesquisa qualitativa 
para descrever as experiências de indivíduos em psicoterapia; estu-
dos de casos sistemáticos, buscando a comparação entre resultados 
clínicos de clientes; modelos experimentais de caso único para esta-
belecimento de relações causais; pesquisa etnográfica para monito-
rar a disponibilidade, utilização e aceitação de tratamentos em saúde 
mental, bem como sugerir mudanças; estudos processo-resultado 
para identificação de mecanismos de mudança; estudos de inter-
venção em ambientes naturalistas para avaliar a validade ecológica 
de tratamentos e estudos de revisão de metanálise para sintetizar 
resultados de vários estudos, testar hipóteses e estimar quantitativa-
mente o tamanho dos efeitos.

Tendo em vista a importância de a pesquisa em psicoterapia 
representar a realidade da prática clínica e o cotidiano do psicólogo, 
a ideia de validade ecológica merece destaque. A validade ecológica 
está associada a quanto os métodos, materiais utilizados e condições 
de um estudo empírico se aproximam do mundo real que está sendo 
examinado/estudado, tornando seus resultados um espelho da reali-
dade (Brewer, 2000). Schmuckler (2001), ao apresentar critérios para 
guiar a compreensão da validade ecológica de um estudo, descreveu 
que o objeto deve ser analisado em ambiente verdadeiro no qual 
os atores envolvidos possam se comportar de forma costumeira, os 
estímulos ambientais devem ser naturais e coerentes com o contexto 
real e a resposta ou tarefa solicitada ao sujeito de pesquisa deve 
fazer parte de sua vida.
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Bronfenbrenner (1996), pesquisador importante na área do 
desenvolvimento humano, reconheceu a relevância da validade eco-
lógica na pesquisa científica. Para ele, a validade ecológica está dire-
tamente ligada ao quanto o estudo incluiu o maior número possível 
de contrastes ecológicos (características de ambientes diversifica-
dos) e variáveis relacionadas com o fenômeno investigado. Pasquali 
(2017) acrescentou que o conceito de validade ecológica não cons-
titui uma nova forma de coletar evidências de validade, mas sim de 
identificar como tais evidências devem ser buscadas. Na pesquisa 
em psicoterapia, o conceito de validade ecológica se destaca, uma 
vez que quanto maior for a validade ecológica de uma pesquisa em 
psicoterapia, maior será a possibilidade da generalização de seus 
resultados ao “mundo real” (Dobson, Dobson, 2010; Del Prette, Del 
Prette, 2008; Goldfried, Wolfe, 1996; Peuker et al., 2009).

Então, conclui-se que a pesquisa em psicoterapia deve ser 
capaz de espelhar a realidade do cotidiano clínico do psicólogo, 
lhe oferecendo diretrizes claras e possíveis de serem aplicadas em 
situações reais. Para isso, não só as técnicas utilizadas e sua rela-
ção com os resultados clínicos devem estar claras, como também o 
processo de psicoterapia em sua totalidade. No entanto, conforme 
Kazdin (2007) o processo por meio do qual a mudança terapêutica 
ocorre e os fatores de mecanismo ou de “processo” que estão rela-
cionados à forma como a intervenção se traduz em eventos que 
levam ao desfecho, ou seja, como os efeitos terapêuticos aconte-
cem, não são explorados.

Reflexões como esta possibilitam que a análise sobre as 
pesquisas que conferem às psicoterapias o caráter de “sustentada 
empiricamente/baseada em evidências” seja criticada, especial-
mente por favorecer os métodos quantitativos, ou a objetividade 
do método científico, sugerindo uma baixa ou moderada validade 
ecológica (Brum et al., 2012). Na pesquisa em psicoterapia, o objeto 
de estudo é a análise da prática terapêutica (técnicas e manejos) 
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descrita em manuais e protocolos para a intervenção em transtornos 
mentais específicos e desenvolvida em ambientes controlados. As 
amostras de clientes também costumam ser rigorosamente selecio-
nadas através de critérios de inclusão e exclusão com o intuito de lhe 
conferir homogeneidade. Estes aspectos dificultam a generalização 
dos resultados das pesquisas para o cotidiano real da psicoterapia e 
baixam a validade ecológica (Dobson, Dobson, 2010).

No amplo campo de conhecimento científico da Psicologia, 
são compreensíveis a diversidade de opiniões sobre a PPBE e a 
psicoterapia sustentada empiricamente. Os posicionamentos se 
alteram conforme a perspectiva filosófica, epistemológica, teórica e 
prática da Psicologia enquanto ciência e profissão. Nas psicoterapias 
cognitivo-comportamentais a PPBE é uma conduta valorizada bem 
como a percepção sobre a necessidade de uma abordagem psicote-
rapêutica ser empiricamente sustentada. A eficácia e/ou efetividade 
dos modelos cognitivos-comportamentais em clientes com diagnós-
ticos de transtornos mentais vem sendo exaustivamente compro-
vada em pesquisas em psicoterapia com delineamento experimental 
e/ou quase experimental, característico do paradigma moderno de 
ciência, legitimando o compromisso das TCCs com a pesquisa em 
psicoterapia (Dobson, Dobson, 2010; Silva, 2012).

O desenvolvimento de pesquisas empíricas e seu objetivo 
de confirmar ou refutar hipóteses vem popularizando a psicoterapia 
cognitivo-comportamental entre os profissionais de saúde mental 
(Beck, Kuyken, 2012; Knapp, 2015). Este cenário de constante buscas 
pela evidência científica de protocolos e técnicas de intervenções 
mantém a abordagem em evolução, legitimando seu compromisso 
infinito com inovações teóricas e clínicas (Beck, 2005; Beck, Kuyken, 
2012; Brum et al., 2012; Dobson, Dobson, 2010; Hofmann, Hayes, 
2018; Junior, Peuker, Pacheco, 2014; Knapp, 2015; Leonardi, 2016; 
Peuker et al., 2009).
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As pesquisas realizadas no campo das psicoterapias cog-
nitivas fazem parte de um grupo de estudos que, através de seus 
métodos científicos, buscam responder: as terapias psicológicas 
funcionam? Quais terapias psicológicas funcionam melhor que 
outras? E quais são os fatores responsáveis pela mudança? (Beck, 
Kuyken, 2012). Neste ponto, é importante relembrar e destacar que 
a prática da PPBE não se refere a modalidades de terapias ou de 
protocolos específicos a uma determinada abordagem, mas sim a 
um comportamento de tomada de decisão clínica. A essência de 
sua prática é a individualização, uma vez que, o terapeuta identifica, 
através do acesso às pesquisas de metanálise em bases de dados 
cientificamente reconhecidas, qual o melhor tratamento validado 
empiricamente disponível para o problema que seu cliente apre-
senta e adapta esta intervenção, considerando a sua individuali-
dade (Leonardi, 2021).

Então, sendo a produção científica disponível o principal 
caminho para uma PPBE, parece pertinente conhecer como a cons-
trução do conhecimento científico em psicoterapias se desenvolveu 
(e se desenvolve) e ao que se propõe em termos de resultados, 
destacando-se dois vieses: pesquisas com foco nos resultados e 
pesquisas com foco nos processos de mudanças (Brum et al., 2012).

Uma das primeiras perguntas de pesquisas que guiou o 
estudo da eficácia em psicoterapia foi desenvolvida por Eysenck, 
ao estudar a eficácia da terapia comportamental: “Que tratamento, 
feito por quem, é mais efetivo para este indivíduo, com este pro-
blema específico, sob qual conjunto de circunstâncias, e como ele 
acontece?” (Hofmann; Hayes, 2020). Com o passar do tempo, estas 
perguntas foram sendo ampliadas. Conforme Dobson e Dobson 
(2010), perguntas de pesquisa como “para que tipo de problema a 
terapia funciona?”, “Há subgrupos determinados de clientes para 
quem o tratamento funciona?”, “A terapia funciona igualmente tão 
bem quanto as outras terapias, ou melhor que elas?”, “Que tipo de 
evidência é utilizada para chegar a essas conclusões?” são exemplos 
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de perguntas que caracterizam o campo da pesquisa com foco no 
resultado. Mariano (2019) ainda acrescentou as perguntas: “pessoas 
submetidas às psicoterapias melhoram de um modo considerável 
em relação àquelas que não foram submetidas a nenhum tipo de 
intervenção?” e “algumas psicoterapias são mais eficazes do que 
outras no tratamento de determinadas psicopatologias e problemas 
psicológicos?” Como perguntas também coerentes com a pesquisa 
que busca medir a eficácia.

No entanto, embora se reconheça o valor da pesquisa cien-
tífica para responder a estas perguntas, parece relevante destacar 
a opinião de Mahoney (1998) sobre a complexidade que envolve o 
assunto. No universo de modelos psicoterapêuticos, Mahoney (1998) 
destacou que não há um único sistema ou terapia que seja essen-
cialmente melhor do que outro. Ele acrescentou ainda que os efeitos 
últimos de qualquer mudança terapêutica planejada nunca poderão 
ser dados como completamente certos e/ou conhecidos de antemão.

Pesquisas com foco nos resultados

As pesquisas em psicoterapia com foco no resultado 
são dominantes no contexto da pesquisa em psicoterapia 
cognitivo-comportamental. Estas pesquisas possuem o foco no teste 
de eficácia. Elas buscam identificar, testar, desenvolver e estimular 
a disseminação e o uso de técnicas psicoterapêuticas predominan-
temente através do método científico positivista, característico da 
ciência moderna (Brum et al., 2012; Leonardi, 2016). As pesquisas 
com foco nos resultados geralmente utilizam delineamentos que 
medem a eficácia e efetividade das intervenções, reconhecendo sua 
complementaridade na produção de evidências de intervenções psi-
coterapêuticas (Del Prette; Del Prette, 2008; Junior, Peuker, Pacheco, 
2014; Leonardi, 2016).
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Na avaliação da psicoterapia com foco nos resultados, 
os conceitos de validade interna e validade externa são centrais. 
Validade interna se refere a quanto os resultados obtidos (variável 
dependente) podem ser atribuídos aos procedimentos e técnicas 
utilizadas (variável independente) e não a outras condições clí-
nicas como, por exemplo, maturação emocional e história de vida 
do cliente. Já o conceito de validade externa se refere a quanto os 
resultados encontrados podem ser generalizados a outros contextos 
e populações e a quanto as intervenções psicoterapêuticas produ-
ziram impactos sobre o funcionamento do indivíduo (Del Prette; Del 
Prette, 2008; Junior, Peuker, Pacheco, 2014; Leonardi, 2016).

Os estudos que buscam medir a eficácia possuem como 
objetivo avaliar a relação causal entre as técnicas ou modelo de 
psicoterapia utilizado variáveis do cliente, do terapeuta, da relação 
terapêutica e os resultados clínicos alcançados (APA, 2006; Dobson, 
Dobson, 2010, Leonardi, 2016; Peuker et al., 2009). Sobre a relação 
causal entre as técnicas utilizadas e os resultados clínicos obtidos, 
Dobson e Dobson (2010) sinalizaram que considerar a aplicabilidade 
da técnica, seus objetivos e o momento adequado para desenvolvê-la 
são aspectos importantes para que a intervenção não fique meca-
nizada, influenciando negativamente nos resultados clínicos (Junior, 
Peuker, Pacheco, 2014).

Nos estudos que buscam medir a relação causal entre as 
variáveis do cliente e os resultados clínicos, Dobson e Dobson (2010) 
sugerem que o diagnóstico, a cronicidade, gravidade e intensidade 
dos sintomas, aspectos de personalidade, transtornos de personali-
dade como co-morbidade, idade, condição étnica e racial e atitudes 
e expectativas frente ao tratamento do cliente são fatores de inter-
ferência. Peuker et al. (2009) acrescentaram ainda a estas variáveis 
a história de vida e história clínica pregressa, rede de apoio social e 
afetiva disponível e a motivação do cliente para mudança.
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Nas pesquisas que buscam mediar a relação causal entre 
fatores do terapeuta e os resultados clínicos na TC, as variáveis rela-
cionadas a empatia, autenticidade, cuidado, ternura, estilo de apego 
seguro, autoabertura, bem como as associadas à aliança terapêu-
tica, construção colaborativa de metas, feedback, gerenciamento 
das rupturas no relacionamento e responsividade emocional e afe-
tiva do terapeuta estão relacionadas a resultados clínicos positivos 
(Dobson, Dobson, 2010). Para o desenvolvimento destes fatores, por-
tanto, parece necessário que o terapeuta esteja sintonizado com as 
reações emocionais do cliente, demonstre interesse genuíno naquilo 
que o cliente narra a respeito de si e sobre sua vida, bem como estar 
comprometido com a efetividade do trabalho terapêutico a partir de 
uma prática baseada em evidências.

A competência técnica do terapeuta parece não ter uma 
influência significativa nos resultados clínicos. Para Dobson e 
Dobson (2010), isso ocorre devido a muitos participantes dessas 
pesquisas serem terapeutas profissionais, bem treinados, supervisio-
nados e monitorados, não permitindo uma variação na competência 
profissional e, portanto, tornando difícil a correlação com resultados 
clínicos. Peuker et al. (2009) reiteraram a competência técnica, expe-
riência clínica, estilo pessoal e a aliança terapêutica como fatores 
que influenciam nos resultados clínicos.

Sobre a relação entre fatores de relacionamento “terapeuta 
e cliente”, Dobson e Dobson (2010) sinalizaram que estudos com 
este objetivo são menores na TCC do que em outros modelos de 
psicoterapia, como os psicodinâmicos ou vivenciais. Isso porque os 
terapeutas cognitivos-comportamentais tendem a acreditar que as 
técnicas empregadas contribuem em maior grau aos resultados do 
tratamento do que a relação terapêutica, focando-se então em pes-
quisas sobre eficácia. No entanto, isso não significa que a pesquisa 
na TCC desconsidere estes aspectos. Os métodos de pesquisa para 
estudar esses fatores costumam ser correlacionais no qual variáveis 
como idade do terapeuta, anos de experiência, índices criados pelo 
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terapeuta ou cliente durante a terapia ou índices externos para ava-
liação independente de sessões, por exemplo, são correlacionados 
aos resultados clínicos (Dobson, Dobson, 2010).

Dobson e Dobson (2010) ainda ressaltaram que existe uma 
diversidade no conteúdo que está sendo avaliado pelos pesquisado-
res na díade terapeuta-cliente, ligada a interesses teóricos e cren-
ças sobre aspectos fundamentais da terapia. Por exemplo, alguns 
pesquisadores focaram na influência da empatia e colaboração 
entre a díade nos resultados clínicos. Já outros focaram na adesão 
ao tratamento, buscando avaliar o quanto o terapeuta adere a um 
determinado modelo de terapia, sua competência técnica em utilizar 
as ferramentas sugeridas e sua relação com os resultados clínicos.

A partir da análise destas variáveis, pela via de indicadores 
e testes estatísticos inferenciais aplicados pré- e pós-intervenção, 
os estudos sobre eficácia indicam então se a psicoterapia funciona, 
quais variáveis interferem nos resultados clínicos e qual é a inter-
venção mais apropriada para diferentes quadros clínicos (Dobson; 
Dobson, 2010; Leonardi, 2016; Peuker et al., 2009). Peuker et al. 
(2009) descreveram que, nestes estudos, o foco está na validade 
interna, medida por técnicas estatísticas, mas sem negligenciar a 
validade externa. Suas amostras são homogêneas, com critérios 
de inclusão e exclusão rigorosamente definidos. O delineamento é 
experimental pela via da alocação aleatória dos participantes em 
grupos experimentais e controle (randomização). Os terapeutas são 
treinados, monitorados e supervisionados constantemente, a partir 
de protocolos de intervenção padronizados descritos em manuais 
e preveem uma atuação em setting terapêutico controlado. Sobre a 
utilização de manuais, Leonardi e Meyer (2015) destacaram que eles 
devem indicar características conceituais, estruturais e técnicas de 
determinado tratamento, sem substituir a inventividade, flexibilidade 
ou sensibilidade do terapeuta.
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Já nos estudos de efetividade, conforme Peuker et al. (2009), 
Del Prette e Del Prette (2008), o foco está na validade externa, mas sem 
negligenciar a validade interna. Eles ocorrem em condições clínicas 
menos controladas e mais próximas ao cotidiano psicoterapêutico 
do que nos estudos de eficácia, apresentando, portanto, uma maior 
validade ecológica. Possuem um potencial para a generalização dos 
estudos, visto que buscam, ao máximo, reproduzir as condições de 
atendimento encontradas nas rotinas dos psicoterapeutas da “vida 
real”. As amostras tendem a ser heterogêneas e o delineamento do 
estudo é quase experimental, incluindo a randomização dos parti-
cipantes. Os terapeutas possuem níveis variados de treinamento, 
monitoramento e supervisão no desenvolvimento da pesquisa.

Seligman (1995) descreveu que estes estudos desenvolvem 
indicadores de mudança clínica, sinalizando qual a(s) interven-
ção(ões) que produz(em) os efeitos capazes de gerar mudanças 
significativas no cotidiano do indivíduo, lhe conferindo relevância e 
significância clínica. Del Prette e Del Prette (2008) acrescentaram 
que um procedimento pode ser considerado efetivo quando suas 
ações/intervenções alteram, por exemplo, a frequência, intensidade 
e a duração de dimensões descritivas do quadro clínico de um indi-
víduo. Estes autores discutiram sobre a importância da análise da 
efetividade das intervenções psicoterapêuticas, especialmente no 
que se refere ao seu grau de significância clínica, ou seja, ao nível de 
funcionalidade adaptativa das mudanças do indivíduo. Estes autores 
enfatizaram que existem diferentes propostas para essa análise, mas 
oferecem destaque ao “Método JT”.

Conforme Del Prette e Del Prette (2008), o “Método JT” pode ser 
aplicável em qualquer desordem clínica e que os profissionais podem, 
através dele, identificar os resultados alcançados e avaliar (e/ou des-
crever) se os clientes que se recuperaram, melhoraram, se mantiveram 
estáveis ou até pioraram após a intervenção. O método trabalha com 
os conceitos de “Índice de Mudança Confiável (IMC)” para determinar 
a validade externa, e com o conceito de “significância clínica” para 
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determinar a validade interna. Ou seja, através da análise compara-
tiva entre escores de instrumentos padronizados aplicados no pré- e 
pós-intervenção, o método JT buscaria decidir se as diferenças entre 
eles representam mudanças confiáveis e se são clinicamente relevantes  
(Del Prette, Del Prette, 2008).

Em termos de IMC, o método busca responder: os ganhos do 
cliente foram para além da oscilação positiva ou negativa decorrente 
do erro de medida? Em termos de significância clínica, o método 
busca responder: qual a condição final do cliente em relação aos 
escores não clínicos de referência? Os dados obtidos são analisa-
dos a partir do cálculo da confiabilidade das alterações ocorridas 
entre avaliação pré- e pós-intervenção, descrita em termos de 
IMC e a análise do significado clínico dessas alterações. Os indi-
cadores quantitativos podem ser representados em gráficos (Del 
Prette, Del Prette, 2008).

As pesquisas com foco no resultado se utilizam de diferentes 
métodos para responder suas perguntas de pesquisa e gerar seus 
resultados. Conhecê-los parece ser importante para a compreensão 
ampliada das características que circunscrevem esse tipo de pes-
quisa em psicoterapia.

Métodos utilizados nas pesquisas com foco no resultado

Diferentes métodos de pesquisa podem ser empregados 
para medir a eficácia e efetividade das intervenções psicoterapêu-
ticas. Os estudos de eficácia utilizam métodos experimentais, tais 
como os ensaios clínicos randomizados (Brum et al., 2012; Leonardi, 
2016, Junior, Peuker, Pacheco, 2014; Mariano, 2019), o experimento de 
caso único e o estudo de caso, embora este último apresente maio-
res limitações (Leonardi, 2016) e pareça mais adequado para a ava-
liação do processo de psicoterapia com foco na mudança (Serralta, 
Nunes, Eizirik, 2007).
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O método experimental de ensaio clínico-randomizado é 
o mais rigoroso para testar intervenções e condições terapêuticas 
em diferentes transtornos mentais (Leonardi, 2016). Lilienfeld et al. 
(2018) apud Mariano (2019) destaca que esse método é considerado 
padrão-ouro nos estudos sobre eficácia das intervenções psicote-
rapêuticas. O objetivo desta abordagem de avaliação da psicotera-
pia é responder se o tratamento funciona, a partir da avaliação de 
instrumentos padronizados, como por exemplo escalas psicométri-
cas ou testes psicológicos (Brum et al., 2017; Leonardi, 2016; Junior, 
Peuker, Pacheco, 2014).

Leonardi (2016) explicou que o ensaio clínico randomizado, 
no campo da psicoterapia, seleciona amostras geralmente com-
postas por indivíduos com uma psicopatologia listada no Manual 
Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais – DSM (APA, 
2013) e os distribui, aleatoriamente, entre um grupo experimental e 
um grupo controle. No grupo experimental, os terapeutas, previa-
mente treinados, aplicam procedimentos padronizados descritos em 
um manual e que terão sua eficácia testada pelo experimento. No 
grupo controle, estes procedimentos não são aplicados e seus parti-
cipantes não recebem a intervenção. Os participantes são avaliados, 
individualmente, antes e depois da intervenção (pré- e pós-teste), 
por meio de medidas de mensuração de resultado com foco nos sin-
tomas. Estas medidas são analisadas quantitativamente (Leonardi, 
2016) e indicam o grau de significância estatística das técnicas ou 
procedimentos utilizados (Peuker et al., 2009).

Leonardi (2016) e Starcevic (2003) indicaram que o ensaio 
clínico-randomizado, como qualquer método de pesquisa, apresenta 
suas limitações. Algumas delas, citadas pelos autores, se referem à 
restrição das problemáticas de pesquisa à semiologia psiquiátrica; à 
necessidade da utilização de manuais terapêuticos elaborados para 
transtornos mentais específicos, nem sempre adaptáveis às condi-
ções da pesquisa; à sua impossibilidade de garantir o cegamento 
(terapeutas/pesquisadores e os próprios participantes não saberem 
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a qual grupo pertencem); à limitação na padronização da interven-
ção (mesmo que descritos detalhadamente em manuais, os proce-
dimentos terapêuticos raramente podem ser aplicados da mesma 
forma em todos os casos, visto que a condição de psicoterapia é 
atravessada por especificidades que não podem ser previstas, con-
troladas ou padronizadas); entre outras.

Starcevic (2003) reconheceu que a homogeneidade diagnós-
tica dos participantes, a restrição no número de sessões e o protocolo 
de atendimento descrito em manuais garantem a validade interna do 
ensaio clínico randomizado. No entanto, ele chamou a atenção, da 
mesma forma que Seligman (1995) e Goldfried e Wolfe (1996), sobre 
a limitação no que diz respeito à possibilidade de generalização dos 
resultados para a prática cotidiana de psicoterapia, questionando 
sua validade externa. Isto porque o ensaio clínico randomizado testa 
um tratamento psicoterapêutico direcionamento a clientes atípicos, 
com tempo de duração de sessões e uniformidade técnica rígida, 
incompatível com flexibilidade necessária ao mundo real da prá-
tica clínica (Goldfried, Wolfe, 1996; Leonardi, 2016; Starcevic, 2003; 
Seligman, 1995). No entanto, estas críticas não reduzem a importân-
cia deste tipo de metodologia na pesquisa em psicoterapia, visto que 
esse método possibilita estabelecer relações de dependência com 
bastante precisão e, por isso, possui a condição “padrão-ouro” para 
determinar a eficácia no contexto das psicoterapias (Leonardi, 2016).

Leonardi (2016) descreveu ainda o experimento de caso único 
como metodologia experimental frequentemente utilizada para medir 
a eficácia psicoterapêutica. Conforme o autor, nesta metodologia, 
um mesmo indivíduo é submetido a todas as condições de pesquisa. 
A eficácia da intervenção psicoterapêutica é estabelecida a partir da 
mensuração contínua do comportamento-alvo antes (linha de base), 
durante e após introduzir e remover a intervenção que será testada 
(tratamento). Este delineamento experimental trabalha com variáveis 
dependentes (comportamentos-alvo) testadas repetidamente antes 
da introdução das variáveis independentes (ações terapêuticas). 
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Novas medidas da variável dependente são realizadas após a apli-
cação das variáveis independentes. A relação de dependência entre 
as ações terapêuticas e as mudanças no comportamento-alvo deve 
ser sistematicamente replicável pela via da reversão. Entre as limita-
ções desta metodologia, Leonardi (2016) destacou que, em alguns 
casos, a reversão para a condição de linha de base é cientificamente 
inexequível, uma vez que os efeitos da variável independente sobre a 
variável dependente são permanentes.

Como uma alternativa aos métodos experimentais, Leonardi 
(2016) apontou o estudo de caso como outra possibilidade para medir 
a eficácia de intervenções psicoterapêuticas, desde que se adote 
procedimentos que fortaleçam a sua qualidade científica. O autor 
mencionou que o estudo de caso é uma narrativa fiel, sistemática e 
longitudinal de um processo terapêutico na sua complexidade, e que 
seu uso teve um lugar central na história da psicologia clínica, como 
por exemplo, os clássicos Anna O., escrito por Freud e o Pequeno 
Albert, escrito por Watson e Rayner. A narrativa que se utiliza deste 
delineamento é geralmente baseada na memória do pesquisador/te-
rapeuta que relata a história de vida do cliente, as intervenções rea-
lizadas, as mudanças observadas e outras informações relevantes.

As limitações do estudo de caso, conforme Leonardi (2016), 
se referem ao estabelecimento de relações de dependência entre a 
intervenção e a mudança, atravessadas por limitações de validade 
interna e externa. Na validade interna pois, na narrativa do pesqui-
sador/terapeuta, existiria pouca objetividade e um risco maior a dis-
torções nas suas representações sobre as intervenções realizadas 
e as mudanças alcançadas. Na validade externa, tendo em vista a 
impossibilidade de replicação direta e dificuldade de generalização 
dos resultados para outros contextos.

Embora se reconheçam as limitações em termos de validade 
externa e interna na produção de evidências empíricas em psicote-
rapia do estudo de caso, Leonardi (2016) descreveu que existe uma 
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preocupação em torná-lo uma proposta metodológica reconhecida 
cientificamente. Esta afirmação parte do reconhecimento do autor 
sobre estudos de Kazdin (1981) e da análise da política editorial do 
periódico Psychotherapy. Ambos, conforme Leonardi (2016), elen-
caram e dissertaram sobre procedimentos capazes de aprimorar a 
validade e confiabilidade dos estudos de caso.

Ao citar Kazdin (1981), Leonardi (2016) destacou a inclusão 
de dados quantitativos, critérios de medição objetivos, avaliação 
contínua de variáveis dependentes, conhecimento da estabilidade 
do problema clínico e a inclusão de múltiplos casos buscando confir-
mar ou não a relação de dependência. Ao citar a política editorial do 
periódico Psychotherapy, Leonardi sinalizou a inclusão de medidas 
de resultados padronizadas antes, durante e depois da psicoterapia; 
apresentação de significância clínica dos resultados, descrevendo o 
impacto da mudança no funcionamento do cliente em seu cotidiano 
e a presença da transcrição de trechos dos atendimentos que des-
taquem as principais intervenções realizadas e os mecanismos de 
mudanças envolvidos.

Peuker et al. (2009) chamaram a atenção ao citar que os 
estudos sobre eficácia não oferecem alternativas de como resolver 
impasses e dilemas clínicos característicos das psicoterapias, inde-
pendentemente de sua natureza específica ou do transtorno que 
está sendo tratado, gerando um distanciamento entre pesquisa e 
prática. Goldfried e Wolfe (1996) relataram os ensaios clínicos sobre 
efetividade como uma possibilidade de diminuir este distanciamento, 
sugerindo que as terapias padronizadas possam ser aplicadas em 
mais de um local, oferecendo informações mais precisas sobre o 
efeito da intervenção, visto que seriam aplicados em um contexto 
mais próximo da vida real e do cotidiano de muitos clínicos.

Bowen et al. (2009) acrescentaram que a natureza altamente 
controlada da pesquisa de eficácia é boa na medida em que é prová-
vel que seja mais possível extrair inferências causais dos desenhos 
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usados​​ (geralmente ensaios randomizados). Mas esse foco na vali-
dade interna pode reduzir a relevância externa e a generalização 
pode diminuir, limitando a disseminação. Os profissionais afirmaram 
que mais estudos precisam ser realizados em ambientes onde as 
restrições da comunidade, por exemplo, sejam priorizadas em rela-
ção às condições e ambientes ideais – testando especificamente a 
adequação das intervenções em ambientes do mundo real.

Os métodos que avaliam a efetividade não apresentam as 
exigências características dos estudos de eficácia, embora mante-
nham o foco no resultado. Nestes estudos, a amostra é mais extensa 
e representativa de clientes que já realizaram tratamento psicológico, 
refletindo a psicoterapia enquanto um processo que ocorreu em 
condições naturais; sem número de sessões fixas, não envolvendo 
manual, sem a necessidade de diagnóstico psiquiátrico, levando 
em consideração o quadro clínico apresentado pelos clientes e a 
imparcialidade do terapeuta na realização da avaliação. O estudo 
não representa condições de laboratório, visto que é retrospectivo. 
O objetivo, nos estudos de efetividade, é responder como o trata-
mento funciona na prática, a partir de indicadores de mudanças 
clínicas (Seligman, 1995).

No entanto, Seligman (1995) destacou as limitações dos 
estudos de efetividade: a ausência de randomização e de grupo 
controle; ser um estudo baseado na memória dos respondentes; 
a utilização de questionário de autorrelato que impede a avaliação 
objetiva da pré- e pós-intervenção e sobre a melhora dos clientes. 
Mas, conforme Brum et al. (2012), Seligman defendeu que estudos 
sobre efetividade possuem maiores vantagens, quando comparados 
aos estudos de eficácia.

Kazdin (2007) relatou que os estudos sobre eficácia e efeti-
vidade pela via de delineamentos experimentais possuem um lugar 
importante no reconhecimento dos efeitos positivos da psicoterapia 
e sua relevância para o tratamento de diferentes quadros clínicos. 
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Mas chamou a atenção, da mesma forma que Leonardi (2016), sobre o 
fato de a pesquisa em psicoterapia ter avançado pouco na explicação 
baseada em evidência de como ou por que a maior parte das inter-
venções produz mudanças. Ou seja, o que é importante que ocorra, ao 
longo do processo de psicoterapia, para que o tratamento funcione?

Para Leonardi (2016) e Peuker et al. (2009), provar a eficá-
cia de uma psicoterapia não é suficiente no cenário da psicoterapia 
científica atual. É necessário avançar para a identificação dos meca-
nismos de mudança que explicam e discutem como ela produz a 
melhora. Os autores sugeriram que isso seria possível pela via de 
pesquisas de processos de mudança. Ainda, Goldfried e Wolfe (1996) 
sugeriram uma ampliação dos métodos de pesquisa em psicotera-
pia, visto a necessidade de se dissipar a distância entre pesquisa 
e prática, ainda comum nos estudos sobre eficácia e, em menor 
grau, nos estudos sobre efetividade. Para estes autores, essa outra 
forma de fazer pesquisa em psicoterapia deve elucidar os diver-
sos tipos de mudança e individualizar as intervenções que estão 
sendo investigadas, caracterizando então a pesquisa com foco no 
processo de mudança.

Pesquisas com foco no processo de mudança

A pesquisa em psicoterapia com foco no processo de 
mudança é comum nas abordagens cognitivo-comportamentais 
baseadas em processos. Leonardi (2021), no minicurso “Prática 
Baseada em Evidências em Psicologia” ministrado no XIII Congresso 
Brasileiro de Terapias Cognitivas na modalidade online destaca que 
Terapia Baseada em Processos (TBP) surgiu como uma proposta de 
resolver dois problemas da lógica dos tratamentos empiricamente 
sustentados: a dependência em manuais/protocolos para propor 
uma intervenção eficaz e a necessidade de se trabalhar somente com 
um diagnóstico específico. Hofmann e Hayes (2020) e Hoffman e 
Hayes (2019) são importantes referências para a TBP. A identificação 
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de processos centrais sugerida na TBP possibilitará evitar as limi-
tações de usar um protocolo para transtornos mentais específicos 
como a abordagem empírica principal para o tratamento. Na TBP, é 
permitido ligar, diretamente, o tratamento à teoria. Isso sugere prá-
ticas em terapias comportamentais e cognitivas, definidas de forma 
ampla (Hoffman, Hayes, 2020).

Leonardi (2021) enfatizou que a necessidade de se pensar 
em uma nova perspectiva de psicoterapia, não necessariamente 
vinculada aos tratamentos empiricamente sustentados (Davison, 
1998) e descolada de manuais e “pacotes” de terapias credenciadas, 
já existiam antes da construção da proposta da TBP. Argumentos 
de que as evidências de eficácia não seriam suficientes para avaliar 
uma intervenção e que seria necessário atentar também aos com-
ponentes teóricos dela, sinalizaram a necessidade de mudanças de 
perspectivas (David, Montgomery, 2011).

A TBP, conforme Hoffmann e Hayes (2019), pode ser defi-
nida como o uso contextualmente específico de processos baseados 
em evidências ligados a procedimentos baseados em evidências 
para ajudar a resolver problemas e promover saúde de forma indi-
vidualizada. Conforme os autores, a lógica deste modelo pressupõe 
ter um objetivo terapêutico que sinaliza um processo psicológico 
(mecanismo teórico) que precisa ser ativado e este processo aponta 
para qual procedimento deve ser utilizado (técnicas de intervenções 
coerentes com o mecanismo teórico), gerando um resultado.

Na perspectiva destes autores, só se pode identificar como 
intervenção baseada em evidência se o processo de mudança (base-
ado em uma teoria) puder ser especificado a partir de critérios meto-
dológicos claros. Sugere-se um afastamento dos protocolos espe-
cíficos direcionados a transtornos mentais específicos e uma proxi-
midade com os processos fundamentais que são comuns a muitas 
outras abordagens apoiadas empiricamente (Hofmann, Hayes, 2020).
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Leonardi (2021) definiu que os procedimentos terapêuticos 
são as técnicas ou métodos que um terapeuta utiliza para alcançar 
seus objetivos. O processo terapêutico é o mecanismo de mudança 
subjacente. Na TBP, o autor chamou a atenção para a necessidade do 
seguinte questionamento: Quando se usa uma determinada técnica, 
quais são os mecanismos de mudança que estão sendo ativados no 
cliente? Ele afirmou que se um processo pode ser testado, então ele 
é um processo baseado na teoria que precisa levar a hipóteses testá-
veis. Leonardi (2021) também comentou que os processos terapêu-
ticos ocorrem em seis dimensões: comportamento observável, emo-
ção, cognição, atenção, motivação e self. Então, para ele, a proposta 
da TBP é combinar diferentes intervenções cognitivas e comporta-
mentais já validadas em tratamentos empiricamente sustentados, 
percebidas como básicas e universais, para serem usadas na medida 
em que elas forem adequadas, conforme a demanda do cliente.

Leonardi (2021) mencionou que a TBP pode apresentar 
alguns problemas quando existir falta de clareza sobre o que sig-
nificariam os processos e quando os processos envolvidos em 
diferentes procedimentos de intervenção com sustentação empírica 
são controversos. Ele argumentou que a TBP é uma proposta de 
mudanças de rumo nas pesquisas no sentido de não focar tanto em 
diagnóstico e em manuais, mas ainda é comparada a uma proposta 
de ficção científica pela dificuldade de se aplicar na prática.

Frente a esta realidade, Leonardi levantou o questionamento 
de “o que fazer” e traz sugestões coerentes com as descritas em 
Koerner (2020). Koerner (2020) sugeriu o monitoramento do pro-
gresso, ou seja, coleta de dados sobre o funcionamento do cliente 
(comportamentos, cognições, emoções, sintomas) através de ins-
trumentos padronizados de autorrelato respondidos em cada ses-
são, embora seja possível se basear em informações de relatos de 
terceiros ou outras fontes. Ela colocou também a necessidade de 
ter uma estrutura de monitoramento que permaneça razoavelmente 
padronizada para reduzir a variabilidade do método, e assim detectar 
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indicadores confiáveis. A autora ainda argumentou que é necessário 
que o terapeuta considere modificar o plano de intervenção a cada 
12 semanas se o cliente não tiver obtido, no mínimo, 50% de melhora.

Koerner (2020) sugeriu também que se utilize um tratamento 
empiricamente sustentado para o principal problema do cliente 
como ponto de partida, uma vez que estes tratamentos já foram 
testados, gerando perspectivas de resultados confiáveis a serem 
alcançados. Ainda, solucionar o principal problema do cliente pode 
indiretamente resolver outras queixas. Koerner (2020) acrescentou a 
seleção de outros procedimentos de intervenções (aqueles que não 
estão contemplados em manuais para tratamentos específicos, mas 
que estão descritos na literatura cognitivo-comportamental) com 
base na formulação do caso.

A pesquisa para tornar a prática da TBP uma psicoterapia 
científica busca compreender como se dá a mudança no decorrer 
da intervenção, identificando os mecanismos de ações terapêuticas 
através de métodos qualitativos e/ou quantitativos. Nestes estudos, 
a pergunta a ser respondida é: “o que tem feito o psicoterapeuta para 
ter um impacto particular sobre o cliente?” (Brum et al., 2012). Nestes 
estudos, diferentes podem ser os focos de análise. Serralta, Nunes e 
Eizirik (2007) ressaltaram como foco os padrões de relacionamento 
e comunicação entre terapeuta e cliente ao longo das sessões, e 
da terapia e sua relação com experiências terapêuticas positivas e 
negativas, assim como a mudança clínica. Kazdin (2007) propôs a 
análise sobre o processo terapêutico em si, com foco em identificar 
conexões e associações específicas entre a intervenção e a mudança.

A avaliação com o foco nos processos de mudança, conforme 
argumentaram Brum et al. (2012), considera a psicoterapia como 
um processo capaz de promover mudanças cognitivas, emocionais 
e comportamentais, e não como um produto que necessita provar 
eficácia, exclusivamente. Através de estudos sobre os processos de 
mudança é possível compreender os mecanismos envolvidos na 
ação terapêutica. Métodos qualitativos e quantitativos podem servir 
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de referência no estudo de padrões de relacionamento e comunica-
ção entre a dupla terapeuta/cliente ao longo das sessões de terapia, 
fazendo relações com eventos terapêuticos positivos e negativos, 
assim como a mudança clínica (Brum et al., 2012; Peuker et al., 2009; 
Serralta, Nunes, Eizirik, 2007). Neste sentido, o estudo de caso apa-
rece como uma importante possibilidade metodológica. Registros 
claros e precisos, a partir de medidas de resultados e procedimen-
tos diagnósticos válidos do contexto e da subjetividade, envolvem o 
processo de psicoterapia e tornam esta metodologia mais rigorosa 
(Jung, Nunes, Eizirik, 2007).

A avaliação de processo pode ter ênfase na psicoterapia em 
si (processo terapêutico) ou na mudança (processos de mudança) 
(Brum et al., 2012). Na avaliação do processo terapêutico, conforme 
Krause et al. (2006) o foco está em examinar o que está acontecendo 
na psicoterapia, a partir da análise de diferentes fatores específicos 
e inespecíficos e suas influências na mudança, tais como a aliança 
terapêutica, a estrutura da situação terapêutica, a função do tera-
peuta, a forma de interação entre terapeuta e cliente, a forma em que 
se organiza e se transmite os conteúdos terapêuticos e a capacidade 
do cliente em se ajudar.

Como já argumentado, as pesquisas com foco no processo 
possuem uma particularidade em seus métodos que responde a 
análises quantitativas e qualitativas de um objeto/fenômeno estu-
dado a partir de uma perspectiva processual. Conhecer seus méto-
dos parece ser importante para a compreensão ampliada das carac-
terísticas que circunscrevem esse tipo de pesquisa em psicoterapia.

Métodos utilizados nas pesquisas com foco no processo de mudança

A avaliação com o foco nos processos de mudança, conforme 
argumentaram Brum et al. (2012), considera a psicoterapia como 
um processo capaz de promover mudanças cognitivas, emocionais 
e comportamentais e não como um produto que necessita provar 
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eficácia, exclusivamente. Através de estudos sobre os processos de 
mudança é possível compreender os mecanismos envolvidos na 
ação terapêutica. Métodos qualitativos e quantitativos podem servir 
de referência no estudo de padrões de relacionamento e comunica-
ção entre a dupla terapeuta/cliente ao longo das sessões de terapia, 
fazendo relações com eventos terapêuticos positivos e negativos, 
assim como a mudança clínica (Brum et al., 2012; Peuker et al., 2009; 
Serralta, Nunes, Eizirik, 2007).

A avaliação de mudanças ocorre pela via do uso de instrumen-
tos de medida ao longo de todo o processo terapêutico, possibilitando 
uma coleta de dados padronizada, ideal para análises quantitativas 
(Peuker et al., 2009). Yoshida (1998) descreveu a importância do uso 
de medidas que avaliam a intensidade e frequência dos sintomas em 
diferentes fases do processo como uma importante estratégia para 
avaliar a efetividade. Outro instrumento de medida importante é o 
registro das sessões em vídeo e áudio. Este registro possibilita que 
os comportamentos e falas do terapeuta e do cliente possam ser 
estudados e analisados exaustivamente pelo terapeuta e por juízes 
independentes, a partir de categorias de análises operacionalmente 
definidas (Greenberg, Rice, Elliott, 1996). Yoshida (1998) e Peuker et 
al. (2009) ainda sugeriram a triangulação de dados, no qual se torna 
possível a comparação de medidas oriundas de diferentes fontes de 
informações, sejam elas: terapeuta, juízes independentes e o próprio 
cliente, quando ele responde à instrumentos de avaliação autoadmi-
nistráveis. Nestes instrumentos, Yoshida (1998) afirmou que aspectos 
como a percepção do cliente sobre a remissão dos sintomas, o grau 
de satisfação obtido com o processo ou a adequação da ajuda pres-
tada pelo terapeuta podem ser avaliados pelo pesquisador.

Brum et al. (2012) descreveram como possibilidade para este 
tipo de avaliação o instrumento desenvolvido por Serralta, Nunes e 
Eizirik (2007). Estes autores elaboraram uma versão em português 
do Psychotherapy Process Q-Set (PQS). O instrumento busca forne-
cer descrições empíricas e clinicamente significativas do processo 
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terapêutico de diferentes abordagens psicoterápicas (Serralta, 
Nunes, Eizirik, 2007). Brum et al. (2012) descreveram também o 
instrumento desenvolvido por Marcolino e Iacopini (2001). Estes 
autores adaptaram para o Brasil a Escala de Aliança Psicoterápica 
da Califórnia, na versão do cliente. Nesta escala, o cliente responde, 
objetivamente, sobre a qualidade e condições da aliança terapêutica, 
da aliança de trabalho, qual sua compreensão acerca do envolvi-
mento do terapeuta ao longo do processo e como percebe que os 
objetivos e as estratégias utilizadas no tratamento foram acordados 
entre ele e o terapeuta (Marcolino e Jacopini, 2001).

Goldfried e Wolfe (1996) chamaram a atenção para a impor-
tância de se avaliar o processo de mudança em psicoterapia a partir 
de pesquisas alternativas, que emergem das interações entre tera-
peuta e cliente e individualizam a intervenção em cada caso particu-
lar. Nesta perspectiva, o estudo de caso único é uma proposta meto-
dológica potente, visto que, desta forma, com uma análise profunda e 
detalhada, a relação entre os processos de mudança nos clientes e os 
comportamentos e intervenções desenvolvidos pelo terapeuta ficam 
mais evidentes. A pergunta a ser respondida na análise de processos 
de mudança, conforme Brum et al. (2012) é: “quais comportamentos 
do terapeuta e indicadores de mudança no cliente estão presentes 
quando memórias emocionais são processadas?”.

Neste sentido, no campo da pesquisa em psicoterapia, 
Peuker et al. (2009) defenderam que as intervenções terapêuticas 
só terão um suporte empírico válido quando as propostas adota-
das na pesquisa em psicoterapia forem ampliadas, garantindo a 
investigação dos processos de mudança clínica e individualizando 
as intervenções pesquisadas. Pesquisas sobre efetividade devem 
acompanhar e integrar-se às pesquisas sobre eficácia, diminuindo a 
distância entre pesquisa e prática, ciência e cotidiano clínico.
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Independente da pesquisa ser com foco no resultado ou com 
foco no processo de mudança, o método na pesquisa em psicote-
rapia possui multirreferencialidade. Para Leonardi (2016), o grau de 
confiança de um dado empírico é maior quando métodos diferentes 
produzem resultados semelhantes. A partir disso, o autor sugeriu 
que seria uma sequência de métodos (e não apenas um deles) que 
poderia sinalizar a eficácia/efetividade de uma terapêutica, legiti-
mando a importância da diversidade metodológica na pesquisa em 
psicoterapia: “(...) inicialmente, uma nova terapêutica seria conce-
bida a partir de observações clínicas, pesquisa básica ou raciocínio 
teórico e, então, investigada de modo exploratório em estudos de 
caso. Posteriormente, os procedimentos seriam testados com mais 
precisão em experimentos de caso único, que indicariam ou não a 
necessidade de pesquisá-los numa amostra maior em um ensaio clí-
nico randomizado. O próximo passo seria avaliar se as intervenções 
que se mostraram eficazes (i.e., tem resultados positivos no contexto 
real da prestação de serviços). Por último, diferentes estudos indivi-
duais de eficácia e efetividade deveriam ser sumarizados em revi-
sões de literatura em vista a estabelecer de modo mais conclusivo 
os efeitos de determinada modalidade de intervenção psicoterápica.” 
(Leonardi, 2016, p. 183).

Para Hoffman e Hayes (2020), a questão fundamental da pes-
quisa em psicoterapia precisa ser revisada. Para os autores, a questão 
central já não deve ser mais se a intervenção funciona de maneira 
global, e sim conhecer quais processos biopsicossociais centrais 
devem ser visados com determinado cliente que tem determinado 
objetivo em determinada situação. A partir daí, então, o objetivo deve 
ser identificar os métodos psicoterapêuticos que mais provavel-
mente modifiquem estes processos (Hofmann, Hayes, 2020): uma 
mudança representada pela ampliação na pesquisa em psicoterapia.

O contexto da pesquisa em psicoterapia revela a diversidade 
teórica e prática na psicologia clínica. Mahoney (1998) destacou que, 
neste contexto, é perceptível diferentes rivalidades de sistemas de 
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pensamentos que, por vezes, representam cisões importantes no 
campo da prática e pesquisa clínica. Mahoney (1998) não acredi-
tava (e tampouco defendia) a eliminação da diversidade das práti-
cas e teorias psicológicas e/ou o iminente desenvolvimento de uma 
grande teoria unificadora ou uma metodologia capaz de conciliar 
a psicologia e acelerar a resolução das divergências entre clínicos 
e pesquisadores. Mas, para ele, seria necessário que a Psicologia 
encontrasse alternativas para proporcionar uma teoria, pesquisa 
e prática integrativa, intimamente e, minimamente, conectadas. 
Mahoney (1998) acrescentou ainda que o refinamento do conheci-
mento e da prática em psicoterapia dependem do mútuo respeito 
das contribuições de um para o outro, quanto do ativo engajamento 
em diálogos que refletem esse respeito.

As pesquisas baseadas em processos de mudança e as base-
adas em resultados, antes de serem efetivamente realizadas, podem 
ser precedidas por estudos de viabilidade e de estudos-piloto. Na 
verdade, entender o que significam e como acontecem estes estu-
dos pode contribuir para a compreensão sobre a complexidade que 
envolve a pesquisa em psicoterapia.

Estudos de viabilidade e estudos-piloto

Para seguir para avaliação sistemática de resultados de 
eficácia e efetividade, uma intervenção deve, presumidamente, ter 
passado por verificações prévias em estudos de viabilidade, seguido 
de estudo-piloto (não necessariamente em estudos distintos, ou seja, 
o mesmo estudo por incluir avaliações de viabilidade, já estando em 
formato de estudo-piloto) (Durgante, Dell’Aglio, 2018). Bowen et al. 
(2009) concordaram ao dizer que uma forma de validar cientifica-
mente uma prática real no contexto de prevenção e promoção da 
saúde é o estudo de viabilidade de caso-controle.
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Este tipo de estudo responde se a intervenção pode funcio-
nar em um determinado contexto/condições específicas. Com resul-
tados positivos, pode-se avançar então para os estudos de eficácia 
e/ou efetividade já descritos. Em outras palavras, estes resultados 
podem sugerir que uma intervenção está pronta para ser testada em 
um estudo em grande escala cujos resultados devem influenciar a 
prática de saúde, de forma geral. Nestes estudos, deve-se então res-
ponder se a intervenção pode ser disseminada e amplamente imple-
mentada em diversos sistemas de prática. Ou seja, qual o potencial 
de extrapolação da intervenção para além das populações e modali-
dades em que foi originalmente estudada (Bowen et al., 2009).

O progresso da pesquisa sobre uma intervenção costuma 
ser gradativo, iniciando-se pela pergunta/problema de pesquisa “a 
intervenção pode funcionar?”. Dadas algumas evidências de que 
uma intervenção pode funcionar, a próxima pergunta geralmente é 
“a intervenção funciona?” e, dada a evidência de que uma interven-
ção funciona, a seguinte e última pergunta é “será que vai funcio-
nar em outros contextos, configurações e culturas?” (Bowen et al., 
2009; Thabane et al., 2010; Tickle-Degnen, 2013). É justo dizer que 
todo grande ensaio clínico teve que começar com algum piloto ou 
uma investigação em pequena escala para avaliar a viabilidade de 
conduzir um estudo em maior escala (Thabane et al., 2010). Então, 
a projeção de um bom caminho na pesquisa em psicoterapia nasce 
com estudos de viabilidade de caso-controle.

O estudo de viabilidade é prévio ao estudo-piloto ou podem 
ocorrer de forma integrada (Durgante, Dell’Aglio, 2018; Tavel, Fosdick, 
2001; Thabane et al., 2010; Tickle-Degnen, 2013). Eldridge et al. (2016), 
ao definir estudos de viabilidade e piloto para ensaios clínicos ran-
domizados definem que os estudos piloto são um subconjunto de 
estudos de viabilidade. Um estudo de viabilidade pergunta se algo 
pode ser feito, devemos prosseguir com isso e, em caso afirmativo, 
como. Um estudo piloto faz as mesmas perguntas, mas também tem 
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uma característica de design específica: em um estudo piloto, um 
estudo futuro (ou parte dele), é conduzido em uma escala menor 
(Eldridge et al., 2016).

Ou seja, os estudos de viabilidade são peças de pesquisa 
feitas antes de um estudo principal para responder à pergunta “este 
estudo pode ser feito?”. Seus resultados são usados para estimar 
parâmetros importantes para projetar o estudo principal (NETSCC, 
2012). Então, um estudo de viabilidade prévio ao estudo maior – 
estudo-piloto ou intervenção – pode gerar dados, não apenas sobre 
condições adequadas/necessárias para implementação da interven-
ção, testes, adaptações/refinamentos de procedimentos e possíveis 
correções de erros metodológicos, mas também sobre a viabilidade 
de um estudo maior no futuro (estudo-piloto ou intervenção propria-
mente dita). Como resultado, este tipo de estudo passa a constituir 
as bases de intervenções ‘padrão-ouro’, sendo estas, atualmente, 
ensaios clínicos randomizados para a investigação de eficácia e efe-
tividade de intervenções em saúde (Tickle-Degnen, 2013).

Já os estudos-piloto podem ser realizados para avaliar a 
viabilidade das etapas que precisam ocorrer como parte do estudo 
principal maior; para avaliar problemas de tempo e orçamento que 
podem ocorrer durante o estudo principal; para identificar potenciais 
problemas de otimização de dados; e para avaliar a segurança de um 
tratamento ou intervenção proposta (Teijlingen et al., 2001).

Para que uma pesquisa realizada através de estudos de via-
bilidade e estudos-piloto possa avançar para uma pesquisa em larga 
escala, seus resultados precisam ser avaliados em termos de pro-
cesso, recursos, gerenciamento/gestão e embasamento científico 
(Thabane et al., 2010). De acordo com Thabane et al. (2010), a ava-
liação de processo inclui decisões que precisam ser tomadas para a 
implementação da intervenção, tais como número de participantes 
selecionados, desistentes, número de recusas (aqueles que se recu-
saram a participar da intervenção ou randomização), retenção/estudo 
de seguimento, adesão/engajamento aos procedimentos, critérios 
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de inclusão (muitos flexíveis ou rígidos), coleta de dados (pouco ou 
muitos dados coletados), compreensão dos participantes (com rela-
ção aos protocolos de avaliação e procedimentos da intervenção), 
tempo para coleta e análise de dados.

A avaliação de recursos refere-se à avaliação de problemas 
técnicos que podem suscitar durante o estudo, como sobrecarga nos 
serviços (sala de espera, linhas telefônicas e e-mails congestiona-
dos), recursos audiovisuais, recursos financeiros para a implementa-
ção, coleta e análise de dados (in)disponíveis (Thabane et al., 2010). 
A coleta de evidências de recursos é a base para determinar quais 
novos materiais, sistemas e equipamentos devem ser obtidos antes 
que as atividades de pesquisa possam ser implementadas e para o 
desenvolvimento de um orçamento de estudo (Tickle-Degnen, 2013).

A avaliação de gerenciamento/gestão visa avaliar problemas 
humanos na implementação do estudo, como disponibilidade de 
profissionais treinados e com tempo hábil para o serviço; desafios 
impostos para o local de serviço onde será implementada a interven-
ção; capacidades técnicas para a implementação, coleta, gerencia-
mento e análise de dados (Thabane et al., 2010). A gestão da pesquisa 
envolve habilidades de colaboração e comunicação entre a equipe 
de pesquisa. Essas qualidades devem ser avaliadas e documentadas 
antes do início do estudo (Tickle-Degnen, 2013).

De acordo com os autores Thabane et al. (2010), o embasa-
mento científico no planejamento da intervenção inclui a avaliação 
sobre aspectos relativos à dose (qual a quantidade de tratamento 
é suficiente para se obter os resultados objetivados?), resposta dos 
participantes ao tratamento (positiva, negativa, neutra, mista), esti-
mativa de efeitos do tratamento e efeitos a longo prazo. Portanto, 
o processo, os recursos, o gerenciamento/gestão e embasamento 
científico da intervenção devem direcionar as tomadas de decisões 
sobre o futuro da pesquisa científica, direcionando condutas do pes-
quisador no que se refere ao delineamento e estratégias interventi-
vas a serem testadas/validadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou dissertar sobre a psicoterapia 
cognitivo-comportamental como uma psicoterapia empiricamente 
sustentada e diferenciá-la da PPBE, embora esta prática deva fazer 
parte do conjunto de habilidades, conhecimentos e atitudes do tera-
peuta cognitivo-comportamental. Ainda, buscou-se discutir sobre a 
PPBE e apresentar diferentes delineamentos metodológicos com o 
intuito de oferecer um conhecimento amplo sobre a pesquisa em 
psicoterapia para que o terapeuta possa conhecer como se delineia 
a construção do conhecimento científico na área e qualifique sua 
prática profissional baseada em evidências.

Ao revisar possibilidades metodológicas no campo da pes-
quisa em psicoterapia evidencia-se a pluralidade e complexidade 
que envolve a construção do conhecimento científico nesta área. A 
pesquisa baseada em resultados, a pesquisa baseada em processos 
de mudanças e os estudos de viabilidade representam um conjunto 
de características metodológicas desenvolvidas com o intuito de 
produzir conhecimento científico em psicoterapia. Cada abordagem 
metodológica apresenta uma singularidade em termos de perguntas 
de pesquisa e procedimentos metodológicos, uma vez que corres-
ponde também a diferentes formas de entender o próprio processo 
de psicoterapia e sua relação com eficiência e eficácia.

Na busca pela melhor evidência disponível orientada pela 
PPBE, o terapeuta irá encontrar diferentes delineamentos metodoló-
gicos utilizados nos estudos em psicoterapia. Os aspectos discutidos 
neste capítulo auxiliarão na compreensão do terapeuta sobre quais 
perguntas impulsionam a pesquisa em psicoterapia, na análise sobre 
como o estudo foi conduzido para encontrar os resultados descritos e 
sobre como estes resultados poderão ser utilizados para responder à 
sua pergunta clínica e embasar o seu processo de tomada de decisão.
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